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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 55/2021 

LOCAL: Prefeitura do Município de Capanema – Paraná 

www.comprasgovernamentais.gov.br “Acesso Identificado” 

 

 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 

75.972.760/0001-60, através da Secretaria Municipal da Saúde, sediado à Av.Gov.Pedro 

Viriato Parigot de Souza, 1.080 – Centro – Capanema Paraná, por intermédio do 

Excelentíssimo Prefeito Municipal, Sr. Américo Bellé, torna pública a realização de 

procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO 

POR LOTE, para atender à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM DESENVOLVIMENTO, 

IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO, MANUTENÇÃO, ASSESSORIA, LICENCIAMENTO DE 

SISTEMAS DE COMPUTADORES (SOFTWARE) PARA GESTÃO PÚBLICA DA SAÚDE, 

CONSULTORIA E ASSESSORIA EM SAÚDE PARA USO NA SECRETARIA DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA – PR. 

  

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

 

Dia 29/07/2021 as 8h30m 

 

UASG: 987487 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR 

Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br  

 

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital 

e seus Anexos, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 

de setembro de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 

Lei Complementar Federal n.º 147, de 14 de agosto de 2014 e legislação complementar 

aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1993. 

 

É Pregoeira, deste Município, Roselia Kriger Becker Pagani, designada pela Portaria nº 

7.776 de 08/12/2020, publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema 

PR, Edição 630 de 09/12/2020.   

 

1 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA 

SESSÃO PÚBLICA  

1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e 

disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 

www.comprasgovernamentais.gov.br.  

1.2. 29 /07/2021, no site www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos das 

condições descritas neste Edital. 

1.3. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO 

SISTEMA, EM QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO 

PREGÃO (Decreto nº 5.450/05, art. 24, § 5º). 

 

2 DO OBJETO 

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM DESENVOLVIMENTO, IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO, MANUTENÇÃO, ASSESSORIA, 

LICENCIAMENTO DE SISTEMAS DE COMPUTADORES (SOFTWARE) PARA GESTÃO 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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PÚBLICA DA SAÚDE, CONSULTORIA E ASSESSORIA EM SAÚDE PARA USO NA 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA – PR. 

2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços 

eletrônicos: www.comprasgovernamentais.gov.br e www.capanema.pr.gov.br. 

2.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito 

no Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

últimas. 

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto 

ao Setor de Licitações pelo telefone nº (046) 35521321. 

As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 

Secretaria Municipal de Saúde, 46) 35521431 com o Sr. Igor ou pelo e-mail 

admsaude@capanema.pr.gov.br 

 

 

3 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR LOTE UNITÁRIO, 

observada às especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas 

neste Edital. 

3.2 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

4 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos 

ou providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde 

que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da 

sessão pública do certame. 

4.1.1 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas a pregoeira e protocolizadas 

em dias úteis, das 08h00 às 16h00, na Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080,   Setor 

de Protocolo, Centro, Capanema, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: 

licitacao@capanema.pr.gov.br 

4.1.2 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados 

da data de recebimento da impugnação. 

4.1.3 A pregoeira deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do 

certame. 

4.1.4 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de 

afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO.  

4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em 

se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento 

original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na 

hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui 

poderes de representação da impugnante. 

4.2.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 

deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, endereçados 

exclusivamente ao e-mail: licitacao@capanema.pr.gov.br 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.capanema.pr.gov.br/
mailto:admsaude@capanema.pr.gov.br
mailto:licitacao@capanema.pr.gov.br
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. 4.2.2.O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois 

dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

4.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame.  

4.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

4.3.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema 

e vincularão os participantes e a administração. 

 

 

5 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º 

da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

5.1.1 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar 

do presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo 

com as orientações que seguem no link: 

www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf, até o terceiro dia útil a data do 

recebimento das propostas. 

5.1.2 A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de 

consulta ao Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

5.1.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, 

de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, alterada pela 

Lei Complementar nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014. 

5.2 Será vedada a participação de empresas: 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) enquadradas nas disposições no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações posteriores, ou ainda, 

d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 

liquidação. 

 

5.3 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou 

“não”, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar 

n.º 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

artigos 42 a 49; 

5.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste 

Edital; 

5.3.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf
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5.3.4 Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 

(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal; 

5.3.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

5.3.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III 

do artigo 5º da Constituição Federal. 

 

 

6 DO CREDENCIAMENTO 

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.   

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, 

no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.  

6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão.  

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

6.5  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

6.5.1 A não observância do disposto no subLOTE anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação 

 

7 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no LOTE 11 do edital, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação. 

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no 
LOTE 11 deste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 

constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes 

dos sistemas. 

7.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

7.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão.  

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http://www.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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7.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 
a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

7.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

7.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público 
após o encerramento do envio de lances 

 

8 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1 No dia 29/07/2021, as 8h30m horário de Brasília-DF, a sessão pública na 

internet será aberta por comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas eletrônicas 

recebidas e início da etapa de lances. 

8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo 

de Referência. 

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do LOTE. 

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

8.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior 

a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 

sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

8.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
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8.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o LOTE anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

8.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 

imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

8.16 Na hipótese do subLOTE anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio 

do sistema. 

8.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

8.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

8.21 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.21.1 no pais; 

8.21.2 por empresas brasileiras;  

8.21.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

8.22 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 

de acessibilidade previstas na legislação. persistindo o empate, a proposta vencedora será 

sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

8.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

 

8.24 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.25 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
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8.26 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 

9  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para construção neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2021. 

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar 

preço manifestamente inexequível. 

9.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em Contrato. 

9.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 

sob pena de não aceitação da proposta 

9.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro. 

9.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se 

os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 

prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

9.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

9.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

10 DA HABILITAÇÃO 

 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
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que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

a)SICAF. 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br / 

 

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

10.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

10.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.5. Para a habilitação dos licitantes detentores da melhor oferta, será exigida a 

documentação relativa: 

a) à habilitação jurídica. 

b) à qualificação econômico-financeira 

c) à regularidade fiscal e trabalhista 

10.6. Encerrada a etapa de lances, a pregoeira convocará o licitante detentor da 

melhor oferta, LOTE a LOTE, para que este anexe em ARQUIVO ÚNICO (COMPACTADO ex: 

zip e pdf) no sistema COMPRASNET, a PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em 

conformidade com o último lance ofertado. Para tanto, a pregoeira fará uso de a ferramenta 

“CONVOCAR ANEXO”, devendo o licitante anexar os documentos utilizando o link “ANEXAR” 

disponível apenas para o licitante/vencedor. 

10.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 

sob pena de inabilitação 

10.8. O licitante deverá anexar a Proposta de Preços ajustada, num prazo de até 02 
(DUAS) HORAS de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 8h às 12h e das 

13h30min às 17h30min, contados da convocação. 

10.9. Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta 

ajustada por meio do e-mail: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br. Após o envio do e-mail, 

o responsável pelo envio deverá entrar em contato com a pregoeira para confirmar o 

recebimento do e-mail e do seu conteúdo. A pregoeira não se responsabilizará por emails que, 
por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, 

tanto do Município de Capanema-PR quanto do emissor. 

a) A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após 

transcorrido o prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, 

sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço, sendo realizado, pela Pregoeira, 
o registro da não aceitação da proposta. 

a.1)Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante 

deverá solicitar, dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 

b) É facultado a Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer 
fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação 

que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 

c) Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a 

Proposta de Preços atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, a Pregoeira 
DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 
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10.10. Os documentos deverão ser apresentados em: original, fotocópia, Publicação de 
Órgão da Imprensa Oficial, ou ainda extraídos da INTERNET, ficando nesta hipótese sua 

veracidade sujeita à nova consulta a ser feita pela Equipe de Apoio deste Pregão. 

10.11. A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular 

inscrição cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e 

atualizados. 

 

a) O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6º da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 abril de 2018, substituirá apenas os 

documentos indicados nos subitens 13.7.1 – Habilitação Jurídica, 13.7.2 - 

Qualificação econômico-financeira e 13.7.3 - Regularidade fiscal e trabalhista, 

sendo que os demais são obrigatórios apresentação.  

b) Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido 

sistema (SICAF), o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, 

o documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena 

de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal 
das microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da 

LC nº 123, de 2006. 

c) Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de 

certidões de regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja 

com alguma documentação vencida junto ao SICAF; 

10.12. Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

a) A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

 

10.12.1.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a)No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

b.1) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 

dos seus administradores. 

d. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão 

expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, 

que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

e. No caso de cooperativa:  

e.1) A ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede; 

e.2) O registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

e.3) O regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com ata da 

assembleia que os aprovou; 
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e.4) Os editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; 

e.5) A ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa 

a contratar o objeto da licitação; 

f. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País: decreto de autorização; 

g. Para qualquer tipo de empresa: Certidão simplificada de 

registro do comercio - Junta Comercial, cuja pesquisa tenha sida realizada em data não 

anterior a 90 (noventa) dias da data prevista para apresentação dos envelopes, salvo o 

previsto na alínea “c” deste subLOTE; 

 

10.12.1.2.  RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 

CNPJ, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias;  no caso da empresa 

apresentar com data superior a 60 (sessenta dias o  O(a) Pregoeiro(a)   poderá consultar 

o site: 

http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao

.asp para averiguar se houve alterações. (se não houver alterações a empresa não será 

desclassificada); 

b)  Prova de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), demonstrando a situação regular, expedido pela Caixa Econômica Federal;  

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão 

Conjunta Negativa da Dívida Ativa da União e Receita Federal); 

c.1) A aceitação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e a Dívida Ativa da União está condicionada à verificação da correspondente 

autenticidade nos seguintes endereços eletrônicos: www.receita.fazenda.gov.bre 

www.pgfn.fazenda.gov.br. 

d) Prova de regularidade para com a Receita Estadual, da unidade de 

federação da sede da licitante;  

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, (Certidão 

Negativa de Tributos Municipais, emitida pela prefeitura da sede do licitante); 

 

10.12.1.3.  RELATIVA À REGULARIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação 

judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na 

omissão desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua 

apresentação; 

 

10.12.1.4.  REGULARIDADE TRABALHISTA: 

a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a 

Lei 12.440/11(validade 180 dias contados da data de sua emissão). 

http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.pgfn.fazenda.gov.br/
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10.12.1.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Atestado de Capacidade Técnica emitida por pessoa Jurídica de Direito 

Público ou Privado, com o objeto igual ou compatível com o objeto dessa Licitação. 

 

b) Declaração de que a empresa proponente é a desenvolvedora e/ou 

representante credenciada pela fabricante da(s) Soluções propostas. 

 

 

10.13. Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÃO UNIFICADA: 

10.13.1. Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III) 

10.13.2. Para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, as licitantes deverão 

apresentar, a fim de COMPROVAR O ENQUADRAMENTO:  

10.13.2.1. A empresa, de acordo com o disposto na Lei Complementar nº 

123/2006, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 147/2014, de 07 de agosto de 

2014, deverá apresentar juntamente com a documentação de habilitação, a Declaração 

de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ANEXO IV). 

 

10.13.2.2. Certidão Simplificada de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte expedida pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, nos 

últimos 90(NOVENTA) dias, contados a partir da data prevista para recebimento das 

propostas e da habilitação. 

10.13.3. Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela 

pregoeira e sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

10.13.4. No julgamento da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em Contrato e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.13.5. O não atendimento das exigências constantes do LOTE 13 deste Edital 

implicará a inabilitação do licitante. 

10.13.6. O licitante provisoriamente vencedor em um LOTE, que estiver 

concorrendo em outro LOTE, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 

cumulativamente, isto é, somando as exigências do LOTE em que venceu às do LOTE em que 

estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 

sanções cabíveis. 

10.13.7. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) LOTE(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 

suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

10.13.8. Contratodo o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, 

o licitante será declarado vencedor. 

 

11. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

11.1. A proposta de preços provisoriamente classificada em primeiro lugar, contendo 

as especificações detalhadas do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances 

eventualmente ofertados, deverá ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no 

prazo máximo de 03 (três) horas, contados a partir da convocação pela Pregoeira. 

11.1.1. A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, 

mediante procuração devidamente assinada, se for o caso, com firma reconhecida, que 

comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços, 
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bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, devendo ser acompanhada 

do contrato ou estatuto social. 

11.2. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 

indicada no LOTE anterior, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste 

Edital. 

11.3. A proposta deverá conter: 

11.3.1. proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do 

presente Edital, vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de 

desclassificação da proposta; 

11.3.2. preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e 

por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

11.3.3.  indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, 

fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias 

à execução do objeto; 

11.3.4.  prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, 

contados da data estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 

69, § 2º combinado com o artigo 66, § 4º; 

11.3.5.  indicação/especificação do produto e marca; 

11.3.6. declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena 

empresa prevista na Lei Complementar 123/06. 

11.3.7. O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), 

com até três casas decimais (0,000). 

11.3.8. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve 

atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de 

desclassificação. 

11.3.9. A Pregoeira reserva o direito de realizar diligências para instrução do 

processo sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos 

complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 

11.3.10. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos 

praticados no mercado no dia de sua apresentação. 

11.4. A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de 

validade da PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a 

aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o 

pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

 

12. DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO 

12.1. A documentação solicitada no LOTE 11, em original ou cópias autenticadas, e a proposta 

original, deverão ser anexadas junto com a proposta de preços inicial, no site do compras 

governamentais. 

12.1. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da  

proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 

12.2. Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance 

para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem 

crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de 

aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

 

13. DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

13.1. Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em 

sistemas específicos, as seguintes situações: 
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13.1.1. estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF; 

13.1.2. ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato 

superveniente impeditivo da habilitação;  

13.1.3. ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de 

obra infantil;  

13.1.4. ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com 

todas as exigências editalícias;  

13.1.5. ter declarado no sítio Compras Governamentais a “Elaboração 

Independente de Proposta”;  

13.1.6. não possuir registro impeditivo da empresa no SICAF, no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), 

disponível no Portal da Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro 

Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA) e no Cadastro 

de Impedidos de Licitar do TCEPR 

(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso 

haja algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame;  

13.2. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 

documentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o 

declarará vencedor. 

13.3. Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance 

para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem 

crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de 

aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

 

14. DOS RECURSOS 

14.1. Declarado o vencedor, a pregoeira abrirá prazo, durante o qual, qualquer 

licitante poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 

de recorrer. 

14.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na 

decadência desse direito. 

14.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias 

para a apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados 

para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imedio dos elementos 

indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

14.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, no site: www.comprasgovernamentais.gov.br 

14.5. O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo 

14.6. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, a Pregoeira terá até 5 

(cinco) dias para: 

14.6.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou 

fora do prazo estabelecido; 

14.6.2. motivadamente, reconsiderar a decisão; 

14.6.3. manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

14.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

http://www.portaltransparência.gov.br/ceis
http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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14.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 

autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para 

determinar a contratação. 

14.9. Não havendo recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 

encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 

 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

15.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos 

no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

16.1. Constatado  o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante 

classificado em primeiro lugar será declarado vencedor. 

16.1.1. Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de 

habilitação, será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem 

de classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas 

as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado 

o objeto da licitação. 

16.2. A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade 

competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor 

pela pregoeira, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

16.2.1. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração 

à aquisição do objeto licitado. 

 

17.  DO PAGAMENTO 

 

17.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta 

bancária da Contratada indicada pela mesma, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados 

da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.  

17.2. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, 

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

17.3. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de 

correção por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de 

pagamento até que o problema seja definitivamente sanado. 
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18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

18.1. Não haverá reajuste de preço. 

18.2. Valor máximo estimado da licitação é de R$ 421.935,76 (Quatrocentos e Vinte 

e Um Mil, Novecentos e Trinta e Cinco Reais e Setenta e Seis Centavos). 

18.3. Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que tratado o presente edital, 

são recursos Taxas – Prestação de Serviços. Os recursos orçamentários correrão por conta da 

seguinte dotação:  

Dotações 

Exercíci

o da 

despesa 

Conta 

da 

despesa 

Funcional programática Fonte 

de 

recurso 

Natureza da 

despesa 

Grupo da 

fonte 

2021 2700 09.001.10.301.1001.2402 494 3.3.90.40.00.00 De Exercícios 

Anteriores 

2021 2700 09.001.10.301.1001.2402 494 3.3.90.40.00.00 Do Exercício 

 

 

19.  DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

19.1. As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE 

CONTRATO, cuja minuta consta como Anexo V deste Edital. 

19.2. O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para 

o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao 

Contratada a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a 

entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 

(cinco) dias após o seu recebimento. 

19.3. A via do instrumento destinada ao Contratada, devidamente assinada pelo 

Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do LOTE antecedente, ou 

para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das 

vias originais prevista no LOTE anterior. 

19.4. Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal 

da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do 

contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de 

identidade do representante. 

19.5. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra 

motivo justificado aceito pela Administração. 

 

20.  DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO 

20.1. A empresa vencedora deverá Iniciar os serviços em até 10(dez)  dias após a 

solicitação formal. 

20.2. A CONTRATADA deverá entregar os serviços com suas próprias ferramentas, 

com seus próprios veículos e com seus próprios funcionários, ficando sob sua inteira 

responsabilidade sobre qualquer acidente que porventura acontecer com seus funcionários . 

20.3. Quando a entrega do objeto for realizada, caberá à CONTRATADA apresentar 

comunicação escrita, informando o fato ao fiscal do Contrato, o qual verificará os 

serviços entregues e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando 
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o bem recebido, cuja finalidade é apenas para atestar que a Contratada entregou o bem 

na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento à CONTRATADA. 

20.4. Juntamente com a entrega dos bens, a CONTRATADA deverá apresentar a 

nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do 

Município. 

20.5.  Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de 

recebimento, formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) 

dias, a liquidação da aquisição, isto é, a verificação da compatibilidade dos bens 

entregues com as especificações do Termo de referência e da solicitação mencionado 

no LOTE 20.1., para fins de recebimento definitivo. 

20.6.  Uma via da solicitação mencionada no LOTE 20.1. deverá ser carimbada e 

assinada pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo dos 

serviços, os quais serão armazenados em arquivo próprio do Controle Interno ou do 

Departamento de Compras do Município. 

20.7. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todo os serviços, por meio de 

servidores públicos efetivos competentes, acompanhados dos profissionais 

encarregados pela solicitação de compra, com a finalidade de verificar a adequação dos 

bens e constatar e relacionar a quantidade e qualidade do serviços a que vier ser 

recusada.  

20.8.  A CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

qualidade dos serviços entregues, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento dos 

objetos até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

20.9. No caso de serviços rejeitado, a Contratada deverá providenciar a imediata troca 

por outro sem defeito ou de acordo com o Termo de Referência e solicitação, dentro do 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena 

de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade 

todos os custos da operação de troca.  

20.10. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo 

de Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 

fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e os produtos substituídos, para 

posterior emissão de Nota fiscal dos serviços e veículo fornecidos, disponibilizando uma das 

vias para a empresa contratada. 

20.11. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado 

tempestivamente, reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à 

Contratante 05 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo. 

20.12. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em 

qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e 

por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

20.13. A notificação a que se refere o LOTE 20.09 poderá ser encaminhada via e-mail 

para a CONTRATADA. 

20.14. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo 

nos termos deste edital ensejará a responsabilização administrativa dos agentes e 

servidores públicos que se omitirem. 

 

21. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da 

licitação: 
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a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 

dentro do prazo de validade da proposta; 

a) Apresentar documentação falsa; 

b) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

c) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

d) Comportar-se de modo inidôneo; 

e) Cometer fraude fiscal; 

f) Fizer declaração falsa; 

g) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

21.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subLOTE anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

a)  Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) LOTE(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 

21.3. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora 

de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 

Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa:  

21.3.1. Advertência por escrito; 

21.3.2. Multas: 

a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega do material, calculada sobre o 

valor total da Contrato de registro de preços, limitada ao percentual máximo de 10% do 

valor total da respectiva Contrato, a partir do qual estará configurada a sua inexecução 

total;  

b) Multa de 0,2 % sobre o valor total da Contrato de registro de preços, por 

infração a qualquer cláusula ou condição do edital ou da Contrato de registro de preços 

não especificada na alínea “a” deste LOTE, aplicada em dobro na reincidência; 

c) Multa de 5 % sobre o valor total da Contrato de registro de preços, no caso 

de rescisão do contrato por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da 

Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

d) Multa de 20,0 % sobre o valor total d Contrato de registro de preços, 

quando configurada a inexecução total da Contrato. 

21.3.3.Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar  com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

22.3.4.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 

depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

21.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que:  

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 
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21.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 

são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93, e subsidiariamente 

na Lei nº 9.784/99. 

21.6. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

21.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

21.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Pregoeiro. 

21.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data assinatura do Contrato do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do 

Município e cobradas judicialmente. 

21.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

22. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

22.1. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Capanema o direito de revogar a 

licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente 

comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 

22.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na 

nulidade dos atos que diretamente dele dependam. 

22.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

22.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

Administração. 

22.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 

jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 

produzidos. 

22.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse 

público ou aos demais interessados. 

22.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado. 

22.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito 

Municipal de Capanema. 

 

23. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  

23.1. A Contratada é responsável pelos danos causado à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Contrato de Registro de Preços. 

23.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato e de vícios ocultos 
do objeto adquirido. 

23.3.O material entregue deverá possuir, no mínimo, 2 (dois) anos de 

garantia/validade contados da Contrato da entrega do produto. O produto entregue 
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deverá possuir, no mínimo, 75% de sua validade contados da Contrato de fabricação. 

(Recomendado pelas normas de orientações básicas de compra do Ministério da Saúde).  

23.4.Durante o prazo de garantia, caso não seja possível a solução do problema no 

próprio local onde se encontre o material e haja necessidade de transporte para sede própria 

da proponente, fica sob responsabilidade desta todos os ônus com transporte, locomoção, 

alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução 

do problema. 

23.5. Incumbe à Contratada o ônus da prova da origem do defeito. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.3. O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial 

Eletrônico do Município de Capanema através do endereço eletrônico 

https://www.capanema.pr.gov.br/doe, e no Portal de Transparência do Município através do 

endereço eletrônico www.capanema.pr.gov.br/. 

24.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Prefeitura Municipal de Capanema não será, em caso algum, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações 

e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

24.6. Com fundamento na norma do art. 43, § 3º, da Lei Federal n.º 8.666/93, é 

facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a 

realização da sessão pública. 

24.7. Das sessões públicas serão lavradas Contratos circunstanciadas, devidamente 

assinadas pelo Pregoeiro. 

24.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na 

legislação vigente. 

24.9. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar 

omissões puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação 

vigente. 

24.10. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas 

pelos licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos 

documentos que o integram. 

24.11. Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por 

qualquer processo de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, 

na forma da lei, ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para 

autenticação pela pregoeira, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo 

administrativo pertinente a esta licitação. 

24.12. Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu 

representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

24.13. Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de 

Apoio. 

24.14. Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do 

licitante, com número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar 

em nome da matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente 

https://www.capanema.pr.gov.br/doe
http://www.capanema.pr.gov.br/
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emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da 

empresa. 

24.15. Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para 

habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem 

o seu requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

24.16. O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 

da Lei Federal nº 8.666/93. 

24.17. O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, 

todas as condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 

24.18. Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

24.19. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação da 

pregoeira em contrário. 

24.20. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Prefeitura Municipal de Capanema.  

24.21. Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pela pregoeira. 

24.22. As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não 

comprometa a aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, 
não implicará o afastamento de qualquer licitante. 

24.23. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

 

ANEXO I Termo de Referência – Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 

ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO III Modelo de Declaração unificada 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento – ME/EPP; 

ANEXO V Modelo de Minuta do Contrato 

 

Capanema, 07 de julho de 2021. 

 

 

....................................................................... 

AMÉRICO BELLÉ 

PREFEITO MUNICIPAL 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ORGÃO INTERESSADO 

 

Secretaria Municipal de Saúde 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM DESENVOLVIMENTO, IMPLANTAÇÃO, 

TREINAMENTO, MANUTENÇÃO, ASSESSORIA, LICENCIAMENTO DE SISTEMAS DE 

COMPUTADORES (SOFTWARE) PARA GESTÃO PÚBLICA DA SAÚDE, CONSULTORIA E 

ASSESSORIA EM SAÚDE PARA USO NA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA – PR. 

RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

Jonas Welter 

JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO 

A justificativa para a contratação de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM DESENVOLVIMENTO, IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO, MANUTENÇÃO, 

ASSESSORIA, LICENCIAMENTO E LOCAÇÃO DE SISTEMAS DE COMPUTADORES 

(SOFTWARE) PARA GESTÃO PÚBLICA DA SAÚDE, CONSULTORIA E ASSESSORIA EM 

SAÚDE decorre da necessidade de atender a demanda de serviços com a máxima presteza 

e agilidade. Com os serviços, objeto do presente Projeto Básico, esta Secretaria pretende 

dar sequência ao processo permanente de capacitação da rede prestadora de serviços e 

melhorias da qualidade do acesso à rede municipal de saúde. 

 O Sistema Informatizado de Gestão Pública deve, em princípio, otimizar a gestão de 

informação e, por consequência, a gestão organizacional dos processos de administração, 

atenção e assistência, além de possibilitar a integração com sistemas de informação 

externos ligados à rede de saúde. 

Considerando que os Registros Eletrônicos Individuais em Saúde com dados clínicos 

e assistenciais dos pacientes formam mais de 75% da base necessária para a gestão da 

informação em saúde, tanto individual quanto coletiva. Considerando ainda que a 

utilização de processos manuais, com registros em papel, dificultaria a obtenção de tais 

informações gerando uma desorganização progressiva do sistema de informação, 

desperdício de materiais na assistência em saúde e os erros induzidos pela ausência de 

informação. 

A disponibilização de Registro Eletrônico de Saúde permite, entre outros avanços, o 

acesso remoto e simultâneo dos dados clínicos individuais e coletivos, mais legibilidade 

e, consequentemente, agilidade e confiança, maior segurança, aumento da 

confidencialidade dos dados dos pacientes, grande flexibilidade na organização das 

informações, integração de dados entre as Unidades de Saúde, apoio a decisões e 

pesquisas.  

Os recursos utilizados para a contratação, objeto deste Projeto Básico são 

provenientes da Portaria nº 2.983, de 11 de novembro de 2019, a qual Institui o Programa 

de Apoio à Informatização e Qualificação dos Dados da Atenção Primária à Saúde - 

Informatiza APS, repassados aos Município pelo Ministério da Saúde na modalidade 

Fundo a Fundo. 

 Os valores máximos de cada LOTE foram definidos através dos orçamentos solicitados pela 

Administração a empresas distintas, que seguem em anexo a este Termo de Referência. 

DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:  

Lote: 1 - SISTEMA DE GESTÃO EM SAUDE PÚBLICA MUNICIPAL 
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LOTE Código 

do 

produto/

serviço 

Nome do produto/serviço Quant

idade 

Unidad

e 

Preço 

máximo 

Preço máximo 

total 

1 61327 CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO DOS 

PROFISSIONAIS DE SAÚDE    

1,00 UN 29.801,60 29.801,60 

2 48922 HORAS TÉCNICAS PARA 
CONSULTORIA OU CUSTOMIZAÇÃO 

DO SOFTWARE    

200,0
0 

H 180,00 36.000,00 

3 48926 IMPLANTAÇÃO E MIGRAÇÃO DE 

SISTEMA DE COMPUTADORES 
(SOFTWARE) PARA  GESTÃO PÚBLICA 

DA SAÚDE E AFINS.   

1,00 UN 30.000,00 30.000,00 

4 48921 LICENÇA DE USO    1,00 UN 68.487,92 68.487,92 

5 61326 LOCAÇÃO DE INFRAESTRUTUA EM 

DATACENTER (CLOUD) PARA 

SISTEMA DE   COMPUTADORES 

(SOFTWARE) PARA GESTÃO PÚBLICA 

DA SAÚDE E AFINS.  

12,00 MÊS 1.500,00 18.000,00 

6 48920 MANUTENÇÃO MENSAL E SUPORTE 

TÉCNICO DE SISTEMA DE 

COMPUTADORES  (SOFTWARE) PARA 

GESTÃO PÚBLICA DA SAÚDE E 
AFINS.   

12,00 MÊS 4.595,52 55.146,24 

TOTAL 237.435,76 

Lote: 2 - SISTEMA DE GESTÃO POR PROCESSOS E CONSTRUÇÕES DE FLUXOS DE TRABALHO 

LOTE Código 

do 

produto/

serviço 

Nome do produto/serviço Quant

idade 

Unidad

e 

Preço 

máximo 

Preço máximo 

total 

1 48922 HORAS TÉCNICAS PARA 

CONSULTORIA OU CUSTOMIZAÇÃO 

DO SOFTWARE    

500,0

0 

H 235,00 117.500,00 

2 61328 IMPLANTAÇÃO, CAPACITAÇÃO E 

TREINAMENTO DO (SOFTWARE)     

1,00 UN 40.000,00 40.000,00 

3 61329 LOCAÇÃO MENSAL DO SISTEMA 

(SOFTWARE) COM MANUTENÇÃO E 
SUPORTE TÉCNICO  REMOTO PARA 

ATÉ 150 SERVIDORES OPERADORES 

DO SISTEMA (PROFISSIONAIS DE 

SAÚDE)  

12,00 MÊS 2.250,00 27.000,00 

TOTAL 184.500,00 

CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE ENTREGA DO OBJETO 

A empresa vencedora deverá Iniciar os serviços em até 10(dez)  dias após a solicitação 

formal. 

A CONTRATADA deverá entregar os serviços com suas próprias ferramentas, com seus 

próprios veículos e com seus próprios funcionários, ficando sob sua inteira responsabilidade 

sobre qualquer acidente que porventura acontecer com seus funcionários . 

Quando a entrega do objeto for realizada, caberá à CONTRATADA apresentar 

comunicação escrita, informando o fato ao fiscal do Contrato, o qual verificará os serviços 

entregues e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando o bem 

recebido, cuja finalidade é apenas para atestar que a Contratada entregou o bem na data 

estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento à CONTRATADA. 
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Juntamente com a entrega dos bens, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal 

correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do Município. 

Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, 

formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação 

da aquisição, isto é, a verificação da compatibilidade dos bens entregues com as 

especificações do Termo de referência e da solicitação mencionado no LOTE 20.1., para fins 

de recebimento definitivo. 

 Uma via da solicitação mencionada no LOTE 20.1. deverá ser carimbada e assinada 

pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo dos serviços, os quais 

serão armazenados em arquivo próprio do Controle Interno ou do Departamento de 

Compras do Município. 

A Comissão realizará inspeção minuciosa de todo os serviços, por meio de servidores 

públicos efetivos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela 

solicitação de compra, com a finalidade de verificar a adequação dos bens e constatar e 

relacionar a quantidade e qualidade do serviços a que vier ser recusada.  

 A CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os 

serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da qualidade dos 

serviços entregues, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento dos objetos até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

No caso de serviços rejeitado, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por outro 

sem defeito ou de acordo com o Termo de Referência e solicitação, dentro do prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das 

sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da 

operação de troca.  

Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 

Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 

fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e os produtos substituídos, para 

posterior emissão de Nota fiscal dos serviços e veículo fornecidos, disponibilizando uma das vias 

para a empresa contratada. 

Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 

reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 05 (cinco) dias 

anteriores à exaustão do prazo. 

O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, 

das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

A notificação a que se refere o LOTE 20.09 poderá ser encaminhada via e-mail para a 

CONTRATADA. 

A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos 

deste edital ensejará a responsabilização administrativa dos agentes e servidores públicos 

que se omitirem. 

PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O contrato terá validade de 12 (doze) meses. 

GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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O contrato será acompanhado, controlada, fiscalizada, gerenciada e avaliada por Igor Daniel Sap-

per 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Havendo qualquer discordância entre a descrição ou unidade de medida do CATMAT e a do Edital, 

prevalecerá a descrição e unidade de medida constante do Edital e nesse termo de referência. 

DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS – LOTE 1 - SISTEMA DE GESTÃO EM SAÚDE 

PÚBLICA MUNICIPAL:  

 

Deverá realizar visitas técnica de um dos Consultores da Empresa a cada 30 dias, para 

capacitações coletivas e reuniões com as Equipes de Saúde do município;    

Instalações, configuração e parametrização do Sistema Integrado de Informação e 

Gestão de Saúde deverá ser em Datacenter (Cloud) locado pela empresa com configuração 

que de suporte tanto o servidor como de link suficiente para atender o Projeto Integrado, 

no qual a contratada é responsável por ter e mantê-lo.    

Da Implantação do Sistema de Informação em Saúde: 

A empresa contratada deverá realizar a instalação do Sistema no Servidor e configu-

ração de todos os terminais que se fizerem necessários nas Unidades de Saúde; 

Deverá realizar as importações de dados dos sistemas legados. Esta etapa compre-

ende a importação, reorganização e reestruturação dos dados, importação da base de dados do 

cartão SUS ou e-SUS e do aplicativo CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde) e 

demais sistemas cadastrais do município; 

A contratada deverá fornecer mecanismos e ferramentas que apoiem o processo de 

migração e homologação de dados (atuais e históricos) migrados dos sistemas legados, para o 

sistema oferecido. Os sistemas legados poderão ser previamente conhecidos pela contratada 

através de agendamento prévio de horário com o Departamento de Gestão da Informação. A 

contratada deverá se comprometer em manter o sigilo de todas as informações que estarão sob 

sua guarda no decorrer desta atividade; 

A contratada deverá realizar a importação de todos os dados atualmente utilizado 

pelo município, garantido a integridade referencial das informações no seu formato atual para a 

nova solução de Software ofertado.     

Capacitação Inicial:   

A empresa contratada deverá realizar de capacitação de toda a equipe de usuários 

responsáveis pela operacionalização de todos os produtos adquiridos;    

Ao final da capacitação inicial, os servidores envolvidos no projeto, deverão ter pleno 

domínio da tecnologia adotada para a solução, estando aptos a executar atividades como: ope-

ração, validação, testes, controle de qualidade, entre outros;   

A capacitação da equipe de Tecnologia da Informação do quadro de servidores do 

município deverá ser avançada de forma que atinja as funcionalidades de toda a parametrização 

da solução e demais tecnologias empregadas para a manutenção do sistema e suporte a equipe 

de saúde local. Caso não consiga resolver então deverá entrar em contato com a empresa para 

suporte.    

 Capacitação Continuada de Servidores:      

A contratada durante o período do contrato, através do pagamento de horas técnicas 

poderá promover capacitação, além da capacitação inicial de todos os servidores da saúde envol-

vidos com o Sistema, visando o constante aperfeiçoamento do quadro de servidores operadores 

do sistema(software) contratado;  

Os treinamentos deverão ser realizados nas Unidades de Saúde do município, com 

as infraestruturas necessárias, cabendo a contratada o fornecimento de apostilas e/ou outros 

materiais didáticos específicos ao treinamento;  

Após a capacitação inicial, com treinamento em grupo, o início dos trabalhos com o 

novo sistema (entrada em produção) deverá ser acompanhado por um profissional da empresa 

contratada (operação assistida), capacitado a sanar as dúvidas iniciais.    
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 Manutenção e Suporte Técnico:    

A contratada  deverá manter, em sua sede, equipe para Suporte Técnico que de-

verá, sempre que solicitada, atuar no desenvolvimento e aprimoramento dos Softwares e asses-

soria, de novas versões e adequações às legislações municipal, estadual e federal; 

A contratada deverá manter ainda serviço de suporte técnico on-line através do Site 

da contratada e via telefone, prestado em idioma português, disponível contato com os técnicos 

da sede da contratada, em horário 7h 30 min às 17h 30 min, de segunda a sexta-feira;    

A Contratada deverá disponibilizar todas as condições e aplicativos visando o suporte 

remoto e a efetiva intervenção para correção de eventuais problemas e dificuldades de operação 

do sistema, inclusive com a utilização da internet como meio de comunicação; 

A contratada deverá manter o sistema, o servidor, o banco de dados e o link de 

internet sempre em perfeita operacionalização;  

Deverá disponibilizar novas versões/atualizações para o sistema durante o prazo de 

contrato, sem ônus adicional. 

Importações, Migrações de Dados do Banco de dados do Sistema Legado (Software 

Atual)  

A Contratada, deverá importar a Base de Dados Legada (Software Atual) do Municí-

pio, garantindo a integridade referencial das informações 100% para a nova solução ofertada;  

Módulos Cadastrais e de Histórico Clínico dos Cidadãos/Pacientes deverão ser im-

portados na sua totalidade do sistema legado do município para a solução do atual contratado, 

garantindo a integridade referencial e nativa do formato do registro eletrônico dos dados, espe-

cificamente:  

Módulo Cadastro Completo de Cidadãos/Pacientes: Nome, Nome da Mãe, CPF, 

RG, CNS, Escolaridade, Nome da Mãe, Nome do Pai, Certidões, Número Prontuário, CEP, Ende-

reço e Local de Nascimento padrão CADWEB – DATASUS;  

Módulo PEP - Prontuário Eletrônico dos Pacientes, migrar todos os dados da 

base legada até a presente data da implantação da nova solução;  

Módulo Laboratório Análises Clínicas Municipal, migrar os resultados e laudos 

de exames;  

Módulo Estoque e Movimentações do Almoxarifado e Farmácias Satélites, migrar 

todo os cadastros, histórico e movimentações, principalmente dos itens de cadastro como medi-

camentos de uso controlado;  

Módulo Relatórios de Viagens, com todo histórico de TFD dos passageiros, acom-

panhantes e manutenções das frotas;  

Módulo Procedimentos Ambulatoriais;  

Módulo Procedimentos Coletivos;  

Módulo PEP - Odontológico;  

Módulo Produção Ambulatorial SIA-SUS/BPA (últimas 12 competências);  

Módulo corresponde a produção de dados enviado para o e-SUS SISAB (Fichas 

de Cadastro Individual, Cadastro domiciliar, Ficha de Visita, Situação de Saúde, Imóveis e Do-

micílios, Atividades Coletivas, Atendimento Individual, Ficha de Elegibilidade, Atendimento Do-

miciliar, Ficha de Acompanhamento Alimentar e Fichas de Vacina);  

                                                                                                                                                                          

REQUISITOS TÉCNICOS NÃO FUNCIONAIS  

O Sistema deverá utilizar frameworks open source, distribuído em linguagem totalmente 

WEB com acesso multiplataforma. 

Os aplicativos móveis devem ser desenvolvidos em multiplataforma, permitindo obrigato-

riamente a distribuição da aplicação para IOS e Android. 

O sistema deverá ser multiplataforma, ou seja, deverá estar homologado minimamente 

para mais de um SGBD – Sistema Gerenciador de Banco de Dados, Oracle 11G ou superior e/ou 

PostgreSQL 9.4. Caso a opção de uso de Gerenciamento de Banco de Dados seja licenciado, o 

custo de aquisição ficará por conta da CONTRATADA, sem ônus adicional para a CONTRATANTE. 
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A solução deverá estar homologada para hospedagem on-premises (servidor local) e/ou 

Cloud (nuvem). 

O Sistema deverá estar homologado para operar através de navegadores como: Internet 

Explorer, Mozilla Firefox, Google Chrome etc., não sendo permitido a instalação de quaisquer 

outros aplicativos nas máquinas clientes, nem utilizado emuladores, exceto suas instalações nos 

servidores; 

O sistema deve realizar exclusão lógica de registros. Ao realizar uma ação de exclusão de 

um registro, este não deve ser removido fisicamente do banco de dados. 

O Sistema deve possuir cadastro de cidadão compatível com modelo adotado pelo DATA-

SUS padrão CNS (Cartão nacional do SUS). 

Deverá permitir importação e atualização da Tabela SIGTAP, garantindo o faturamento dos 

procedimentos padrão Ministério da Saúde. 

O Sistema deverá permitir interoperabilidade com os seguintes programas do Ministério 

da Saúde: faturamento do SIA-SUS/BPA (módulo consolidado e individualizado) com todas as 

informações necessárias para geração em meio magnético, CADWEB, APAC, SISAIH-01, SI-PNI, 

E-SUS, Hórus BNDAF e RAAS. 

O sistema deve dispor de rotina para realizar a importação e atualização do CNES (Cadas-

tro Nacional de Estabelecimentos de Saúde) do Município, permitindo a seleção do estabeleci-

mento de saúde para importação. Este cadastro é obrigatório para o funcionamento do sistema, 

pois importa todos os estabelecimentos de saúde, além de seus respectivos profissionais, equipes 

(INE), Núcleos de Apoio a Saúde da Família (NASF), serviços, especialidades, etc. 

Permitir cadastrar novas unidades de saúde, com todos as configurações padrão CNES. 

Armazenar registro de auditoria das transações, mantendo o histórico de inserção, altera-

ção e exclusão (Exclusão Lógica) 

Possui tela para controle e armazenamento os logs de erro do sistema em tabela de banco 

de dados 

Permitir realizar pesquisa fonética, facilitando na identificação do paciente em quaisquer 

módulos do sistema. 

Onde houver a necessidade da identificação do paciente dentro de um modulo do sistema, 

deve ser permitido a realização de busca por CNS, nome do paciente, nome social, data de nas-

cimento e nome da mãe. 

O Sistema deverá possuir menu de acesso rápido através de botões padrão touchscreen 

para toque na tela. 

Deverá possuir campo de pesquisa para busca de módulos, relatórios, etc. 

Deverá permitir adotar logotipo da CONTRATANTE na tela principal do sistema. 

Deverá exibir de forma clara a versão utilizada, diretamente na tela de início sem a neces-

sidade de pesquisar em outras fontes, aplicativos, etc. 

Possuir administração de configurações mínimas do CONTRATANTE: 

* Parametrização de procedimentos de atendimento 

* Parametrização de impressões de guias 

* Parametrização de configurações básicas para utilização do sistema 

O sistema não deve liberar nenhum tipo de solicitação, requisição, inclusão em listas para 

pacientes inativos. 

Itens de cadastros que estejam desativados não devem estar disponíveis para lançamento 

de novos itens, apenas para visualização de registros que eles estejam vinculados. 

Permitir controle de grupos de acesso, perfis e permissões para o usuário do sistema 

Permitir vincular dados padrões para o perfil do usuário, gerando o preenchimento 

automático de informações em determinados módulos do sistema de acordo com seu nível 

de permissão. 

No momento em que o usuário realiza o login, ele terá a opção de escolher qual o 

perfil e estabelecimento será utilizado, os acessos devem respeitar o perfil definido para o 

usuário no estabelecimento selecionado. 
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Permitir criar novo procedimento, desvinculado da tabela SIGTAP. 

O sistema deve dispor de rotina para realizar a importação do Cadastro de Ocupações – 

CBO, a partir da importação SIGTAP, deve ser possível realizar manutenção no cadastro. 

O sistema deverá atender a todos os estabelecimentos de saúde ligados a Secretaria Mu-

nicipal de Saúde (próprios e contratados), caracterizando um sistema multi-estabelecimentos, 

onde as alterações de parâmetros e regras de um estabelecimento não influenciem no funciona-

mento do sistema para os demais. 

O sistema não deverá exigir a instalação de plug-ins, emuladores ou runtimes para sua 

utilização, exceto nos casos em que seja necessário para o acesso a dispositivos como leitores 

biométricos, impressoras (cartão, etiqueta), leitoras/tokens de e-CPF/e-CNPJ, etc. 

Possibilitar interoperabilidade com outros sistemas por meio de serviços baseados em API 

REST. 

Possuir ferramenta web para construção de relatórios 

Deverá possuir dicionário de dados com todas as tabelas do sistema 

Permitir customizar cabeçalho e rodapé das guias. 

Sistema deverá disponibilizar cadastro de avisos, definindo período da notificação e arma-

zenando o histórico dos avisos já expirados. 

Auditoria de uso do sistema, onde seja possível ver as últimas inclusões ou alterações feitas 

nos seguintes módulos: agendamento de consulta e exame, convênio, profissional, unidade de 

saúde, contrato de prestador e paciente, permitindo minimante visualizar a data da revisão, tipo 

de revisão e qual usuário alterou o item. 

O Sistema deverá utilizar o Padrão ICP Brasil para autenticação dos profissionais seguindo 

resolução 1.821 CFM (conselho federal de medicina), permitindo o abandono do papel. 

A proponente da solução de Software deverá apresentar uma declaração ou atestado em 

seu nome, afirmando ter o direito de propriedade do Sistema proposto e de ser ela a fabricante 

do Software. Tal comprovação tem o objetivo de evitar problemas de suspensão dos serviços, e 

ou descontinuidade do Sistema por parte da fabricante, em virtude de rompimento de contrato 

com a empresa representante e ou parceiras do fabricante do Software.  

 OBS: PARA CONFIRMAÇÃO DO ITEM 6.50 - OBRIGATÓRIO A APRESENTAÇÃO DE 

ATESTADO DE EMPRESA CERTIFICADORA PARA CONFIRMAÇÃO DO ATENDIMENTO DESSE 

PADRÃO ANEXO AOS DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.  

 

OBS: PARA CONFIRMAÇÃO DO ITEM 6.51 - BRIGATÓRIO A APRESENTAÇÃO DE 
DECLARÇÃO OU ATESTADO DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL DA SOLUÇÃO DE SOFTWARE 

PROPOSTO PELA PREPONENTE ANEXO AOS DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 

REQUISITOS FUNCIONAIS LOTE 1 - SISTEMA DE GESTÃO EM SAÚDE PÚBLICA 

MUNICIPAL 

 

MÓDULOS CADASTRAIS 

Paciente 

O sistema deve permitir o cadastro de pacientes minimamente com os seguintes campos 

(Nome, nome social, data de nascimento, sexo, telefone, raça e cor, nome da mãe, nome do pai, 

número CNS, CPF e endereço). 

Validar cadastro de pacientes no ato da gravação as informações para não permitir dupli-

cidade de cadastros, a validação deve ser baseada em checagem de homônimos, utilizando o 

nome do paciente, nome da mãe, data de nascimento e sexo como base desta validação. 

Permitir registrar o número do prontuário do paciente em diferentes estabelecimentos de 

saúde. 

Permitir armazenar o número do cartão nacional de saúde (CNS) definitivo e provisórios 

Possibilitar anexar documentos do paciente, em formato de imagem JPG, JPEG, PNG ou 

arquivo PDF, para posterior visualização 

Deve ser permitido o bloqueio de um cadastro de paciente informando o motivo do bloqueio.  
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Para o paciente que já possua agendamentos de consultas e exames, o sistema deve infor-

mar ao usuário sobre esses agendamentos futuros e permitir o cancelamento dos compromissos 

do paciente no ato do bloqueio. 

Exibir no próprio cadastro, as alergias do paciente 

Permitir a localização geográfica do endereço do paciente. 

Deve permitir imprimir cartão do cidadão com opção de selecionar mais de um modelo de 

cartão.  

Possui menu para agendamento rápido de: consultas, exames, lista de espera e triagem 

Deverá carregar os avisos de histórico e/ou pendências do paciente para: Vacinas, exames 

citopatológicos, antropometria, consumo alimentar e frequência de consulta. 

Deverá permitir pesquisa à base do Cartão SUS (CNS) com consulta on-line via Webservice 

junto à base de dados cadweb do DATASUS, através de busca por: Cartão SUS, CPF, RG e ho-

mônimos (validação por nome, nome da mãe, nascimento e sexo). 

A partir do resultado da busca do cartão SUS (PIX/PDQ), deverá permitir cadastrar ou 

atualizar um paciente no sistema. 

Permitir cadastro de biometria para identificação do paciente, possibilitando o registro das 

10 digitais. 

Permitir identificação/busca do paciente por meio de biometria para qualquer digital ca-

dastrada. 

Emitir relatórios de pacientes Sintético e Analítico por: Localidade, Cadastros atualizados 

e Cadastros duplicados. 

Emitir relatórios sintético e analítico de pacientes por localidade. 

Emitir relatório de pacientes com dados cadastrais inconsistentes com o padrão e-sus. 

Emitir relatório de pacientes com informações de cadastro e/ou atualização.. 

Emitir relatório de pacientes duplicados 

 

Cadastros Básicos 

Cadastro de Raça e Cor. 

Cadastro de Tipos de Bloqueio do Paciente. Deve possuir parametrização para permitir 

definir se o bloqueio irá acarretar o cancelamento dos agendamentos futuros. 

Cadastro de Religião. 

adastro de Grau de Instrução. 

Cadastro de Órgão Emissor RG. 

Cadastro de Etnia. 

Cadastro de Profissão/CBO. 

Cadastro de Comunidade Quilombola. 

Cadastro de Grau de Instrução. 

Cadastro de Vínculo Empregatício. 

Cadastro de Órgão de Classe. 

Cadastro de CIF - Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde 

Permitir acesso à toda lista do CID10, pesquisando por código ou descrição e filtrando os 

ativos/inativos e aqueles de notificação obrigatória. 

Permitir cadastrar um novo CID com código, abreviação, classificação, filtrar grupo de CID, 

tipo de notificação (24 horas, anotação), tempo de notificação, Sexo, reação adversa e campos 

para marcação de Notificação Obrigatória, DST, obriga investigação e notificação única. 

Permitir configurar protocolos de condutas por CID, anexando arquivo com protocolo do 

tipo .pdf. Permitir que este protocolo seja exibido no atendimento médico sempre que for prescrito 

o referido CID na hipótese diagnóstica. 

Cadastro de alergias relacionado com o CID. Deve possuir campo de observação para des-

crição detalhada da alergia. 
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Permitir cadastrar de tipo de condição de posse ou uso da terra, imóveis e domicílios com 

filtros busca para área, micro área, risco familiar e condição (somente membros ativos, somente 

inativos, etc.) e visualização de colunas com: inscrição imobiliária, endereço com rua, comple-

mento, quadra, lote, proprietário, nº da família e Risco (baseado na estratificação de Risco fami-

liar SAVASSI/COELHO). 

Permitir configurar protocolos com relação pré-determinada de listagem de medicamentos. 

Este protocolo servirá como plano receituário com produtos relacionados a uma condição de 

saúde, a partir da prescrição médica no prontuário Eletrônico. Ex.: Hipertenso (definir medica-

mentos pré-definidos para este tratamento). 

Permitir configurar protocolos com relação pré-determinada de solicitação de exames (la-

boratoriais e de imagem). 

Este protocolo servirá como plano diagnóstico com os exames relacionados a uma condição 

de saúde, a partir da solicitação no prontuário Eletrônico. Ex.: Gestante (definir exames pré-

definidos com finalidade diagnóstica). 

Unidade de Saúde 

Permitir cadastrar de unidades com informações padrão CNES contendo informações: Nú-

mero do CNES, nome, razão social, mantenedora, tipo do estabelecimento, situação, telefone, 

endereço, caracterizações, estruturas administrativas, serviços e habilitações. 

Deve permitir cadastrar os setores existentes dentro do estabelecimento de saúde. 

Deve permitir configurar os procedimentos que o estabelecimento pode realizar. 

Deve permitir gerenciar as equipes e os membros das equipes vinculadas ao estabeleci-

mento de saúde. 

Visualizar e manter cadastro parametrizável da estrutura administrativa e cargos de gestão 

de unidade de atenção à saúde e todos os membros que compõem a equipe. 

Permitir identificar de unidade faz parte de algum perfil de controle para solicitação de 

produtos ao estoque. 

Deve permitir atualizar as equipes e membros manualmente, sem a necessidade de uma 

importação do arquivo CNES.xml. 

Profissional 

Permitir cadastrar profissionais com informações padrão CNES contendo informações 

OBRIGATÓRIAS: Nome, Sexo, Nascimento, Raça/Cor, Telefone e tipo, OUTRAS INFORMAÇÕES: 

CNS, CPF, Nome da Mãe, Nome do Pai, Profissão, Grau de instrução, Cargo/Função, E-mail, 

Vínculo Empregatício, Detalhamento do Vínculo Empregatício, Órgão de Classe, Inscrição, UF 

Conselho. Cadastrar dados de documentos como RG com data de emissão, órgão emissor e UF; 

Carteira de Trabalho, Carteira de Habilitação com número do registro emissão e validade (gera 

alerta para motoristas cadastrados a realizar viagens no módulo de agendamento de viagens), se 

profissional aplicador de vacinas padrão SIPNI. 

Deve conter campo para cadastrar o nome do profissional que será exibido nas mensagens 

enviadas por SMS. 

Possibilitar anexar documentos do profissional, em formato de imagem JPG, JPEG, PNG 

ou arquivo PDF, para posterior visualização. 

Deve permitir gerenciar as agendas dos profissionais, podendo configurar as agendas por 

semana, período entre datas ou dia especifico e atribuir nome do turno. 

Visualizar e manter cadastro de motivos de movimentação profissional. 

Visualizar e manter cadastro de situação funcional do profissional. 

Deve permitir criar agendas por tipo de atendimento: primeira consulta, demanda espon-

tânea e retorno. 

Deve permitir configurar nas agendas os intervalos entre os atendimentos do pro-

fissional.  

Permitir gerenciar a liberação das agendas dos profissionais por período e turno, 

podendo criar, excluir ou bloquear os turnos gerados. 

Permitir criar agendas por estabelecimentos de saúde e especialidade/CBO do pro-

fissional. 
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Permitir selecionar a especialidade padrão do profissional, para os casos de mais de um 

vínculo numa mesma unidade e para mais de uma especialidade. 

Permitir gerenciar agendas do profissional com vínculo em unidades de atendimento social, 

com as mesmas configurações exigidas no item 1.1.4.5 a 1.1.4.9. 

Ao bloquear ou excluir uma agenda ou turno de um profissional, o sistema deve identificar 

a existência de agendamentos para a data e solicitar uma ação. Os agendamentos devem ser 

cancelados ou transferidos para outra data.  

Permitir a transferência de agendamentos de consultas e exames por unidade de saúde, 

profissional ou exames, de uma data ou horário para outro definido. Considerar os períodos de 

bloqueios de agendas de profissionais e consultas/exames. 

Emitir relatório de profissionais com os vínculos de unidade. 

Emitir relatório de relação de profissionais com as equipes de atenção básica. 

Emitir relatório de relação de profissionais com inconsistências perante os padrões do E-

SUS. 

Emitir relatório com relação de vagas disponíveis por turnos e especialidades. 

Emitir relatório com relação das vagas disponíveis por profissional. 

 

Convênio 

Deve permitir cadastrar os convênios utilizados pela CONTRATANTE. 

Permitir configurar os valores dos procedimentos realizados para o convênio. 

Permitir configurar os valores das especialidades realizada para o convênio. 

Permitir customizar as guias de consulta e exame que serão utilizadas para os agenda-

mentos realizados para o convênio. 

Permitir criar cotas de utilização de consultas e exames para o convênio, podendo utilizar 

controle de quantidade ou valores. 

A cota pode ser configurada por solicitante, prestador, profissional ou especialidade. 

Ao realizar um agendamento de consulta ou exame, o valor do procedimento deve ser des-

contado da cota.  

O sistema deve limitar o número de agendamentos baseado na quantidade estimada para 

a cota do convênio. 

Deve possuir os seguintes relatórios: 

Cotas de Consultas Especializada por Origem; 

Cotas de Exames por Origem; 

Valor de Exames por Convênio; 

Valor de CBO por Convênio; 

Relação de Prestadores por Convênio (Consultas e Exames). 

 

AGENDAMENTO DE CONSULTAS  

Permitir o agendamento de consultas que deverá ser de auto completar, respeitando a regra 

de CBO x Procedimento existentes no SIGTAP. Ao selecionar uma consulta do tipo básica, o 

sistema já deve indicar automaticamente o procedimento SIGTAP e quais CBO (Código Brasileiro 

de Ocupação) são permitidos para tal procedimento. 

Permitir realizar agendamento de consultas a partir do cadastro do usuário do serviço, 

otimizando o processo de agendamento a partir de casos onde haja, por exemplo atualização 

cadastral realizada por recepcionista ou profissional responsável por cadastro/agendamento. 

Deve ser possível visualizar já na tela de agendamento de consulta, os pacientes agendados 

para o profissional de saúde, possibilitando a impressão da FAA (Ficha de Atendimento Ambula-

torial). 

Deve ser possível identificar o paciente também por meio de leitura biométrica 

Permitir consulta lista de consultas por: nome, campo (nome da mãe, código do usuário, 

cartão SUS, CPF, ...) e por filtros de: faixa de data da consulta, idade inicial e final, data de 

nascimento e tipo de consulta) 
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Ao exibir lista pesquisada, permitir identificar os tipos de consulta através de legendas: CB 

- consulta básica, CO consulta odontológica, ... 

Exibir ainda: Profissional destino, CBO, Unidade Destino, turno, tipo da agenda e opção 

de reimpressão da guia de agendamento. 

Durante o agendamento deve ser permitido ao usuário do sistema visualizar os últimos 

atendimentos do paciente (frequência), com indicador de absenteísmo, mostrando situação dos 

atendimentos anteriores com o status de cada agenda: agendado, solicitado, cancelada, faltante... 

Ao selecionar o profissional e a unidade de atendimento, o sistema deve mostrar os turnos 

e os números de vagas disponíveis para o profissional na unidade. 

Permitir selecionar o convênio no qual será vinculado a consulta. 

Permitir controlar o número de agendamentos baseado em cotas distribuídas pelo convênio 

selecionado. Para as especialidades, deverá controlar as cotas por convênio devidamente pré-

cadastrado no módulo de convênio. 

Ao gravar um agendamento de consulta, o sistema deverá gerar automaticamente o fatu-

ramento dos procedimentos registrados no padrão SIA-SUS (BPA). 

Emitir alerta, no agendamento, quando não tiver competência de faturamento SUS aberta 

para geração do BPA. 

Permitir a confirmação da consulta através da autenticação da Guia de consultas e/ou da 

biometria validando a consulta como atendida. 

Permitir a impressão de FAA (Ficha de atendimento Ambulatorial). 

Permitir a impressão de guia de autorização de consultas com código de barras. 

Possui tela para configuração de agenda com filtros de Unidade de Saúde, carregando os 

profissionais vinculados a esta unidades, CBO's do profissional configurados no cadastro profis-

sional. 

Para o CBO selecionado, filtrar período de agenda com opção de excluir agenda, gerar, 

bloquear ou desbloquear agenda. 

Possuir relatórios com filtros de: data, intervalo em horas, tipo de consulta (básica, espe-

cializada), unidade de saúde, paciente, profissional, CBO (especialidade), convênio, procedi-

mento, área, micro área, controle de presença (faltante, cancelado, desmarcado), idade e classi-

ficação por sexo. 

Emitir relatório de consulta analítico e sintético:  

Com a relação de agendamentos por dia; 

Por unidade solicitante; 

Por profissionais de destino e origem; 

De atendimentos realizados localidade; 

Por especialidades; 

Por paciente; 

Com encaminhamentos por especialidade; 

Comparativo de consultas x atendimentos; 

Comparativo de consultas x realizadas; 

Por município de residência do paciente; 

Profissional por dia; 

Agendamentos x encaminhamentos por profissional; 

Consultas agendadas/realizadas por profissional; 

Prescrições por período; 

Por classificação de risco. 

 

AGENDAMENTO DE EXAMES 

Permitir cadastrar os prestadores que realizam exames laboratoriais e não laboratoriais 

Permitir configurar os exames laboratoriais e não laboratoriais de cada prestador, po-

dendo ser configurado individualmente ou em lotes. 



 

 

 

 

 

 

 

 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 – Centro – 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

Deve possibilitar a cópia dos exames configurados de um prestador para outro. 

Permitir criar as agendas para os prestadores, as agendas podem ser criadas por 

dia da semana, período de datas ou dia específico. 

Permitir criar as agendas para os prestadores por procedimento (exame), as agendas 

podem ser criadas por dia da semana, período de datas ou dia específico. 

Deve ser permitido buscar os exames agendados por diversos filtros, inclusive com 

a opção de leitura biométrica para identificar os exames do paciente. 

Deve ser permitido visualizar frequência de agendamentos de exames para o paci-

ente e o índice de absenteísmo. 

Permitir selecionar o convênio para o agendamento do exame, deve-se também mos-

trar a quantidade atual de cotas disponíveis para o convênio selecionado. 

Possibilitar a impressão de guia de autorização de consultas com código de barras. 

Permitir registrar falta do paciente no comparecimento do exame. 

Permitir registrar o comparecimento do paciente no exame. 

Permitir anexar o resultado do exame (laudo), para futura visualização do mesmo 

dentro sistema. 

Permitir cancelar ou estornar faturamento um exame realizado. 

 

CONFIGURAÇÃO DE EXAMES 

Possuir módulo para configuração de exames por prestador com: nome do presta-

dor, tipo de unidade, unidade executante, profissional responsável com o devido CBO. 

Filtrar exames por tipo de exame (carregando da tabela de procedimentos SUS - 

SIGTAP), grupo, subgrupo. 

Permitir filtrar exame por contrato devidamente cadastrado no sistema para pres-

tadores com contrato vigente e exames contratualizados. 

Permitir configurar, para cada tipo de exame, os seguintes parâmetros: 

características do exame: material padrão (sangue, fezes, liquor, esperma, ...), ban-

cada (bioquímica, citologia, genética, anatomia patológica, ....), descrição do método de 

análise, prazo (em dias) abreviação do exame, grupo de etiqueta, observação para laudo e 

preparo do exame (que será exibido na guia de solicitação no agendamento do exame). 

Marcar tipo do exame (laboratorial ou não laboratorial/imagem), se exame restrito 

e/ou material variável. 

Permitir configurar agenda do procedimento (exame) por: dia da semana com turno, 

horário início e fim, vagas e nome do turno. 

Por dia do mês, por data e configurações de intervalo de horário para coleta/reali-

zação do exame e/ou quantidade de exames no mesmo período. 

Permitir configurar agenda do prestador que será exibida no agendamento do 

exame. 

Emitir relatório analítico e sintético por exames agendados. 

Emitir relatório analítico e sintético de exames agendados por solicitante. 

Emitir relatório analítico e sintético de exames por prestador. 

Emitir relatório analítico e sintético de exames por paciente. 

Emitir relatório analítico e sintético de exames por convênio. 

Emitir relatório analítico e sintético de exames com frequência por pacientes. 

Emitir relatório analítico e sintético de exames x realizados. 

Emitir relatório dos exames configurados para o(s) prestador(es). 

Emitir relatório de exames com prévia de faturamento dos procedimentos; 

 

LISTA DE ESPERA 

Este módulo tem por finalidade gerir a fila expectante, onde deverá permitir a pesquisa de 

das solicitações realizadas por: número de protocolo, filtrar por tipo (consultas, exames, APAC, 
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AIH), situação (em espera, confirmados, aguardando), Unidade solicitante, paciente, CBO, en-

trada na lista por data inicial e final. 

Para Exames, APAC e AIH, deverá buscar filtro por grupo de procedimento, subgrupo e 

procedimento (exame, APAC ou AIH correspondentes). 

Deverá lista as solicitações por: tipo, gravidade, código do cidadão, nome do cidadão, idade, 

data de entrada, CBO. 

Permitir identificar pré-requisitos do agendamento, imprimir guia da solicitação ou agen-

dar consulta a partir da lista de Espera, carregando automaticamente os dados da solicitação na 

tela do agendamento. 

O Protocolo de solicitação deverá trazer: código de barras, número do protocolo da Lista de 

espera, dados do paciente, CBO/Especialidade. 

O protocolo deverá permitir que o usuário possa acompanhar, inserindo o código através 

do site de acesso ao módulo portal da transparência ou portal de agendamento cidadão sua 

posição na lista de espera e quando sua consulta, exames e ou cirurgias forem agendados 

Deve permitir a inserção na lista de espera automaticamente através do atendimento da 

consulta na digitação do prontuário eletrônico, pela solicitação médica quando do encaminha-

mento para especialidade e/ou cirurgia ou solicitação de exames. 

Possuir tela para cadastro dos critérios de inserir automaticamente na lista de espera para 

o nível prioridade desejado para cada especialidade médica, parametrizável conforme necessidade 

da CONTRATANTE. 

Possuir tela para cadastro dos critérios de inserir automaticamente na lista de espera para 

o nível prioridade desejado para cada exame, parametrizável conforme necessidade da CONTRA-

TANTE. 

Deverá permitir a inserção na lista de espera de forma manual, solicitando o tipo/grupo 

(Consulta, Exames, AIH, APAC), informar a unidade de origem, prestador e profissional respon-

sável. 

Deverá permitir excluir o usuário da lista de espera, possuindo o campo para colocar mo-

tivo da exclusão Ex.: Falecimento, consultou particular, desistiu da consulta... 

Deverá permitir acompanhar a lista de espera do serviço social - solicitação de benefício. 

Deverá permitir pesquisar, a partir da lista de Espera, solicitações enviadas à Regulação 

de AIH e APAC. 

Deverá permitir configurar a escala de cores com grau de priorização do atendimento em 

até 5 níveis. Esta configuração permitirá classificação o grau de urgência nas solicitações a partir 

da solicitação na inclusão em Lista de Espera. 

Deverá possuir recurso/funcionalidade para realizar agendamento automático de consul-

tas e exames a partir da lista de espera, priorizando a ordem de classificação de prioridade da 

lista de espera. 

Deverá possuir vários relatórios por Unidade, Demanda, Tempo de Espera, Especialidade, 

agendados por período, para: 

Consultas Especializadas; 

Exame; 

AIH; 
Benefícios. 

    

PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS.  

Deverá ser possível registrar os procedimentos ambulatoriais realizados pela equipe de 

saúde. 

Permitir utilizar este módulo e todos os requisitos a partir do módulo Prontuário Ele-

trônico. 

Permitir realizar procedimento ambulatorial a partir do cadastro do usuário do serviço, 

otimizando as atividades do recepcionista ou profissional responsável por cadas-

tro/agendamento. 
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Permitir parametrizar os procedimentos listados, através de módulo de configuração 

de procedimentos padrão SIGTAP, conforme critérios estabelecimentos pela CONTRA-

TANTE. 

Deve limitar o registro dos procedimentos baseados nas regras de CBO existentes na 

tabela SIGTAP. 

Para um procedimento citopatológico, o sistema deve permitir a digitação do resultado 

laboratorial de patologia clínica. Deve-se também possibilitar a impressão da "ficha da 

coleta do citopatológico do colo do útero" conforme padrão SISCAN. 

Permitir consultar histórico de frequência de procedimentos ambulatoriais com os 10 

últimos registros por paciente nas unidades da rede de saúde. 

Deve possibilitar o registro de procedimentos coletivos, com a quantidade de cidadãos 

que participaram da atividade. 

Para procedimentos do tipo visita domiciliar, deve permitir o preenchimento da ficha 

de visita domiciliar no modelo E-SUS. 

Permitir extrair relatório de procedimentos realizados com visão analítica e sintética 

por: 

Unidade de Saúde; 

Profissional; 

CBO. 

 

PROCEDIMENTOS COLETIVOS 

Pesquisar em tela os procedimentos coletivos por profissional, data e procedimento. 

Permitir registrar novo procedimento, registrando as atividades coletivas padrão e-

SUS com data, horário início e fim, quantidade de participantes e local da atividade (rea-

lizando pesquisa a partir do cadastro de unidades). 

Permitir registrar mais de um profissional para atividades compartilhadas, indicando 

quem é o profissional responsável pela atividade. 

Para atividades do Programa Saúde na Escola, tornar obrigatório o número do INEP. 

Para atividades do tipo Atendimento em grupo, exibir lista de Práticas em Saúde. Em 

caso da optar por ‘outros’, buscar atividade em lista pré-cadastrada. 

Permitir adicionar mais de um usuário do serviço a partir do cadastro já populado 

no sistema, campo para avaliação de peso, altura e cálculo automático do IMC. 

Permitir registro acerca do PNCT – Programa Nacional de Controle do Tabagismo, 

registrando se cessou hábito de fumar ou abandonou o grupo. 

Permitir extrair relatório de procedimentos coletivos com visão analítica e sintética 

por: 

Unidade de Saúde; 

Profissional; 
CBO. 

  

MÓDULO PRONTUÁRIO ELETRÔNICO DO PACIENTE.   

Prontuário Eletrônico do Paciente Integrado minimamente com os módulos assistenciais, 

tais como regulação, vacinas, cadastro domiciliar padrão e-SUS AB 

Deve permitir a visualização do Resumo Clínico do usuário contendo minimamente estru-

tura modular e em ordem cronológica, contendo informações cadastrais e foto do usuário e pos-

síveis alergias. Referente aos atendimentos, deve trazer as informações de: unidade de atendi-

mento, data, sinais vitais, profissional e possível classificação de risco. Destacando os possíveis 

absenteísmos.    

 Resumo Clínico deve apresentar todos os encaminhamentos especializados e hospitalares, 

consultas odontológicas, exames solicitados, procedimentos individuais e coletivos, solicitações 

de APAC, visitas do Agente Comunitário de Saúde e lista de medicamentos prescritos.  

A tela multidisciplinar deve possibilitar chamar o paciente em painel com contador de 

tempo, opção para cancelar, desmarcar e indicar faltante em um agendamento, mostrar seletor 

para acompanhamento da regulação, botão para acompanhar cadastros da ESF padrão e-SUS 

AB, agendamento de retorno, mostrar curva de crescimento para crianças.  
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Possuir grid com todos os agendamentos com as seguintes informações: classificação de 

risco, hora prevista do atendimento, indicar acolhimento ou pré-consulta.  

Possuir acesso rápido ao Resumo Clínico, ao acolhimento e pré-consulta.  

A tela de atendimento de consulta deverá mostrar foto, código, nome e data de nascimento, 

idade do paciente.  

Possibilitar a certificação digital das informações de cada atendimento por prontuário ele-

trônico através de assinatura digital do profissional por dispositivo token, em conformidade com 

o Padrão ICP – Brasil para autenticação das assinaturas digitais. 

Permitir fazer o registro de atendimento em saúde mental através de chamada rápida em 

tela para atendimento padrão RAAS, conforme descrição do módulo Atenção Saúde Mental. 

Permitir visualizar e manter Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) conforme modelo 

padronizado pelo INSS. 

A tela de atendimento de consulta deverá ter, atalho para dados da pré consulta, campo da 

descrição de queixas e exame físico, com busca do CID-10; CIAP 2, podendo inserir mais de um 

CID/CIAP 2 por atendimento, permite colocar o paciente em observação.  

Permitir pesquisar e registrar o CIF – Cadastro de Funcionalidade. 

Os CID´s configurados devem abrir as fichas de notificação do SINAN para que a ocorrência 

seja enviada automaticamente para a Vigilância Epidemiológica, emitindo formulário de notifica-

ção padrão SINAN do Ministério da Saúde.  

CID´s com protocolos de conduta pré-configurados, deverão habilitar em tela.  

Deverá ter um campo para descrever histórico familiar / antecedentes, com CIAP2, indica-

ções de cirurgias, internações, lista de problemas envolvidos.  

Possibilitar registros no formato SOAP (Subjetivo, Objetivo, Avaliação e Plano), no padrão 

MS. 

No atendimento SOAP, para pacientes do sexo feminino, habitar Avaliação para inclu-

são/acompanhamento gestante informando: DUM em campo dd/mm/aa, DPP tipo data 

(dd/mm/aa), se gravidez planejada sim/não, tipo de gravidez (trazer em lista: única, gemelar, 

tripla ou mais, ...)  risco (habitual, moderado, alto), marcar edema, altura uterina (em cm), bati-

mento cardíaco fetal (em bpm), se possui movimentação fetal e vacina em dias (S/N). 

Permitir gravar gestação e consultar histórico (trazendo resumo em tela) e desfecho da ges-

tação. 

Todos os registros de gestação no SOAP devem atualizar automaticamente o módulo pré-

natal. 

Deverá possuir tela com lista de problemas: ativos, latentes e /ou resolvidos.  

A prescrição deverá possibilitar escolha do tipo do medicamento, nome do medicamento com 

saldo do estoque do item; indicar se uso contínuo, concentração, quantidade e posologias pré-

definidas.   

Permitir realizar prescrição de material. 

Deverá alertar para as interações medicamentosas pré-cadastradas.  

Possibilitar impressão de receituário comum em uma ou duas vias, e receituário especial 

para medicamentos controlados, indicando quais medicamentos devem ou não ser impressos.  

Possibilidade de indicar quantidades de receitas para a referida prescrição, os receituários 

devem ter intervalos de 30 dias.  

O sistema deverá possibilitar a visualização de prescrições anteriores, sendo do mesmo 

profissional em atendimento e dos demais profissionais, minimamente as últimas três prescri-

ções, possibilitando selecionar os itens e inserindo-os numa nova prescrição.  

O sistema deverá possibilitar lista de medicamentos pré-definidas de acordo com os proto-

colos de prescrição.  

Possuir tela para demais orientações, sendo texto livre com opção de impressão.  

Deverá mostrar em tela o resultado dos exames, com filtro de período e tipo de exames, 

possibilitar a impressão de exames.  

Deverá possuir atalho para os protocolos pré-cadastrados de solicitação de exames, po-

dendo selecionar quaisquer exames, mostrando a frequência de solicitação, imprimindo a solici-

tação e enviando automaticamente para a lista de espera e regulador, conforme configuração.  
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Exibir guia de solicitação de exames, que não estejam pré-configurados nos protocolos, com 

justificativa obrigatória e gravidade da solicitação, minimamente em três níveis de classificação, 

mostrando a frequência de solicitação, imprimindo a solicitação e enviando automaticamente para 

a lista de espera e regulador, conforme configuração.  

Possibilitar encaminhamentos para consultas especializadas, indicando especialidade a ser 

encaminhado, tipo da solicitação com três níveis de classificação, com possibilidade de retorno, 

bem como protocolo de encaminhamento pré-configurado, o encaminhamento deve conter motivo 

de referência e justificativa para o encaminhamento.  

O encaminhamento para consultas especializadas deverá possibilitar inclusão de CID que 

poderá ter protocolos de encaminhamentos exigindo a solicitação de exames obrigatórios para 

aquele encaminhamento, pré-configurados pela regulação, é possível imprimir a solicitação.  

Permitir recuperar solicitação do encaminhamento para atenção especializada. 

Possibilitar encaminhamento hospitalar, indicando hospital e /ou unidade de referência, 

apresentar minimamente três níveis de classificação, motivo de referência, justificativa, principais 

sintomas clínicos, condições que justificam a internação, principais resultados de provas de di-

agnóstico e CID obrigatório. Possibilita imprimir solicitação de AIH.  

Deverá possibilitar o registro de informações sigilosas em campo livre, podendo escolher o 

grupo que terá acesso a partir do cadastro de informações sigilosas. Deverá estar visível em tela 

todas as informações registradas pelo usuário logado.  

No atendimento médico deverá ser possível anexar arquivos minimamente no formato 

JPEG, PDF. Os arquivos anexados devem ter a possibilidade de serem restritos para perfis de 

acesso pré configurados.  

Deverá permitir registrar lembretes referentes ao atendimento do paciente para posterior 

consulta, com opção de ser visível a demais atendimento ou apenas ao profissional que fez o 

registro. 

No atendimento médio possibilitar emitir atestados, minimamente de comparecimento com 

ou sem presença de acompanhante, licença maternidade (com validação para o sexo feminino), 

atestado de afastamento com autorização para mostrar o CID do atendimento e atestado de sani-

dade físico-metal, mostrar em tela a frequência dos atestados do usuário.  

Deverá possuir no atendimento médico, folha de rosto, baseado nos padrões e-SUS AB, com 

dados cadastrais, escuta inicial, histórico e lista de problemas.  

No atendimento médico deverá possuir atalho para registro de procedimentos, podendo 

inserir a condição do paciente, minimamente DTS/AIDS, Hipertensão, Diabetes. Deverá mostrar 

a frequência do usuário.  

O atendimento médico deverá possibilitar o acesso rápido ao Resumo Clínico do paciente 

em atendimento, conforme descrito nos itens 1.6.2 e 1.6.3.  

Possuir atalho no atendimento médico para a caderneta de vacinação, nos moldes do pa-

drão SIPNI.  

Deverá permitir o registro da solicitação dos procedimentos elegíveis a autorização de APAC, 

emitindo a guia preenchida no padrão DATASUS. 

O atendimento médico deverá possibilitar o registro das informações do Risco Cardiovas-

cular, baseado no padrão SAVASSI, possuir minimamente botões de ajuda / orientação nos itens 

idade, colesterol (HDL e LDL), pressão arterial. O score deve ser calculado automaticamente atra-

vés do preenchimento da pesquisa, demais pontuações do referido manual conforme caderno da 

atenção básica número 37 - Estratégia para Cuidados da Pessoa com Doenças Crônicas, deverá 

manter histórico, minimamente dos últimos dois scores.  

O atendimento médico deverá possibilitar a finalização da consulta, esse atendimento não 

poderá ser editado.  

O prontuário do paciente deverá mostrar todos os eventos (escuta inicial, consulta, 

prescrição, etc.) em ordem cronológica. 

Permitir alterar o procedimento de referência da consulta, padrão SIGTAP, pelo pro-

fissional responsável pelo atendimento. 

Prover relatório de Prontuário do Paciente com filtros de pesquisa para: cidadão, 

motivo de impressão do prontuário (campo obrigatório) e período (data inicial e final). 
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Prover auditoria de impressão de relatório de prontuário eletrônico com: usuário do sistema, 

usuário do serviço/paciente, data/hora de impressão e observação da justificativa.   

  

PRONTUÁRIO ODONTOLÓGICO 

O Sistema deverá permitir o Registro clínico odontológico do paciente com Odontograma;   

Permitir visualizar a agenda de atendimento com calendário, resumo da agenda com quan-

tidade de pacientes atendidos, faltantes, cancelados e não atendidos. 

Exibir botão para marcar chegou atestando a recepção do paciente na unidade, faltante, 

cancelar, desmarcar ou imprimir o Mapa diário de Consulta. 

Permitir visualizar o resumo do prontuário ambulatorial do paciente. 

Permitir o Registro clínico odontológico do paciente com Odontograma. 

Possibilitar registro de atendimento padrão SOAP em atendimentos no âmbito da Atenção 

Básica. 

Registro dos agendamentos de consultas e procedimentos realizados. 

Permitir ao profissional registrar os serviços realizados através do Odontograma com início 

e término do tratamento permitindo automaticamente colocar como abandono tratamentos não 

oncluídos após a data prevista na primeira consulta programática. 

O Atendimento Odontológico deverá possuir minimamente requisitos relacionados no mó-

dulo Prontuário Eletrônico do Paciente sobre prescrição de medicamentos, encaminhamentos e 

requisição de exames.  

Permite realizar anamnese e gravar histórico, sendo visível no próximo atendimento e per-

mitindo alteração nas respostas. 

Permite criar odontograma de acordo com a idade, possibilitando carregar arcada para cri-

ança com dentes decíduos e dentição permanente no caso de adulto. 

Permite que o odontograma faça distinção por dentição sendo: permanente, decídua ou 

mista - neste caso alterando apenas a numeração do dente correspondente, diferenciando por 

cores os procedimentos agendados e os realizados. 

Possuir a estratificação de risco em Saúde Bucal com preenchimento subdividido em blo-

cos: 

Critérios biológicos. 

Critérios autocuidado. 

Critérios para crianças de 0-5 anos (só abrirá para pacientes enquadrados nesta faixa 

etária). 

Critérios odontológicos. 

A estratificação de risco em saúde bucal deverá avançar ou regredir a escala de risco con-

forme preenchimento das questões dos critérios supracitados numa escala de: 

0-10 Risco Normal; 

11-29 Risco Médio; 

30-31 Risco Alto; 

Permite realizar exodontia parcial: caso o dente seja removido do odontograma, identificar 

que ainda possui estrutura do dente, fazer a re-inclusão do dente no odontograma. 

Permite criar mais de um plano de tratamento para o mesmo paciente. 

Permite inserir observação nos procedimentos realizados no odontograma. 

Permitir anexar arquivos de imagem do tipo .pdf ou .jpeg 

Permitir imprimir prontuário odontológico com todos os dados do paciente, unidade de sa-

úde, procedimentos realizados. 

Deverá exibir o nome e número do dente e face ao passar o cursor do mouse. 

Permitir gerar relatórios de odontologia em: 

Consultas Por Unidade; 

Consultas Por profissional; 

Consultas Por especialidade; 

Índices CPO-D; 

Prévia de Faturamento por CBO. 
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Risco em Saúde Bucal com filtros mínimos, como nome completo do paciente, pro-

fissional que estratificou, estratificação (baixo, médio e/ou alto risco), data inicial e final, 

unidade de saúde, equipe, idade inicial e final, sexo (ambos, feminino e masculino). 

  

ACOLHIMENTO E RECEPÇÃO 

Permitir que os próprios usuários, através de terminais de autoatendimento (Totens), pos-

sam escolher qual o tipo de atendimento que procuram. 

Permitir criar os tipos/filas de atendimento dentro da unidade para seguir o fluxo de soli-

citação de senha que será exibido na tela (ou totem). 

O sistema de autoatendimento deve possibilitar minimamente que o cidadão possa solicitar 

atendimento para os serviços de agendamento de consulta, autorização de exames, vacinas e 

procedimentos, ou demais serviços cujo tema seja possível de configurar a partir do sistema. 

Cada um dos serviços deverá possui critérios de prioridade entre: Normal, Preferencial e 

Preferencial acima de 80 anos. Os botões devem possuir imagem/ilustração para distinção de 

cada um destes níveis. 

Deve disponibilizar funcionalidade integrada para realização de chamada através do regime 

de senhas com sinal sonoro, as informações de fila de atendimento devem ser exibidas em moni-

tor/televisão. 

Deve possibilitar a impressão da senha para retirada pelo usuário em impressora térmica 

não fiscal.  

 

PRONTO ATENDIMENTO – PA – CLASSIFICAÇÃO DE RISCO  

O Sistema deverá informar para atendimento de consultas/procedimentos para Pronto 

Atendimento, Unidade de atendimento, período do agendamento, com alta, internado, setor, ala;   

Modulo para atendimento de consultas/procedimentos para Pronto Atendimento, que no 

mínimo contenha: 

Triagem com filtros de Unidade, Profissional com foto, Equipe, CBO e Usuário do serviço 

com foto. 

Para pacientes menores de idade, idosos, abrir automaticamente o campo para preencher 

dados do responsável. 

Permite pesquisar frequência de triagem e consultas por paciente. 

Após a recepção com a coleta dos dados supracitados, permitir selecionar o paciente para 

realizar a triagem, a partir da chamada no módulo painel de chamado. 

Permitir configuração para que chamada no painel carregue o nome social do paciente. 

o atendimento triagem, deverá possuir campos para avaliação do paciente: 

Temperatura (ºC), peso, altura, cálculo automático do IMC com legenda da classificação de 

acordo com a OMS, Cintura (cm), Quadril (cm), Abdómen (cm) e cálculo automático do RCQ, 

Pressão Arterial (mmHg) sistólica / Diastólica, Glicemia (mg/dl) capilar / Pós-Prandial, 

Perímetro cef. (cm), Pulso (bpm), F.R. (rpm), Sat O2 (%) e campo para observação. 

O registro destes campos deverá gerar o procedimento SIGTAP correspondente para fatu-

ramento: Ex.: ao preencher a temperatura, gerar o procedimento Aferição de Temperatura 

Permitir registrar a classificação de risco com protocolos onde, ao selecionar um determi-

nado protocolo, carregar de forma dinâmica os sintomas para cada nível de risco classificado por 

cores: Normal (azul), Pouco Urgente (verde), Urgente (amarelo), Muito Urgente (laranja) e Emer-

gência (vermelho). 

Ao gravar um sintoma/classificação do risco, o sistema deverá preencher automaticamente 

o campo observação com a classificação selecionada para fins de registro do histórico, uma vez 

que a classificação pode ser alterada pelo Médico dentro do Prontuário Eletrônico. 

Deverá possuir Régua de Dor com faixa de 0 a 10 com legenda para apoio à equipe 

de enfermagem: 

Dor intensa entre 8-10; 
Dor moderada entre 5-7; 

Dor leve entre 1-4 (esta última independente da duração). 
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Cada faixa numérica deve ter uma cor correspondente para facilitar a indicação da 

faixa de dor: 

0 (cinza); 

1 a 4 (azul se dor com menos de 7 dias e verde se ultrapassar os 7 dias); 

5 a 7 (amarelo); 

8 a 10 (laranja). 

Ao registrar a Régua de Dor, o sistema deve gravar no texto correspondente no campo 

observação para fins de histórico. 

Deverá permitir registro do profissional e procedimento realizado durante a triagem. 

Deverá carregar as alergias do paciente e permitir alterá-las durante o atendimento tria-

gem. 

Ao finalizar triagem, permitir impressão de etiqueta com identificação do paciente, podendo 

ser configurada para impressora em papel adesivo (identificação do paciente colada em local 

visível, por exemplo) ou na pulseira identificada por cores. 

Ao gravar, permitir impressão da Guia do atendimento, bem como a FAA e Folha de Rosto. 

Uma vez finalizada a triagem, paciente entrará na fila de atendimento de Consulta para 

que o médico lance os dados baseado em todos os requisitos do módulo Prontuário Eletrônico do 

Paciente. 

Na fila de atendimento, permitir colocar o paciente em Observação. 

Exibir Indicador mostrando em qual leito/ala/setor o devido paciente se encontra. 

No mesmo módulo, ao selecionar o procedimento/sutura a ser realizado, indicar o profis-

sional responsável pela execução do mesmo. 

Aplicação medicamentosa para prescrições já definidos pelo médico responsável, onde ape-

nas seleciona o medicamento e a enfermagem já aplica e diz o responsável. 

Deverá ser totalmente integrado ao sistema de acolhimento e classificação de risco. 

 

GESTÃO DA PRODUÇÃO ATENÇÃO PRIMÁRIA E FICHAS PADRÃO E-SUS 

 

DOMICILIAR E TERRITORIAL / FICHA DE CADASTRO INDIVIDUAL 

Deve possuir cadastros de equipe, cadastro de área e micro área para vinculação/aloca-

ção dos profissionais e seu CBO que faram a composição da equipe mínima ESF de acordo com 

os respectivos vínculos do CNES. 

Deve possuir cadastro de imóveis e domicílios compatível com a ficha de cadastro domi-

ciliar e territorial do padrão e-SUS/SISAB; e complementarmente indicar área, micro área e 

qual a profissional agente comunitário de saúde responsável pela cobertura do imóvel. 

Deve permitir possuir o cadastro da família, ou composição familiar identificando com 

foto todos os indivíduos da família pelo nome, código de identificação no sistema, CNS, idade, 

organização familiar em relação ao responsável, indicação se é ou não responsável familiar 

(chefe família) bem como a respectiva ficha de cadastro individual e a situação de saúde padrão 

e-SUS/SISAB. 

Deve permitir a Inclusão/exclusão dos indivíduos componentes da família através do ca-

dastro de usuários do serviço (Paciente) integrado dentro do módulo da composição familiar, 

bem como também possuir funcionalidade para a transferência remoção de todos os familiares 

de uma determinada família para outra, sendo que na respectiva confirmação da transferência 

o sistema deve atribuir o endereço do imóvel para onde os indivíduos foram transferidos para 

o seu respectivo cadastro de usuários do serviço (paciente) mantendo a integridade do cadastro. 

Cadastros de imóveis e domicílios: O Sistema deverá permitir buscar os imóveis já cadas-

trados, bem como cadastrar um imóvel novo.  

Para busca de um imóvel já cadastrado será possível buscar o mesmo pelo nome do propri-

etário, inscrição imobiliária, membro da família, número da família, endereço, bairro, código do 

membro da família, quadra, lote e número do NIS do responsável além de ainda filtrarmos por 

área e micro área. 
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Para um novo cadastro, o Sistema deverá possuir os seguintes dados do imóvel: dados 

do proprietário ou responsável pelo imóvel, inscrição imobiliária, distrito, setor, quadra, lote, 

unidade domiciliar, pais, estado, cidade, endereço, bairro, número e CEP. 

Visualizar e manter a identificação de membros da família com Benefício de Prestação 

Continuada – BPC. 

Visualizar e manter a identificação de membros da família beneficiados pelo Programa 

Bolsa Família do Governo Federal. 

Permitir acesso ao módulo de estratificação de Risco Familiar com escore baseado na 

escala Savassi-Coelho. 

A composição familiar deverá carregar todos os membros da família listando: Nome/có-

digo/ CNS, Idade, Organização familiar, se responsável familiar. 

Deverá ainda listas todos os pacientes com acesso aos seus respectivos prontuários com 

todo histórico de atendimentos conforme filtro de data inicial para pesquisa, questionário indi-

vidual e questionário de situação de saúde. 

 

FICHA DE ATENDIMENTO INDIVIDUAL 

Permitir realizar o registro dos Atendimentos Individuais de acordo com o padrão de Ficha 

de Atendimento Individual padrão e-SUS 2.0 ou superior, destinada aos registros das ações de 

promoção a saúde do indivíduo. 

Sistema deve possibilitar informar os respectivos campos informações: Unidade/Estabele-

cimento de Saúde executante, profissional, CBO, Equipe, Origem sendo entre as opções (UBS, 

Outros, Hospital, Unidade de Pronto Atendimento, CACON/UNACON, Urgência/emergencial 

Hospital SOS, Hospital SOS demais setores), Data e identificação do usuário do serviço (Paciente) 

exibindo os seguintes campos e informações do cadastro integrado do sistema (Nome Social se 

houver, Sexo, Data Nascimento, Idade, Cartão SUS, Raça/Cor, Número Identificação Social – 

NIS, Nome completo da mãe, Nome completo do pai ou opção para marcar se for desconhecido, 

Nacionalidade, Cidade de Nascimento, e-mail) referente ao endereço atual do paciente deve trazer 

automaticamente do cadastro integrado do paciente os campos (Município, UF, Tipo Logradouro, 

Logradouro, Localidade (bairro), número, CEP, Complemento)), bem como referente aos telefones 

de contato trazer automaticamente pelo menos o telefone principal de contato mais outro número 

de telefone de contato de referência. 

Sistema deve possibilitar informar as Condições Avaliadas de acordo com a ficha padrão 

2.0, bem permitir informar em caráter obrigatório o CID10 principal, bem como possibilitar in-

formar pelo menos mais 2 CID10 secundários, bem como sistema deve possibilitar informar a 

Conclusão, sendo entre as opções (AD1, AD2, AD3 ou inelegível), caso a conclusão seja escolhido 

entre as opções AD1, AD2 ou AD3, sistema deve permitir informar em caráter obrigatório se 

elegível em alguma das seguintes opções (Admissão na própria EMAD, Encaminhado para outra 

EMAD, Encaminhado para Atenção Básica AD1 ou Outro encaminhamento).  

Caso seja escolhida a opção Inelegível sistema deve possibilitar em caráter obrigatório pelo 

menos uma das seguintes opções ou todas elas sendo (Instabilidade clínica com necessidade de 

monitorização contínua, Necessidade de propedêutica complementar, com demanda potencial 

para a realização de vários procedimentos diagnósticos, com urgência, Outro motivo clínico, Au-

sência de cuidador(em casos de necessidade) ou Outras condições sociais e/ou familiares impe-

ditivas do cuidado domiciliar), bem como possibilidade de informar o Cuidador entre as opções 

sendo (Não possui, Cônjuge/Companheiro(a), Filho(a)/Enteado(a), Pai/Mãe, Avô/Avó, Neto(a), Ir-

mão(ã), Outro), sendo todo as informações possíveis de registrar de acordo com a ficha padrão e-

SUS 2.0 ou superior. 

Permitir realizar o registro dos Atendimentos Individuais de acordo com o padrão de Ficha 

de Atendimento Individual padrão e-SUS 2.0 ou superior, destinada aos registros das ações de 

promoção a saúde do indivíduo. 

 

FICHA DE ATIVIDADE COLETIVA 

Deve permitir informar o tipo de procedimento que será registrado (ambulatorial ou cole-

tivo) identificar a unidade de saúde do profissional responsável pelo atendimento bem como o 
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nome do profissional e o procedimento que foi realizado (sutura, aferição de preção, glicemia, 

etc.) no caso de registro de uma visita domiciliar ao selecionar o procedimento. 

Permitir o registro de atividades coletivas com campos para inserir: 

Código de atendimento; 
Data; 

 Unidade de Saúde; 

Caráter do atendimento; 

 Profissional responsável; 

 CBO profissional destino; 

 Procedimento; 
Quantidade de participantes. 

No registro da visita onde abrira uma tela com a ficha do modelo e-SUS para o registro do 

procedimento, onde deverá ser informado o turno da visita, desfecho da visita, motivo da visita, 

tipo de acompanhamento e ou busca ativa. 

Procedimentos coletivos e/ou PSE, irá indicar o procedimento que será realizado, (atividade 

educativa / orientação em grupo na atenção básica) ao selecionar este procedimento,(atividade 

coletiva) estar disponível uma ficha para registro nos padrões do E-SUS onde o usuário ira in-

formar a data da atividade, hora de início e hora de fim da atividade, poderá vincular todos os 

profissionais envolvidos na atividade, e selecionar a atividade que foi realizada, lembrando que 

para atividades do programa saúde na escola é necessário informar o INEP do estabelecimento 

bem como informar o nome dos participantes das atividades que apresentarem avaliações alte-

rada. 

Deve permitir informar o tipo de procedimento que será registrado (ambulatorial ou cole-

tivo) identificar a unidade de saúde do profissional responsável pelo atendimento bem como o 

nome do profissional e o procedimento que foi realizado (sutura, aferição de preção, glicemia, 

etc.) no caso de registro de uma visita domiciliar ao selecionar o procedimento. 

 

FICHA DE ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO INDIVIDUAL 

Deve informar a unidade de saúde do profissional responsável pelo atendimento bem 

como o nome do profissional, CBO, equipe, local de atendimento, data, turno e paciente, per-

mitindo inserir número do prontuário. 

Permitir registrar: Tipo de atendimento (Consulta agendada, Demanda espontânea, Es-

cuta/orientação, Consulta do dia. 

Atendimento de urgência); Tipo de Consulta (Primeira consulta odontológica programá-

tica, Consulta de retorno em odontologia, Consulta de manutenção em odontologia); vigilância 

em Saúde Bucal (Abscesso dento alveolar, Alteração em tecidos moles, Dor de dente, Fendas ou 

fissuras labiopalatais, Fluorose dentária, moderada ou severa, Traumatismo dento alveolar, não 

identificado). 

Permitir inserir procedimento odontológico (pesquisar a partir da tabela SIGTAP) com 

observação, dente e face. 

Fornecimento (Escova dental, Creme dental, Fio dental). 

Conclusão (Retorno para consulta agendada, Agendamento para outros profissionais 

AB, Agendamento. 

 Para NASF, Agendamento para grupos, alta do episódio tratamento concluído). 

Encaminhamento (Atendimento a pacientes com necessidades especiais, Cirurgia BMF, 

Endodontia, Estomatologia, Implantodontia, Odontopediatria, Ortodontia / Ortopedia, Perio-

dontia, Prótese dentária, Radiologia, Outros. 

 

MARCADOR DE CONSUMO ALIMENTAR 

Permitir realizar o acompanhamento e registro de marcadores alimentar de acordo com a 

ficha padrão e-SUS 2.0 ou superior. 

Sistema deve possibilitar informar os respectivos campos informações: Unidade/Estabele-

cimento de Saúde executante, profissional, CBO, Equipe, Local de Atendimento sendo necessário 

obrigatório marcar pelo menos uma das opções entre elas (01 – UBS, 02 - Unidade Móvel, 03 – 
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Rua, 04 – Domicílio, 05 - Escola/Creche, 06 – Outros, 07 - Polo (Academia da Saúde), 08 - Insti-

tuição / Abrigo, 09 - Unidade prisional ou congêneres ou 10 - Unidade socioeducativa), identifi-

cação do usuário do serviço (Paciente) exibindo pelo menos a Data Nascimento e Idade detalhando 

os anos, meses e dias. 

Sistema deve exibir os campos de anamnese dos marcadores de consumo alimentar dis-

tinguindo entre três grupos de marcadores de acordo com as respectivas faixas etárias conforme 

preconizado na ficha padrão e-SUS 2.0 ou superior: 

1 – Crianças menores de seis meses o sistema deve obrigar a informação de todos os mar-

cadores alimentares sendo eles: (A criança ontem tomou leite do peito? Ontem a criança consu-

miu: (Mingau, Água/chá, Leite de vaca, Fórmula Infantil, Suco de fruta, Fruta, Comida de sal (de 

panela, papa ou sopa), outros alimentos/bebidas), sendo necessário marcar entre uma das op-

ções: (Sim, não ou Não sabe)). 

2 - Crianças de 6 a 23 meses o sistema deve obrigar a informação de todos os marcadores 

alimentares sendo eles: (Outro leite que não o leite do peito; Mingau com leite; Iogurte; Legumes 

(não considerar os utilizados como temperos, nem batata, mandioca/aipim/macaxeira, cará e 

inhame); Vegetal ou fruta de cor alaranjada (abóbora ou jerimum, cenoura, mamão, manga) ou 

folhas verdes escuras (couve, caruru, beldroega, bertalha, espinafre, mostarda); Verdura de folha 

(alface, acelga, repolho); Carne (boi, frango, peixe, porco, miúdos, outras) ou ovo; Fígado; Feijão; 

Arroz, batata, inhame, aipim/macaxeira/mandioca, farinha ou macarrão (sem ser instantâneo); 

Hambúrguer e/ou embutidos (presunto, mortadela, salame, linguiça, salsicha); Bebidas adoça-

das (refrigerante, suco de caixinha, suco em pó, água de coco em caixinha, xaropes de gua-

raná/groselha, suco de fruta com adição de açúcar); Macarrão instantâneo, salgadinhos de pa-

cote ou biscoitos salgados; Biscoito recheado, doces ou guloseimas (balas, pirulitos, chiclete, 

caramelo, gelatina)), sendo necessário marcar entre uma das opções: (Sim, Não ou Não sabe). 

 

FICHA DE AVALIAÇÃO DE ELEGIBILIDADE E ADMISSÃO 

Permitir realizar o registro dos Atendimentos Individuais de acordo com o padrão de Ficha 

de Atendimento Individual padrão e-SUS 2.0, destinada aos registros das ações de promoção a 

saúde do indivíduo. 

istema deve possibilitar informar os respectivos campos informações: Unidade/Estabeleci-

mento de Saúde executante, profissional, CBO, Local de Atendimento sendo necessário obriga-

tório informar pelo menos uma das seguintes opções: (01 – UBS, 02 - Unidade móvel, 03 – Rua, 

04 – Domicílio, 05 - Escola/Creche, 06 – Outros, 07 - Polo (Academia da Saúde, 08 - Institui-

ção/Abrigo, 09 - Unidade prisional ou congêneres, 10 - Unidade socioeducativa)). Equipe, data, 

usuário do serviço, possibilitando a busca do cadastro de paciente integrada a solução, exibindo 

em tela o nome do usuário, CNS, data nascimento e sexo, bem informar se a vacinação está em 

dia ou não. 

possibilitar informar o tipo de atendimento (Consulta programa / Cuidado continuado, 

Consulta agendada, dentro da Demanda espontânea se foi do tipo (Escuta inicial / Orientação, 

Consulta no dia ou Atendimento de urgência) referente ao turno (manhã, tarde ou noite), se foi 

na modalidade AD (AD1, AD2, AD3). 

Possibilitar informar a Avaliação Antropométrica (Perímetro cefálico, peso, altura).  

Possibilitar informa no caso de crianças se o Aleitamento materno é (01 – Exclusivo, 02 – 

Predominante, 03 – Complementado, 04 – Inexistente), possibilitar informar se o paciente ficou 

em Observação, sim ou não, possibilitar informar a Racionalidade em saúde (01 - Medicina Tra-

dicional Chinesa, 02 - Antroposofia Aplicada à Saúde, 03 – Homeopatia, 04 – Fitoterapia, 05 – 

Ayurveda, 06 – Outra), bem esse campo não deve ser de preenchimento obrigatório, por causa 

da racionalidade utilizada seja a Alopatia/Convencional.  

Referente ao planejamento familiar, dados de mulheres gestantes quando for o caso, sis-

tema possibilitar informar os seguintes campos, informações como a DUM, idade gestacional em 

semanas, gestas prévias, partos, referente aos atendimentos em NASF/Polo, deve ser possível 

informar (Avaliação/Diagnóstico, Procedimentos Clínicos/Terapêutico, Prescrição Terapêutica), 

deve possibilitar informar Problema/Condição(ões) avaliada(s) de acordo com a ficha padrão 2.0, 

caso contrário sistema deve permitir informar 1 ou 2 tipos de CIAP2 ou 1 ou 2 CID10, bem como 
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sistema também de possibilitar informar Exames Avaliados ou Solicitados dentro os tipos padrões 

da ficha 2.0 respectiva, bem como informar se o exame foi Solicitado, Avaliado ou ambos, bem 

como possibilitar a Conduta/Desfecho de acordo com a ficha padrão e-SUS 2.0 ou superior.  

Permitir realizar o registro dos Atendimentos Individuais de acordo com o padrão de Ficha 

de Atendimento Individual padrão e-SUS 2.0 ou superior, destinada aos registros das ações de 

promoção a saúde do indivíduo. 

 

FICHA DE ATENDIMENTO DOMICILIAR 

Permitir realizar o registro dos Atendimentos Domiciliares de acordo com o padrão de Ficha 

de Atendimento Domiciliar, destinada a usuários com dificuldade ou impossibilidade física de 

locomoção até uma unidade de saúde. 

AD 1: usuários que necessitam de cuidados de menor intensidade, devendo ser acompa-

nhados regularmente pela equipe de atenção básica. 

AD 2: usuários que necessitam de cuidado intensivo, com visitas, no mínimo semanais. 

AD 3: usuário com os critérios de AD2 somados ao uso de suporte ventilatório não invasivo, 

ou paracentese, ou diálise peritoneal. 

Sistema deve permitir os registros de atendimentos, possibilitando informar os respectivos 

campos informações: 

Unidade/Estabelecimento de Saúde executante, profissional, CBO, equipe, data, usuário 

do serviço, possibilitando a busca do cadastro de paciente integrada a solução, exibindo em tela 

o nome do usuário, CNS, data nascimento e sexo, bem como possibilitar informar o local de 

atendimento, turno, modalidade AD (AD1, AD2, AD3), tipo de atendimento (programado ou não), 

CID e CIAP, condições de avaliadas, possibilitar a informação dos procedimentos realizados com 

código e procedimento SIGTAP, bem com informar a Conduta/Desfecho de acordo com a ficha 

padrão e-SUS 2.0. 

 

FICHA COMPLEMENTAR SÍNDROME NEUROLÓGICA POR ZIKA / MICROCEFALIA 

Permitir registrar atendimento a pacientes de microcefalia, padrão e-SUS com registro de: 

Unidade de Saúde, Profissional, CBO, data, equipe, usuário do serviço, responsável familiar e 

turno (manhã, tarde ou noite). 

Permitir registrar resultados de exames (com data de realização para cada um dos casos) 

para os exames e seus respectivos status:  

Teste do olhinho – resultado presente bilateral / duvidoso ou ausente; 

este fundo de olho – normal / alterado; 

Teste da orelhinha – passou / falhou; 

US Transfontanela – normal / sugestivo de infecção congênita / outras alterações / inde-

terminado; 

omografia Computadorizada - normal / sugestivo de infecção congênita / outras alterações 

/ indeterminado; 

Ressonância Magnética - normal / sugestivo de infecção congênita / outras alterações / 

indeterminado; 

 

ESTRATIFICAÇÃO DE RISCO FAMILIAR (ESCALA DE COELHO) 

Módulo deverá fornecer os parâmetros de escore de risco padrão Savassi/Coelho do cadas-

tro individual e domiciliar das fichas do e-SUS e classificar automaticamente: 

- R1 risco menor escore igual menor que 06; 

- R2 risco médio entre 7 e 8; 
- R3 risco máximo igual ou maior que 9. 

sta classificação deve estar diferenciada por cores e presente no domicílio dos usuários. 

Deverá permitir pesquisa com estratificação de risco vinculada ao cadastro de domicílios, 

com pesquisa de domicílios por estratificação por cores da escala de Coelho; 
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 Relatório de estratificação por risco familiar, com filtro de baixo, médio e alto risco, equipe, 

profissional, sintético e analítico, no segundo indicando as vulnerabilidades por indivíduo da fa-

mília. 

 

PMAQ (PROGRAMA NACIONAL DE MELHORIA DO ACESSO E DA QUALIDADE DA 

ATENÇÃO BÁSICA) 

Este módulo deve fazer a contabilização automática dos indicadores do programa PMAQ, 

baseado na coleta dos dados que o sistema deve fazer, dos registros e informações alimentadas 

nos módulos do sistema de acordo com a necessidade de contabilização dos respectivos indica-

dores. 

A partir dessas informações dos módulos do sistema de foram registradas, e posterior-

mente exportadas para o e-SUS AB, permitir o usuário com privilégio de acesso a funcionalidade 

avaliar os seguintes indicadores através de relatório: 

Número Médio de atendimentos de médicos e de enfermeiros; 

úmero de atendimentos de demanda espontânea; 

Número de atendimentos de consulta agendada; 

Número de atendimentos de Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS); 

Número de atendimentos de Diabetes Mellitus (DM); 

Número de atendimentos de Obesidade (OBES); 

Número de atendimentos de Depressão (DEP); 

Número de procedimentos de coleta de material citopatológico do colo de útero; 

Número de atendimentos de primeira consulta odontológica programática; 

Número de atendimentos a recém-nascidos na primeira semana de vida; 

Número de atendimentos médicos para serviço especializados; 

Número de tratamentos concluídos pelo cirurgião dentista; 

Quantitativo de serviços ofertados em Atenção Básica; 

Quantitativo de serviços ofertados em Saúde Bucal na Atenção Básica; 

Número de atendimentos individuais registrados por profissionais do NASF; 

Número de atendimentos domiciliares registrados por profissionais do NASF; 

Número de atendimentos individuais registrados conjuntamente por profissionais do NASF 

e da ESF; 

Número de atendimentos em grupo registrado por profissional do NASF. 

Sistema deve gerar um relatório com todos os respectivos indicadores em formato PDF, 

XLS ou RTF; 

Sistema deve permitir na geração do relatório filtros referentes a Unidade de Saúde CNES, 

Equipe / Área ou equipes área equivalente da unidade de saúde CNES, bem como período de 

data inicial e data final para geração do relatório. 

Módulo deve disponibilizar para download em formato PDF um manual explicativo da ori-

gem de dados contabilizados automaticamente para coleta dos dados informados pelo relatório 

em cada indicador, permitindo o usuário fazer busca e auditória das informações registradas nos 

módulos do sistema de acordo com os resultados do relatório apresentado. 

 

EXPORTADOR E-SUS.  

Obrigatoriedades sobre a exportação dos atendimentos realizados na Atenção Bá-

sica (CDS/RAS): 

Para que seja possível a importação dos registros no E-SUS todos os dados cadas-

trais de Pacientes, Profissionais e Unidades de Saúde (Equipes) devem estar completos; 

Obrigatoriamente os Pacientes devem possuir no cadastro o número do CNS, evi-

tando inconsistência no envio da produção. 

Obrigatoriamente os Profissionais devem possuir no cadastro o número do CNS, 

evitando inconsistência no envio da produção.; 

Obrigatoriamente as Unidades de Saúde devem possuir no cadastro o número do CNES; 
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Sistema deve disponibilizar uma tela que seja possível selecionar os módulos ou fichas de 

registros contendo os registros de dados alimentados no sistema que o operador deseja escolher 

para ser exportados para e-SUS: 

Ficha de cadastros individuais, cadastros domiciliares, atendimentos individuais, procedi-

mentos coletivos – PSE, procedimentos odontológicos, procedimentos ambulatoriais e visitas do-

miciliares. 

Todos os campos desta tela de exportação, devem conter um “help”, para auxiliar o melhor 

uso da ferramenta, com telas explicativas do processo e-SUS. 

Tela onde possa selecionar quais unidades serão extraídos os dados para exportação. 

Módulo que permita uma visualização em tela de competências do e-SUS já exportadas, 

com os seguintes filtros de buscas: Equipe/Unidade, Profissional, Data atendimento, usuário, 

Procedimento, Status do registro. 

Exibir em tela separada por abas os procedimentos por:  

Atividade Coletiva; 

rocedimentos (ambulatoriais e Agendamentos de consulta); 

Visitas (Proc. Ambulatoriais e Visitas Por Tablet); 

Domicílios; 

Cadastro Individual; 

Procedimentos e Atendimentos. Odontológicos; 

Atendimentos/ Ficha de Atendimento Individual; 

Consumo Alimentar; 

Avaliação de elegibilidade; 

Atendimento Domiciliar; 

Ficha Complementar (Zika/Microcefalia); 

Vacinação SI-PNI – conforme portaria 2.499 de 23 de setembro de 2019; 

Cada aba deverá exibir um painel que mostre a quantia de procedimentos realizados com 

respectiva validação de inconsistência e o motivo. 

Que o Sistema mostre nesta tela, as linhas com problemas de falta de campos obrigatórios 

do e-SUS. 

Permitir fazer pesquisa do UUID. 

Gerar arquivo zipado com parâmetros do layout e-SUS, com lote, dia, mês, ano, horas e 

minutos que o arquivo foi criado. 

Relatórios e-SUS: Resumo da exportação, Procedimentos PEC, quantitativos por atendi-

mento, Procedimentos Sintético, Procedimentos Analítico, Procedimentos PEC. 

Ambos com filtros de Unidade, Usuário, Profissional, Período, Idade, Sexo. 

Disponibilizar relatórios de contingência (para eventual necessidade de registro ma-

nual nas fichas do E-SUS): 

Atendimento Domiciliar; 

Avaliação de Elegibilidade e Admissão; 

Cadastro Domiciliar e Territorial; 

Cadastro Individual; 

Ficha Complementar; 

Ficha de Atendimento Individual; 

Ficha de Atendimento Odontológico Individual; 

Ficha de Atividade Coletiva; 

Ficha de Visita Domiciliar e Territorial; 

Ficha de Procedimento Ambulatorial; 

Ficha de Vacinação; 

Marcadores de Consumo Alimentar; 

Manual do e-SUS. 
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AGENTE COMUNITARIO DE SAÚDE – APP MOBILE. 

Deverá possuir obrigatoriamente aplicativo móvel off-line (sem conexão com internet), com-

patível com as versões do Android 6.0 ou superior e IOS 10 ou superior.  

O aplicativo deve estar publicado nas lojas da Apple e Google. 

O aplicativo deve permitir registrar todas as informações coletadas pelos Agentes Comuni-

tários de Saúde seguindo o padrão e-SUS do Ministério da Saúde. 

Permitir acessar o APP com credenciais definidas através do sistema, vinculando a área e 

micro área do ACS nos registros realizados dentro do APP. 

Deve ser possível importar os dados baseados na ACS, disponibilizando domicílios e famí-

lias para realização das visitas e atualizações cadastrais. 

Visualizar e manter lista por imóvel ou usuário do serviço. 

Permitir realizar pesquisa em campo texto. 

Permitir listar as famílias por endereço com visualização rápida do número da família e 

quantidade de membros. 

No cadastro da família, permitir registrar o número do prontuário familiar, renda familiar 

(em salários mínimos) e seus respectivos membros visualização na mesma tela do: nome, idade 

em anos, sexto e número do CNS. 

Permitir cadastrar uma família e vincular ao domicílio. 

Permitir adicionar foto ao cadastro do cidadão. 

Permitir adicionar foto ao cadastro de domicilio. 

Permitir adicionar novos membros familiares ao domicílio. 

Ao inserir um cidadão em uma família, o sistema deve criticar se o cidadão encontra-se 

inserido em outra família. 

Deve permitir cadastro e atualização das fichas domiciliar padrão E-SUS. 

Deve permitir cadastro e atualização da ficha individual e saúde do paciente no padrão E-

SUS. 

Permitir realizar visita para o cidadão, registrando os dados da visita no modelo da ficha 

E-SUS. 

Permitir o ACS registar o desfecho da visita com assinatura eletrônica direto no dispositivo 

móvel. 

Permitir realizar a avaliação de estratificação de risco familiar baseado no módulo escala 

SAVASSI-COELHO. 

Armazenar a posição geográfica (GPS) do local onde foi realizado a visita. 

Possibilitar a realização da visita fora da área de cobertura do ACS. 

Emitir relatórios estatísticos dentro do próprio aplicativo com: 

Quantidade de visitas em imóveis. 

Quantidade de visitas por cidadão. 

Deve possuir serviço de sincronização de dados para permitir enviar as informações regis-

trados no APP. Os dados devem ser armazenados na base de dados da saúde. 

Deve possuir tela para gerenciar os dados sincronizados via aplicativo. 

Deverá emitir relatório de atividades de ACS na aplicação por: 

Relação Imóveis com Risco de Dengue; 

Relação de Entrevistados; 

Tempo de Visitação; 

Situação de Saúde Analítico; 

Histórico de alteração de endereço por usuário; 

Relação de Imóveis com localidade ou logradouro excluídos; 

Histórico de alteração de endereço por Imóveis. 

 

AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS - MOBILE 



 

 

 

 

 

 

 

 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 – Centro – 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

Possibilitar no aplicativo móvel o acesso a todos os quarteirões/quadras de atuação do 

agente comunitário de endemias. 

Permitir informar o número do SINAN, Ciclo e número de controle do foco. 

Permitir registrar as vistorias por tipo de atividade entre: Revisão de área, Levantamento de 

Índice, Ponto Estratégico, Tratamento, Delimitação de Foco, Pesquisa Vetorial, Investigação de 

Denúncia e Bloqueio de Transmissão. 

Permitir registrar os depósitos vistoriados para coleta de amostras por tipo: A1, A2, B, C, 

D1, D2 e E. 

Permitir selecionar, quando aplicável, o tipo de veneno com a referida quantidade em gra-

mas e para qual tipo de depósito foi aplicado. 

Possibilitar a carga de todos os cadastros de imóveis e domicílios que estão em planeja-

mento dentro do setor responsável. 

Possibilitar a carga de todos os cadastros de imóveis e domicílios que estão em planeja-

mento dentro do setor responsável. 

Possibilitar importar para o aplicativo móvel somente o planejamento de vistorias ou recla-

mações atribuídas ao profissional. 

Permitir realizar registros de vistorias realizadas no aplicativo fora de um planejamento; 

 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA, IMUNIZAÇÃO E VACINAS 

 Tabela de mapeamento e movimentações dos Imunobiológico deverá seguir modelo do 

novo SIPNI do DATASUS;  

Carteirinha de vacinação deverão ser especificadas de acordo com as necessidades do 

Município de Capanema-PR ou o mesmo modelo utilizando os padrões do DATASUS com retirada 

on-site;  

Deverá permitir cadastro de lotes, dizendo se o mesmo se encontra ativo ou inativo, vín-

culo da Unidade de Saúde, imunobiológico, laboratório, apresentação, lote e validade;  

Deverá gerar arquivo de exportação com extensão PNI dentro do formato do layout oficial 

do ministério da saúde para o PNI Web, contendo: arquivos de cabeçalho com identificação do 

sistema externo, arquivo de boletim de movimentação do Imunobiológicos, arquivo de lançamen-

tos individuais das vacinas, arquivos de lotes de imunobiológicos e arquivo de cadastro de paci-

entes vacinados;  

Sempre deverá mostrar em tela qual a versão do BD e da aplicação Si-Pni do governo que 

é compatível;  

O módulo de exportação deverá ter a funcionalidade de exportar por competência, permi-

tindo ao operador personalizar o período de cada competência antes da geração do arquivo;   

SIPNI atualizador de Regras Vacinais:  

Deverá importar o arquivo de extensão update fornecido pelo DATASUS diretamente na 

aplicação sem intervenções manuais pelo operador, mostrando ao final, qual a versão que foi 

atualizada;  

Deverá permitir criar campanhas vacinais, informando o nome da campanha, esfera de 

abrangência (municipal, estadual, federal), data inicial e final da vigência, público alvo por sexo 

(masculino, feminino ou ambos), público alvo com idade inicial e final contendo dias, meses e 

anos, estratégia de vacinação, imunobiológico e dose;  

Ao selecionar um paciente no registro de vacinação deverá indicar, automaticamente, em 

quais campanhas previamente cadastradas o mesmo se encaixa, e ao selecionar a campanha, o 

sistema deverá, automaticamente, preencher estratégia, imunobiológico e dose, evitando assim, 

erros de digitação;  

ermitir controle de imunobiológicos contendo data da aplicação dos mesmos, lote, dose e 

a validade do Imunobiológico que foi aplicado;  

Aplicação de Imunobiológicos com aprazamento automático de acordo com a dose e pe-

ríodo do imunobiológico e idade do usuário;  

O sistema deverá ter no mínimo os seguintes relatórios: sintético quantitativo geral, sinté-

tico por unidade de saúde, analítico por unidade de saúde, sintético acumulado, analítico por 
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profissional, acompanhamento mensal de doses aplicadas, distribuição proporcional por tipo de 

perda física, lista de vacinados por vacina, lista de vacinas por vacinado, movimentação especí-

fica, proporção de perdas, valores absolutos de doses aplicadas e perdas técnicas por tipo de 

Imunobiológico em relação as doses aplicadas, esquema vacinal, vacina em atraso por usuário 

analítico,  sintético e Relatório Carta de Aviso;  

Todos os relatórios acima deverão possuir os seguintes filtros: unidade de saúde, paciente, 

profissional, grupo de atendimento, estratégia, imunobiológico, país, estado, cidade, área, micro 

área, data inicial e final, idade inicial e final, sexo do usuário, dose, comunicante de Hanseníase;  

Permitir a emissão de boletim mensal de doses aplicadas de imunobiológico e permitir a 

exportação dos dados deste boletim para o programa SI-PNI do DATASUS, automatizando o pro-

cesso, sem necessitar da redigitação;  

A movimentação de Imunobiológico deverá seguir o padrão de layout do DATASUS SI-Pni 

Web, com os seguintes dados: ano, mês, unidade de saúde, imunobiológico, laboratório, apre-

sentação, disponibilidade anterior, indisponibilidade anterior, frascos recebidos, frascos trans-

feridos, frascos utilizados, quebra de frascos, falta de energia, falha de equipamento, validade 

vencida, procedimento inadequado, falha de transporte e outros motivos;  

Deverá seguir essa ordem para informar toda a movimentação do Imunobiológico dentro 

da Secretaria de Saúde, juntamente com a distribuição entra as Unidades de atendimento, tendo 

a opção de excluir o movimento ou editar o mesmo na mesma tela. 

 

ATENÇÃO À SAÚDE MENTAL – PADRÃO RAAS 

Deve ser possível registrar todas as informações do atendimento para o paciente referente 

a atenção psicossocial 

Registrar as ações ambulatoriais para a atenção psicossocial, sendo que cada tipo de ação 

deverá ter campos distintos e regras diferenciadas, deverão ser personalizadas às suas necessi-

dades de acordo com as normas do SUS. 

Permitir inserir as quantidades das ações realizadas pelo profissional, informando o local 

da realização da atividade 

A ações devem ser vinculadas aos procedimentos da tabela SIGTAP 

Permitir vincular um CID à ação caso o procedimento esteja exija esse preenchimento em 

suas condicionalidades 

O sistema deverá validar diversas regras determinadas pelo Ministério da Saúde, para o 

preenchimento correto das ações para evitar rejeições ou glosas posteriores na importação, por 

exemplo: compatibilidade entre as ações, dados de preenchimento obrigatórios, etc. 

Deve permitir imprimir os espelhos dos atendimentos. 

Permitir exportar uma remessa de atendimentos registrados de acordo com o layout oficial 

do RAAS - DATASUS, separando por competência e gerando campo controle evitando a redigita-

ção. 

Deverá gerar os seguintes relatórios RAAS: 

Por Procedimento; 

Por atendimento; 

Por origem e destino do paciente; 

Procedimentos por profissional; 

Pacientes que não deram continuidade, por competência. 

 

GESTÃO DO PRÉ NATAL  

Deverá permitir o cadastro de pacientes com acompanhamento e lançamento de todas as 

informações padrão Pré-Natal Ministério da Saúde, a partir da tela atendimento médico (SOAP); 

No objetivo (O), permitir registrar: descrição do exame físico, DUM, Tipo de gravidez, DPP, 

Movimentação Fetal, Altura Uterina e Batimento cardíaco fetal; 

Registrar antecedentes obstétricos; 

Deverá exibir um painel de acompanhamento de todas as gestantes da rede com gráfico 

de cores destacando: 
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- Gestação por risco: habitual, intermediário e alto; 

- Gestantes com e sem consulta no primeiro trimestre; 

- Gráfico de Consultas x gestações; 

- Gestação por faixa etária; 

- Gestantes por área; 

Possuir painel analítico com todas as gestantes podendo filtrar por nome, unidade de re-

ferência, risco da gestação, IG em semanas e idade; 

Painel deve trazer as gestantes com nome, foto (se houver no cadastro), tipo de gravidez, 

D.U.M, I.G / Desfecho, D.P.P e Status da gestação; 

Permitir fazer a evolução da gestação sem gravar consulta permitindo alterar ou realizar 

desfecho da gestação com obrigatoriedade de gravar data, o motivo do desfecho e o tipo de gra-

videz (única, gemelar, etc.); 

Permitir excluir gestante cadastrada no SOAP; 

Emitir relatórios de gestantes cadastradas por unidade; 

Emitir relatórios de gestante sem consulta; 

Emitir relatórios de gestação em aberto. 

 

ACOMPANHAMENTO DE CRÔNICOS 

Este módulo deverá permitir cadastrar todos os doentes crônicos com filtro de busca por: 

nome/código do cidadão, filtro por idade (mínima e máxima), data de nascimento inicial/final 

e/ou CID. 

Permitir incluir novo registro de paciente que se enquadre como crônico para registros dos 

seguintes aspectos. 

CID/Patologia (buscar da lista de CID do sistema) e permitir adicionar mais de 1 CID; 

Doenças concomitantes (marcação do tipo checkbox permitindo marcar 1 ou mais regis-

tros): Diabetes 1 e 2, Hipertensão arterial, cardiopatias, transtornos mentais; 

Fatores de risco: alcoolismo, tabagismo dependência química, sobrepeso, sedentarismo, 

antecedentes familiares. 

Complicações: Infarto Agudo do Miocárdio, Outras Coronariopatias, AVC, Pé Diabético, 

Amputações P/ Diabetes, Doenças Renais, Internamento Hospitalar Psiquiátrico, Internamento 

P/ Dependência Química, Angina. 

Deve permitir criar esquemas terapêuticos permitindo prescrever medicamentos integra-

dos ao módulo de gestão de estoque/almoxarifado com: data de receita, validade, listar medica-

mentos (a partir do módulo de estoque) com duração em dias, pesquisar profissional prescritor e 

campo para posologia. 

Deverá carregar a lista com todos os medicamentos receitados para o esquema terapêutico 

do cidadão. 

Deverá permitir dar saída automática dos medicamentos cadastrados no esquema tera-

pêutico mostrando a validade da receita, caso a validade já tenha expirado o sistema não deverá 

permitir dar saída nos medicamentos. 

Deverá exibir avaliação de Risco Cardiovascular conforme requisitos do módulo Protocolo 

de Frahmingham. 

Emitir relatórios sintéticos e analíticos de pacientes crônicos por patologia; 

Emitir relatórios sintéticos e analíticos de pacientes crônicos por unidade de saúde; 

Emitir relatórios sintéticos e analíticos de medicamentos dispensados por patologia; 

Emitir relatórios sintéticos e analíticos de pacientes crônicos com esquema terapêutico 

pré-definido; 

Emitir relatórios sintéticos e analíticos de pacientes crônicos por patologia; 

Emitir relatórios sintéticos e analíticos de complicações por paciente. 

 

PROTOCOLO DE FRAMINGHAM 
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Este módulo deve permitir ao profissional fazer a avaliação do risco cardiovascular, coro-

nárias, cerebrovascular, artéria periférica falha e doenças do coração; 

Para realizar o escore de risco Framinghan o sistema deve contabilizando os seguintes 

marcadores; 

Idade do paciente, colesterol total, HDL, glicemia, uso do tabaco e pressão arterial; 

Para cada um dos marcadores supracitados, deverá exibir em tela o critério de com escala 

correspondente, obedecendo a pontuação atualizada conforme Cadernos de Atenção Básica 37 - 

Estratégias para o cuidado da pessoa com Doença Crônica; 

Deverá exibir em tela ainda a data e horário do último registro de avaliação do Risco Car-

diovascular no formato dd/mm/aaaa e horário; 

Deverá manter um histórico das avaliações realizadas mostrando em na mesma tela a evo-

lução dos marcadores; 

O registro desta avaliação de risco cardiovascular deverá estar disponível a partir do aten-

dimento de consulta e/ou atendimento triagem. 

 

GESTÃO DE VEÍCULOS E AGENDAMENTO DE VIAGENS 

O sistema deve permitir gerenciamento da frota de veículos da CONTRATANTE 

Deve permitir cadastrar os motoristas / Profissionais nos padrões de cadastro do profissi-

onal do sistema. 

Permitir registrar frota de veículos com: código do veículo, placa, tipo (exibir lista: moto, 

passeio, SUV, ônibus etc...), fabricante (lista pré-cadastrada no sistema), modelo, categoria (A, 

B, C, D, E ...), combustível padrão, ano, chassi, número de lugares, custo do km rodado, com-

bustível padrão, seguradora e apólice, se terceirizado exibir campo para descrição da mesma.  

Deverá permitir o controle de abastecimento da frota por veículo (já devidamente cadas-

trado na frota do sistema) com registro de: data do serviço, horário de chegada/saída, tipo de 

combustível (com lista pré-definida), quantidade em L, Valor por Litro e cálculo automático do 

valor total.  

Permitir ainda registrar o condutor do veiculo no abastecimento, funcionário responsável, 

odômetro de chegada/saída (em km), e número da nota fiscal. 

Ao final, emitir guia de autorização de abastecimento com modelo do veículo e placa já 

preenchidos e campo de assinatura do responsável. 

Permitir realizar registro de manutenção da frota, por veículo com: data de início/término, 

odômetro, valor orçado, status concluído/pendente, tipo de manutenção (preventiva, detectiva, 

revisão etc..) descrição. 

Permitir ainda descrever todas as peças trocadas / serviços realizados durante a manuten-

ção registrando quantidade, valor odômetro e previsão de troca para cada item. 

Deve permitir agendar viagens para consultas e exames, com possibilidade de informar o 

tipo do serviço que será realizado no paciente. 

Deve permitir indicar o sentido da rota, onde define-se se é ida/volta apenas ida ou apenas 

volta. 

Realizar registros das viagens, emitindo mapa da viagem para o motorista com nome e CPF 

ou RG dos passageiros e acompanhantes que irão viajar e estabelecimentos de destino com o 

seu respectivo endereço. 

Emitir comprovante de viagens por motorista, itinerário, data. 

Emitir lista de passageiros no padrão do departamento de estradas de rodagem. 

Sistema deve possibilitar o registro de viagens ou deslocamentos dos veículos respeitando 

a data de ida e volta bem como horário de ida e volta dos veículos para que não ocorra duplo 

registro de agendamentos com horários e datas conflitantes. 

Sistema deve registrar os agendamentos ou registros de viagens gerando um código de 

identificação da viagem, identificação de veículo com descrição placa, nome do motorista infor-

mando a categoria da respectiva CNH do profissional e data de validade da mesma, bem como 

possibilitar informar a Cidade de Destino provenientes do cadastro básico integrado com o sis-

tema em geral de Cidades, Estados, Localidades. 
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Sistema deve possibilitar no registro da Viagem informar a Km estimada do deslocamento 

esse campo deve ser obrigatório a informação tendo em vista a necessidade de gerar se habilitado 

configuração no cliente específica, o sistema irá gerar os procedimentos padrão SIGTAP que se 

referem a produção ambulatorial proveniente de ajuda de custo com deslocamento dos pacientes 

e acompanhantes quando for o caso especificamente informado. 

Sistema deve permitir registrar para a viagem qual o ponto de saída do veículo, disponibi-

lizando essa informação para o paciente por meio de impressão da ticket/passagem. 

Permitir marcar faltante nos passageiros que agendaram a viagem e não compareceram. 

Sistema deve permitir para cada viagem ou deslocamento agendando inserir os respectivos 

passageiros (pacientes) ou (acompanhantes) devidamente identificados com foto do indivíduo, 

nome e código de identificação do sistema, bem como indicar o sentido do deslocamento se é IDA 

ou VOLTA ou IDA/VOLTA, de acordo com a capacidade de lugares veículo do veículo definido 

para realizar a viagem, que é configurada no cadastro do mesmo. 

Emitir relatório de viagem com a escala de passageiros por agendamento com filtros de 

intervalo de datas, horário, sexo do paciente, unidade de origem, unidade destino, passageiro, 

veículo, motorista, cidade destino. 

Emitir relatório de viagem para emissão de passagens dos cidadãos, deve conter filtros de 

intervalo de datas, horário, sexo do paciente, unidade de origem, unidade destino, passageiro, 

veículo, motorista, cidade destino. 

Emitir relatório de mapa de viagem com filtros de intervalo de datas, horário, sexo do pa-

ciente, unidade de origem, unidade destino, passageiro, veículo, motorista, cidade destino 

Emitir relatório de viagem com a escala de motoristas, contendo os filtros de intervalo de 

datas, horário, sexo do paciente, unidade de origem, unidade destino, passageiro, veículo, moto-

rista, cidade destino. 

Emitir relatórios sintético e analítico de despesas do veículo. 

 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

Sistema deve permitir controlar os fluxos de serviços dos agentes de saúde pública, como 

cadastro de ocorrências, reclamações, serviços de vigilância para estabelecimentos, e cidadãos. 

Deve permitir agendamento de visitas e vistorias a estabelecimentos, com registros destas 

informações. 

Controle de processos e autuações (auto de infração), ocorrências e protocolos de reclama-

ções. 

Possuir o cadastro de estabelecimentos com a emissão da licença sanitária de acordo com 

os cadastros de atividades padrão CNAE e respectivos RT´s. 

Permitir solicitar o alvará através de requerimento específico direcionado ao sistema de 

vigilância sanitária. 

Fornecer solução para customização de questionários de vigilância Sanitária. 

Permitir definir a ordem de exibição da pergunta no formulário. 

Permitir associar uma pergunta a um determinado questionário. 

Permitir definir respostas do tipo: 

Texto; 

Data; 

Número; 

Opção; 

Check; 

Combo. 

Permitir a renovação de alvará individual e coletiva; 

Permitir o controle de vistorias a partir de solicitações; 

Controle e registro de denúncias com visita ou inspeção do agente de saúde 

pública, gerando o registro em paralelo dos procedimentos SIS-SUS para faturamento BPA; 
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Emitir relatório de infrações sanitárias por período e os locais onde acon-

teceram; 

Emitir relatório de autuações por período; 

Emitir relatório de tipo de infrações e por período; 

Emitir relatório com a relação dos estabelecimentos cadastrados por 

ramo de atividade; 

Emitir relatório com a relação dos estabelecimentos por CNAE - Cadas-

tro Nacional; 

Emitir relatório com a relação dos estabelecimentos por endereço 

(bairro); 

Emitir relatório com a relação dos estabelecimentos por licenciamento; 

Emitir relatório com a relação dos estabelecimentos com alvará vencido; 

Emitir relatório de produtividade com os procedimentos realizados na 

VISA por período 

Emitir relatório de produtividade com os procedimentos realizados por 

profissional e período; 

eração de informações ao DATASUS - MS (gerar produtividade SIA au-

tomaticamente); 

Emitir relatório com a relação dos estabelecimentos com alvará vencido; 

Gerador de CNAB, com campo de: Banco, cedente/beneficiário, sacador/pagador, selecio-

nando o registro para gerar o arquivo de CNAB. 

 

VIGILÂNCIA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Permitir a partir do módulo Pré-Consulta/Acolhimento cadastrar o usuário para avaliação 

do estado nutricional, seguindo padrão DATASUS, permitindo a coleta de todos os dados como: 

Data do atendimento, peso, estatura, vacinação, aleitamento, peso ao nascer, DUM, se é 

gestante, se está cadastrada no SISPRENATAL, unidade e profissional; 

O Sistema deverá permitir gerar o arquivo dos referidos atendimentos do módulo Marcado-

res de Consumo Alimentar e fazer através do exportador e-SUS o envio da produção das respec-

tivas fichas de registro de acompanhamento alimentar e nutricional dos pacientes que substituiu 

o programa SISVAN e através do PEC, fazer exportação das fichas de marcadores alimentar, 

baseado no descrito na Nota Técnica Nº 51-SEI/2021-CGAA/DAB/SAS/MS. 

Relatório que permita extrair as informações utilizando-se de filtros, como unidade de sa-

úde, equipe, data inicial e final, idade, local de atendimento e frequência por campos marcados. 

 

VIGILÂNCIA AMBIENTAL – ZOONOSES 

Este módulo deve permitir cadastrar o animal e vincular ao proprietário com registro no 

cadastro de usuário do serviço, indicando a forma de aquisição (adoção, compra, etc.), inserir 

número do chip com data da chipagem, data de castração, nascimento. 

Registrar dados do animal como: nome, espécie, raça, pelagem, porte, peso, sexo, e demais 

informações adicionais como: sai na rua? Vacinado? Situação de rua? 

Permitir registrar dados da vacinação como: data, vacina e profissional que aplicou (buscar 

no cadastro de profissionais padrão CNES). 

Ao final do cadastro, permitir impressão da ficha de registro do animal. 

Deverá dispor de diversos relatórios de Animais cadastrados:  

por Proprietário – Analítico; 

por Proprietário Raça/Espécie – Analítico; 

por Espécie – Sintético; 

por Pelagem – Analítico; 

por Castração – Sintético; 

por Período de Castração – Analítico; 

Sem Castração – Analítico; 
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por Chipagem – Sintético; 

por Período de Chipagem – Analítico; 

por Situação de Rua – Sintético e Analítico; 

Vacinados – Analítico. 

 

GESTÃO DE ESTOQUE E SUPRIMENTOS 

Permitir o cadastramento de Grupo de Programação de produtos/materiais/medicamento, 

contendo, no mínimo: código, nome e situação (ativo ou inativo). 

Permitir o cadastramento de Grupo de produtos/materiais/medicamentos, contendo, no 

mínimo: código, nome e situação (ativo ou inativo). 

Permitir o cadastramento de Subgrupos de produtos/materiais/medicamentos, contendo, 

no mínimo: código, descrição, grupo e situação (ativo ou inativo). 

Permitir o cadastramento de Conta Contábil, contendo, no mínimo: descrição e situação 

(ativo ou inativo). 

Permitir o cadastramento de grupos de reposição de produtos/materiais, contendo, no mí-

nimo: descrição e situação (ativo ou inativo). 

Permitir o cadastramento de grupos de especificidade de produtos/materiais/medicamen-

tos, contendo, no mínimo: código, descrição e situação (ativo ou inativo). 

O sistema deve permitir o cadastramento de Apresentação de Produtos/Unidade(Unidade 

de Estocagem, Unidade de Compra, Unidade de fracionamento), contendo, no mínimo: descrição 

e situação (ativo ou inativo). 

O sistema deve permitir o cadastramento de centros de custo, contendo, no mínimo: código, 

nome, situação (ativo ou inativo). e possibilidade de definir se o centro de custo é o padrão para 

carregamento automático nas telas em que for utilizado 

O sistema deve permitir o cadastramento de estoques/subestoques. 

O sistema deve permitir o cadastramento de localização em níveis no estoque dos materi-

ais/medicamentos. 

O sistema deve permitir o cadastramento de tipos de materiais/medicamentos. 

Permitir o cadastramento de materiais e medicamentos contendo, no mínimo, código, 

nome, descrição, classificação, grupo, subgrupo, grupo de faturamento, grupo de reposição, sub-

grupo de reposição, frações de compra e de faturamento, unidades de estocagem, compra e fatu-

ramento, antimicrobiano (sim ou não), sujeito a controle especial (sim ou não), uso restrito (sim 

ou não), exige lançamento de receita na dispensação (sim ou não), ponto de pedido, estoque 

máximo, estoque mínimo, localização, tipo, preço custo, preço médio, informações técnicas (para 

descrever especificações), controle de lote (sim ou não), cálculo na prescrição (sim ou não), possui 

registro na ANVISA (sim ou não) e situação (ativo ou inativo). Caso seja informado cálculo na 

prescrição sim, o sistema deve obrigar informar a fração de faturamento. 

Deve prover meios de visualizar junto ao cadastro de materiais/medicamentos a posição 

atual de seu estoque dentro do sistema de gestão da saúde a fim de otimizar o lançamento das 

dispensações através de consulta de saldos de estoque atuais detalhando quantidade de materi-

ais e medicamentos, além dos lotes disponíveis. Deve trazer a posição atualizada do estoque, 

permitido selecionar o estoque, grupo de materiais/medicamentos ou individuais. Possibilidade 

de selecionar todos os itens ou somente com estoque maior que zero. Deve ter opção de ordenar 

as colunas que compõe a visualização. 

Deve permitir a emissão do relatório de reposição de estoque, onde apresenta a posição de 

estoque atual(disponível), estoque máximo cadastrado, o cálculo da diferença entre os dois (má-

ximo e disponível), e a previsão de Consumo médio) 

O sistema deve alertar automaticamente sobre medicamentos com data de vencimento pró-

xima a fim de evitar desperdícios e perda de medicamentos por vencimento durante a saída. 

O sistema deve estar preparado para dispensação por código de barras, com configuração 

dos estabelecimentos de saúde (estoques) que utilizarão o recurso. 

O sistema deve automaticamente calcular a previsão de consumo, quantidade de dias que 

o paciente tem de disponibilidade de medicamento, cruzando a quantidade dispensada e a 
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posologia recomendada. Informando as datas de início e término previstas do tratamento. No 

cálculo que envolvam medicamentos que o paciente já tenha recebido, deve considerar como 

data de início do tratamento apenas após a previsão de consumo da dispensação anterior ter 

finalizado. Deve permitir alterar os valores previamente calculados. 

O sistema deve permitir requisição de materiais/medicamentos, podendo informar um ou 

mais materiais/medicamentos em uma única requisição. Devendo permitir a impressão completa 

da requisição. 

O sistema deve contemplar rotina para balanço, prevendo mecanismos para abertura e 

fechamento de balanço. 

O sistema deve contemplar o registro das informações levantadas nos balanços por mate-

rial/medicamento, podendo filtrar por grupo, subgrupo, descrição, código, visualizar lotes com 

validade vigente e todos os lotes com estoque maior que zero com possibilidade de alterar. 

O sistema deve permitir a emissão de relatório de listagem para balanço contemplando o 

código, a descrição, o lote e a validade do material/medicamento e quantidade registrada no 

sistema, conforme modelo a ser fornecido pelo setor responsável. 

O sistema deve permitir o lançamento de transferências entre estoques, contendo no mí-

nimo: data, materiais/medicamentos com suas quantidades, lotes, validades, valores monetários 

vinculados (valor unitário, valor médio, etc.), valor total, estoque de origem e estoque destino. 

Deve haver recurso que permita confirmar a finalização do lançamento da transferência. 

O sistema deve permitir que durante o lançamento de transferências seja possível visualizar 

para cada item o histórico das transferências anteriores (com lote, validade, data e quantidade) 

O sistema deve contemplar busca de transferências anteriores, onde deve ser possível filtrar 

pelo identificador da transferência, estoque de origem, estoque destino e data. 

O sistema deve contemplar rotina para confirmação da transferência entre estoques, con-

tendo no mínimo estoque de origem, data, observação, usuário, código, material/medicamento, 

lote, validade e quantidade. Com possibilidade de selecionar os itens a serem confirmados, po-

dendo rejeitar itens recebidos em desacordo (físico diferente do virtual). 

O sistema deve possibilitar a impressão da transferência antes e depois de realizar a confir-

mação, com opção de listar apenas itens aceitos, rejeitados ou ambos. 

O sistema deve permitir o lançamento de saídas de materiais/medicamentos por centro de 

custo. Contendo no mínimo: data, material/medicamento, quantidade, lote, validade, valor uni-

tário, valor total, estoque de origem (o que o usuário está logado) e centro de custo. 

O sistema deve dispor de rotina que permita a busca de saídas por centro de custo. Deve 

ser possível filtrar no mínimo pelo identificador da saída, data e centro de custo. 

O sistema deve permitir o lançamento de saídas de materiais/medicamentos por paciente. 

A dispensação de medicamentos para pacientes pode ocorrer através de uma requisição eletrô-

nica, prescrição de um profissional através de um atendimento, ou através de receita física apre-

sentada pelo paciente no momento da retirada. Deve contemplar no mínimo as seguintes infor-

mações: estoque onde a saída foi realizada (preenchido automático através do login conectado), 

centro de custo, data, paciente, profissional prescritor. Deve registrar os itens de cada saída, 

registrando as seguintes informações: medicamento, forma de apresentação, dose, posologia, lote 

(apenas lotes cadastrados para o medicamento selecionado) e validade (automático a partir do 

lote), quantidade – selecionar dos itens em estoque através de uma consulta rápida pelo medica-

mento. 

Durante a dispensação de materiais/medicamentos deve permitir informar data início e 

término do tratamento e número de dias de tratamento, com cálculo automático da quantidade a 

ser fornecida e opção de informar a quantidade real fornecida. 

Para dispensação com requisição eletrônica, as informações devem vir preenchidas auto-

maticamente, onde o profissional que dispensa apenas marca quais os itens da receita estão 

dispensando, o sistema deve lançar automaticamente quais os itens daquela requisição foram 

entregues, deixando em aberto os demais itens para que possam ser retirados em outro estabe-

lecimento de saúde. 
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Deve contemplar rotina para dispensar medicamentos das demandas especiais com autori-

zação de dispensa emitida. O sistema deve solicitar que o usuário que estiver dispensando ajuste 

o cadastro do paciente da demanda (quando este for provisório) obrigando a informar a partir do 

cadastro único de pacientes qual o registro corresponde ao paciente relacionado na demanda (já 

deve vincular o cadastro provisório ao cadastro definitivo do paciente). Só deve permitir a dispen-

sação dos itens relacionados na autorização das demandas que possuírem pacientes definitivos 

vinculados. 

Deve possibilitar alteração das quantidades no momento da dispensação. 

Caso o material/medicamento exija lançamento de receita na dispensação, o sistema deve 

obrigar o registro da informação para poder confirmar a dispensação. 

As funcionalidades de lançamento de saídas devem possuir mecanismos de facilitação de 

busca de pacientes e materiais/medicamentos prevendo busca combinada de campos. 

As funcionalidades de lançamento de saídas devem prever o registro de observações, sempre 

armazenando o registro do profissional que efetuou a movimentação. 

O sistema deverá controlar a dispensação de medicamentos controlados, obrigando a infor-

mação dos dados necessários. 

O sistema deve manter registrado todo o histórico de medicamentos fornecidos ao paciente, 

dentro de toda a rede de saúde. 

O sistema deverá permitir uma consulta a todas as saídas por paciente, com possibilidade 

de impressão, podendo filtrar por identificador da saída, paciente e período. Deve permitir deta-

lhar os itens das saídas mostrando seus respectivos dados de quantidade, lote, validade, número 

do processo judicial (quando houver). 

O sistema deve possibilitar gerar comprovante de requisição e do comprovante da dispen-

sação, de acordo com modelo a ser fornecido pela CONTRATANTE. 

O sistema deve permitir a impressão do comprovante de requisição e do comprovante da 

dispensação prevendo espaço para assinatura do paciente e profissional dispensador. 

Nos lançamentos que envolvam movimentações de estoque o sistema deve selecionar auto-

maticamente o lote a vencer primeiro, com possibilidade de alterar o lote. 

O sistema não deve contabilizar como consumo as devoluções e perdas registradas. 

Deve ser possível emitir relatório de saídas, identificar as dispensações que ocorreram fil-

trando por tipo, período, profissional que prescreveu, material/medicamento, estoque e/ou login 

que dispensou, e listando os pacientes com seus respectivos itens. 

Deve ser possível emitir um relatório de utilização por profissional, onde será possível iden-

tificar os medicamentos/materiais mais receitados por profissional filtrando por período, estoque, 

profissional e listando todos os medicamentos/materiais, forma de apresentação e suas quanti-

dades. 

Deve ser possível emitir um relatório de medicamentos a vencer: deve ser possível identificar 

os medicamentos que vencerão por período, grupo e estoque, informando a quantidade de dias a 

ser considerada para vencimento (padrão 30 dias). Deve permitir agrupar por grupo e/ou estoque. 

Deve ser possível emitir um relatório de lote por validade, onde relaciona os materiais/me-

dicamentos em ordem cronológica de vencimento, com possibilidade de selecionar o grupo de 

materiais e medicamentos, o período de validade, e todos os lotes ou somente aqueles com estoque 

maior que zero. 

Deve ser possível emitir um extrato por material/medicamento, onde fornece a movimenta-

ção do material/medicamento por competência, com informações sobre saldo inicial, saldo final, 

relação das saídas e entradas, tipos de saídas e entradas, quantidades, preço médio. Permitir a 

emissão do relatório com possibilidade de seleção com lote ou sem lote e com ou sem validade. 

Deve ser possível emitir um extrato por paciente, onde deve ser possível identificar todos os 

medicamentos/materiais dispensados para o paciente num determinado período dentro de toda a 

rede de saúde, inclusive com os valores (custo) relacionados. 

Deve ser possível emitir o relatório de entrada por material/medicamento, onde fornece a 

relação de entradas de material/medicamento, contempla no mínimo as seguintes informações: 

data, material/medicamento, fornecedores, quantidades e valores. 
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Deve ser possível emitir o relatório de transferência entre estoque, relaciona as transferên-

cias ocorridas em determinado período, estoque origem e estoque destino e relação de itens. 

Deve ser possível emitir o relatório de consumo por curva ABC, relaciona o consumo dos 

materiais/medicamentos de acordo com a curva ABC – valores ou quantidades, de determinado 

período e grupo de materiais/medicamentos, podendo ser obtido de cada estoque individual ou 

somatório de todos. 

Deve ser possível emitir o relatório de consumo por grupo de reposição, fornece o histórico 

de consumo de determinado grupo de material/medicamento, mês a mês, dos últimos seis ou doze 

meses e a média de consumo. Pode ser por estoque individual ou coletivo. Permitir cruzar as in-

formações de onde o relatório está sendo gerado com o consumo dos demais estoques. Possibili-

dade de gerar o relatório com ou sem a informação do ponto de pedido, deve ser possível selecionar 

os centros de custo e saída por paciente a serem consideradas no consumo. 

Deve ser possível emitir o relatório de movimentação de controlados, o relatório deve con-

templar as informações necessárias definidas pelas normas da ANVISA. Deve permitir filtrar por 

período ou por competência e por material/medicamento, trazendo no mínimo as seguintes infor-

mações: medicamento, relação de pacientes (com CNS), datas das saídas, número da notificação 

da receita, entradas, saídas, lote, profissional prescritor, saldo e estoque anterior. 

Deve ser possível emitir o relatório de balanço, relaciona as informações oriundas dos in-

ventários, relação de materiais/medicamentos, quantidades, cálculo do erro e acuracidade. 

Deve ser possível emitir o relatório de demonstrativo saída x itens, relaciona o número de 

saídas por pacientes, por materiais/medicamentos, por centro de custo e o número médio de itens 

por saída, durante período de tempo selecionado. Podendo agrupar mensalmente as informações 

do relatório. 

Deve ser possível emitir o relatório de transferências podendo filtrar por situação (confirma-

das, rejeitadas, pendentes, etc.) e período. Permite visualizar todas as transferências em toda a 

rede, contendo estoque de origem, estoque destino, período, número do documento, observação e 

usuário responsável pela requisição. 

Deve ser possível emitir o relatório de consumo por material/medicamento por centro de 

custo, onde permita visualizar o consumo histórico de 6 meses ou um ano (mês a mês) por serviço 

(com opção de visualizar todos os serviços no mesmo relatório) de determinado material/medica-

mento. 

Deve ser possível emitir o relatório de previsão de falta, com base na média de consumo 

histórico, discrimine os itens que provavelmente entrem em falta em período a ser selecionado (30, 

60, 90 dias, etc.). 

O sistema deve prever integração com o sistema Hórus do MS ou outro que venha a subs-

tituí-lo. 

O sistema deve permitir a impressão da receita após a dispensação do medicamento, já com 

registro da primeira dispensação e espaço para registro manual das seguintes, conforme modelo a 

ser fornecido pelo setor responsável. 

O sistema deve estar preparado para a possibilidade de configuração e impressão de infor-

mações sobre posologia/cuidados especiais em etiquetas, conforme modelo a ser fornecido pelo 

setor responsável. 

Deve dispor de rotina que permita consultar as autorizações de dispensação emitidas a 

partir das demandas especiais. 

O sistema deve ter a opção de rastrear lotes, ou seja, poder identificar quais pacientes 

receberam os medicamentos do lote consultado, identificando pacientes (os dados que devem ser 

exibidos devem ser definidos em conjunto com o setor responsável), datas e locais. 

O sistema deve ter rotina para impedir a utilização de forma imediata de lotes, o operador 

do setor responsável, com permissão, bloqueia a utilização de determinado lote e informa o mo-

tivo do bloqueio, dessa forma o usuário que fará o lançamento da dispensação do medicamento 

deve ser alertado que não deve dispensar o lote bloqueado. 



 

 

 

 

 

 

 

 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 – Centro – 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

O Sistema deverá permitir cadastrar produtos de acordo com os grupos, por exemplo: me-

dicamentos, material médico-hospitalar, material odontológico, material de expediente, higiene e 

limpeza, etc. 

Deve possuir a opção de cadastro de Subgrupo e Subclasse para cada grupo ou produto. 

Deve permitir informar se o produto tem perfil para Atenção Básica, Atenção Especializada 

ou Ordem Judicial. 

Deve permitir informar o estoque mínimo, estoque máximo e estoque de controle para cada 

produto em cada farmácia ou unidade que o mesmo se encontre para dispensação ou transfe-

rência. 

Deve possuir nome químico e nome comercial marca do respectivo fabricante quando da 

entrada da nota fiscal; 

Cadastro da Apresentação (Comprimido, cápsulas, injetáveis, unidades, pasta, creme...); 

Cadastro de Concentração (100mg, 200mg...); 

Classificação terapêutica principal (Anti-hipertensos, hipoglicemiantes, antiácidos...); 

Controlar lote e validade opcional de acordo com o tipo do produto no cadastro do produto; 

Controle do Tipo de distribuição (se saída por transferência ou pelo paciente na farmácia); 

Cadastro da Logística do Estoque contendo: Observação, Rua, Quadra, Estante, Lado; 

No cadastro do produto conter o estoque mínimo para o período pré-determinado em dias; 

Cadastro de fornecedor completo com endereço, razão social, CNPJ; 

Cadastro de Fabricantes lotes e validades deverão ser atrelados à entrada da nota fiscal 

bem como o valor do produto; 

Classificação se psicotrópico ou antimicrobiano seu respectivo DCB e portaria; 

Toda categorização de psicotrópicos e suas descrições de acordo com o preconizado na 

SNGPC (Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos Controlados) ANVISA a saber: A1, A2, 

A3, B1, B2, C1, C2, C3, C4, C5, D1, D2, E e F; 

Posologia Padrão para medicamentos; 

Na saída de medicamentos, o sistema deve avisar: 

Se o paciente tem alergia a medicamentos, 

Campo de observação vinculada a saída do estoque, 

Na saída de medicamentos psicotrópicos das categorias B1 e B2 permitir registrar o número 

da notificação (azul) de controle da vigilância sanitária; 

Permitir dar a saída de medicamentos automaticamente pela leitura do código de barras da 

receita médica, o sistema deve carregar os medicamentos receitados e escolher o mais próximo do 

vencimento na farmácia pelo ponto de acesso do operador; 

O sistema deve avisar na saída do estoque, caso a coleta para o exame citopatológico esteja 

atrasado, 

O sistema deve avisar na saída do estoque, caso a vacina do paciente esteja atrasada; 

Permitir na saída de medicamentos, trazer os protocolos de orientação a dispensação de 

medicamento padrão formulário terapêutico Ministério da Saúde; 

Permitir exportar as informações do conjunto de dados definido na Portaria GM/MS nº 

271/2013, que instituí a Base Nacional de Dados de Ações e Serviços da Assistência Farmacêu-

tica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), estabelecendo o conjunto de dados, fluxo e o 

cronograma de envio referente ao Componente Básico da Assistência Farmacêutica, garantindo a 

interoperabilidade com o Serviço de webservice, disponibilizado pelo Ministério da Saúde no sis-

tema HÓRUS, padrão BNDAF. 

O sistema deverá possuir o recurso de solicitação dos pedidos através da web na seguinte 

forma: As solicitações deverão possuir o status de solicitação aberta e solicitação concluída desta 

forma as unidades integradas poderão começar suas solicitações e irem incluído os produtos no 

decorrer do período e quando concluírem então as solicitações irão aparecer (serem visualizados) 

nas unidades distribuidoras; 

Na solicitação o sistema deverá permitir informar: unidade solicitante, setor, unidade dis-

tribuidora, data e produtos; 
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Na distribuição origem do estoque deverão aparecer apenas os pedidos concluídos mos-

trando o estoque do respectivo produto na unidade solicitante, após a distribuição o sistema 

deverá gerar um guia com a relação dos produtos lotes e validades na forma de declaração de 

recebimento este guia deverá acompanhar o produto até o destino para conferência e assinatura 

pelo responsável; 

Quando da distribuição através do sistema ele deverá retirar o produto do estoque de ori-

gem e armazenar em forma de quarentena virtual para posterior Confirmação pela unidade de 

destino podendo o recebedor do produto fazer a confirmação parcial ou total estornando o pro-

duto a quarentena; 

O sistema deverá permitir padronizar produtos para cada unidade de forma que: uma uni-

dade básica só visualize e possa pedir produtos padronizados para aquela unidade básica. 

Deverá permitir consulta ao registro do histórico de atendimento do paciente, assegurando 

a rastreabilidade do produto dispensado (registro de lote e validade); 

Opção para impressão do recibo de retirada de medicamentos em impressora não fiscal. 

Permitir a saída dos medicamentos com leitora de código de barras, a partir da prescrição 

do profissional; 

Cadastrar medicamentos com código de barras, ponto de reposição, classificação, unidade 

de medida e componente ativo; 

Cadastrar múltiplos almoxarifados, unidades e setores dentro de uma unidade de saúde. 

Exportador Hórus: 

Deverá conter tela com data inicial, final, tipo de exportação (entrada de produtos, saída 

de produtos, dispensação de produtos por paciente) e destino. 

Deverá exportar via Webservice o arquivo para o Hórus. 

Deverá constar os protocolos dos envios, com datas de produção. 

Deverá mostrar inconsistências em cada envio, para possíveis correções 

Deverá gerar os seguintes relatórios, podendo filtrar por Estoque, grupo, Subgrupo, Es-

pecificidade, Grupo Programação, Conta contábil: 

Inventário de Estoque; 

Transferência entre setores; 

Saída por Grupo; 

Saída por Ação Terapêutica; 

Produtos por paciente; 

Saída de controlados por DCB; 

Entrada de produtos (por produto, unidade, fornecedor...); 

Posição de Estoque por lote; 

Posição de Estoque por produto; 

Medicamento por ação terapêutica 

Por nota fiscal de entrada; 

Histórico de consumo; 

Quantidade em Estoque x Consumo Médio Mensal x Previsão de Uso x; 

Perda Prevista de Estoque(local de acondicionamento) por Produto; 

Por materiais/medicamentos. 

 

MENSAGEM SMS 

O sistema deverá possuir mecanismos para permitir o envio de SMS (Short Messages Sen-

der) a partir do número do telefone celular habilitado para o cadastro do paciente; 

O sistema deve possuir tela de controle para permitir gerenciar as mensagens SMS, possi-

bilitando a identificação, visualização, alteração e cancelamento da mensagem SMS 

Deve permitir parametrizar e configurar o envio das mensagens SMS 

Deve permitir enviar as mensagens manualmente para o usuário por meio da tela de con-

trole 
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Sistema deve permitir a construção personalizada da mensagem SMS para cada 

Tipo ou Módulo de envio de SMS de acordo com o limite de caracteres padrão do 

formato de mensagem SMS; 

Deve ser realizado o envio SMS para os agendamentos de consulta registrados para 

o paciente 

Deve ser realizado o envio de mensagens por meio de SMS para os exames autori-

zado e agendados para o paciente 

Deve ser realizado o envio de mensagens por meio de SMS para as “Vacinas apraza-

das” registradas para o paciente. 

 

CORREIO INTERNO 

Deve possuir modulo que permita a comunicação entre os operadores/usuários do sistema. 

Deverá permitir aos usuários do sistema enviar mensagens de texto livre para outros usu-

ários e grupos. 

Deve possuir editor de texto para formatar a mensagem 

Deverá permitir aos usuários anexar à mensagem arquivos do tipo PDF ou JPG no limite 

de tamanho do arquivo de até 2MB. 

Emitir alerta das mensagens do usuário com fácil acesso ao correio eletrônico 

Permitir ao usuário/operador gerenciar as mensagens recebidas, enviadas e excluídas 

  

CALL CENTER DA SAÚDE 

Este módulo tem como principal função servir de canal de comunicação entre os usuários 

e o serviço de saúde realizando a humanização dos atendimentos, avaliando e auditando a qua-

lidade dos atendimentos. 

Deverá gerenciar o fluxo com acesso rápido em tela aos seguintes módulos: 

Agendamento de Consulta Médica, Odontológica, Interação com Usuário do Serviço e Tele-

orientação; 

O Sistema deverá ao atender o registro do número do telefone, efetivar a busca automati-

camente do cadastro do cidadão no sistema, a partir da confirmação dos dados cadastrais e 

interagir com os eixos citados acima separando os por assunto; 

Deverá gerar um número de protocolo automaticamente para controle e busca; 

Deverá possuir interação para quando o operador do Call Center, ligar ou atender as liga-

ções, as informações digitadas sejam visualizadas no módulo de interação com usuário do ser-

viço. 

 

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA  

Este módulo deve ser disponibilizado através de um site onde os usuários, via internet em 

qualquer localidade, ter acesso a serviços e informações fornecidas pelo município; 

Quando entrar no portal pela primeira vez o sistema deverá obrigar o usuário a cadastrar 

uma nova senha; 

A partir de um cadastramento prévio em unidade de saúde o operador do sistema deverá 

imprimir uma senha provisória para acesso ao portal; 

Permitir ao cidadão visualizar as vagas compartilhadas dos profissionais nas unidades de 

saúde e solicitar o agendamento de consulta para o profissional; 

Permitir visualizar as listas de espera de consultas do cidadão, juntamente com a posição 

atual de espera; 

Permitir visualizar as listas de espera de exames do cidadão, juntamente com a posição 

atual de espera; 

Deve possibilitar a Impressão do prontuário ambulatorial do cidadão; 

Deve permitir a visualização das vacinas aplicadas, aprazadas e atrasadas do cidadão; 

Permite a impressão da carteira de vacinação do cidadão; 

Permitir consultar estoque de medicamentos disponíveis na farmácia municipal; 
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Permitir ao cidadão visualizar e imprimir seus resultados de exame; 

Disponibilizar a RENAME para consulta e visualização dentro do portal; 

Permitir consultar a morbidade ambulatorial da população por grupo de CID. 

 

PORTAL DE AGENDAMENTO CIDADÃO  

 Este módulo deverá permitir ao usuário do SUS auto-agendar suas consultas, quando 

previamente disponibilizada pela administração em equipamentos de mesa (PC) e dispositivos 

móveis (tablet e celulares), com o devido layout para a cada plataforma. 

A solução deverá permitir que seja disponibilizado um link na página da CONTRATANTE 

para fácil acesso ao cidadão que exigirá identificação através de login e senha, garantindo a 

segurança no acesso ao sistema aos dados do agendamento. 

Para o primeiro acesso, o paciente deverá se dirigir ao serviço de saúde para que um usuário 

do sistema faça o cadastro de acesso ao portal e gerar um termo de responsabilidade para assi-

natura do cidadão com usuário e senha para primeiro acesso em duas vias: 1 via paciente e 1 

via para unidade de saúde.  

Permitir exibir página com acesso às últimas consultas com legendas em cores para cada 

um dos status: agendadas, concluídas ou faltantes. 

Permitir agendar uma nova consulta onde o sistema deverá carregar automaticamente a 

especialidade padrão CNES, configurando apenas as especialidades que poderão ser agendadas 

pelo portal. 

Após selecionada a especialidade, o sistema carregará apenas as unidades de saúde que 

possuem a especialidade solicitada. Uma vez solicitada a unidade, o usuário poderá fazer a pes-

quisa por profissional onde o sistema já carregará automaticamente a disponibilidade de agenda 

do profissional. 

Haverá ainda um filtro para pesquisar por data, facilitando a pesquisa do usuário. 

Ao clicar na data solicitada, o sistema deve exibir uma mensagem com resumo da consulta 

solicitada exibindo: 

Especialidade; 

Profissional; 
Data e Hora; 

Local (unidade de atendimento); 

Exibir botões para confirmar ou cancelar a agenda. 

Permitir visualizar o histórico de exames com filtro por status: agendado, preparado, falta, 

cancelado, concluído; 

Visualizar os exames com as seguintes informações: data e hora, Procedimento (tipo de 

exame), local (unidade executante) código do atendimento e situação (status); 

Permitir visualizar toda a lista de espera do tipo Consultas com as seguintes informações: 

Data da inclusão, status (em espera, agendado, autorizado, concluído) posição e especiali-

dade; 

Deverá ainda ter legenda por cores para diferenciar o status de cada ocorrência; 

Permitir visualizar todas a lista de espera do tipo Exames com as seguintes informações: 

Data da inclusão, status (em espera, agendado, autorizado, concluído) posição e Procedi-

mento (tipo de exame); 

Deverá ainda ter legenda por cores para diferenciar o status de cada ocorrência; 

Possuir controle de vacinas do paciente com status (aplicada, atrasada ou aprazada) 

Exibir as vacinas (imunobiológicos) com suas respectivas doses e status; 

Exibir a opção de imprimir (e permitir impressão) da carteira de vacinação (opção aplicável 

ao acesso via plataforma web/desktop); 

 

APP AGENDAMENTO CIDADÃO 

Todas as funcionalidades do módulo Portal Agendamento Cidadão, deverão estar disponí-

veis na no Mobile (app) 
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Permitir configurar através do sistema (plataforma desktop) a disponibilidade de agenda 

disponível no aplicativo. 

Para acesso ao APP (mobile), a plataforma web (desktop) deverá disponibilizar utilizar o 

QRCODE para configuração inicial do aplicativo. Se o aplicativo não estiver configurado, o usu-

ário não poderá acessar utilizando as credenciais do portal desktop 

Permitir configurar bloqueio de agendamentos no aplicativo móvel para pessoas com ca-

dastro vencido. 

Permitir agendamentos de consultas diretamente pelo aplicativo móvel para unidades de 

saúde, profissionais e especialidades previamente definidas nas configurações do aplicativo mó-

vel. 

 

LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLINICAS  

O módulo laboratório de análises clínicas deverá permitir minimamente gerir as seguintes 

etapas da solicitação a entrega do resultado de exame: Recebimento do material biológico no 

laboratório (Coleta), Emissão de mapas de trabalho, Digitação do resultado dos exames, Confir-

mação eletrônica do resultado e a liberação ou entrega do exame para o destinatário; 

Deve ser integrado com o cadastro único de pacientes e profissionais de saúde; 

Permite o cadastro de todos os exames e itens de exames, bem como listar tipos de materiais 

de coleta e métodos; 

Permite controle de coleta de exames informando o nome do paciente e estabelecimento 

prestador, exibindo os exames da data da coleta; 

Deve exibir na coleta de exames os registros ou agendamentos de exames para coleta, exi-

bindo o código, descrição do exame, data do agendamento, data prevista para o exame, e o nome 

do estabelecimento solicitante; 

Emitir etiqueta de código de barras na coleta do exame, identificando na etiqueta o primeiro 

nome do paciente, código do agendamento, abreviação da descrição do exame para identificação; 

Permite emissão de folhas ou mapa de trabalhos para preenchimento manual com agrupa-

mento de exames; 

Permitir a qualquer momento a inserção de exames na lista do prestador, bem como para-

metrizações de métodos, materiais de coleta, valores de referência na respectiva configuração dos 

laudos de exames; 

Permite a entrada de resultados manuais exibição bem como a exibição em destaque de 

valores de resultados digitados fora dos valores máximos e mínimos de referência. 

Permite a visualização dos resultados autorizados em portal de acesso WEB para os paci-

entes com acesso restrito por usuário e senha ou dentro da solução de software para usuários 

operadores com privilégios de acesso a funcionalidade; 

Permite a visualização dos resultados autorizados em portal de acesso WEB para os paci-

entes com acesso restrito por usuário e senha ou dentro da solução de software para usuários 

operadores com privilégios de acesso a funcionalidade; 

Sistema deve bloqueia a impressão dos resultados de exames ou exibir uma indicação de 

que os mesmos não estejam confirmados e liberados para entrega. 

Permite confirmação eletrônica do resultado, registrando data, hora e profissional que con-

firmou o exame; 

Sistema deve exibir no rodapé da página do resultado de exame a data e hora da confirma-

ção bem como o usuário que gerar a impressão do resultado. 

Sistema deve gerar relatórios estatísticos de produção por Unidade e Profissional solicitante 

dos exames, bem como dos Estabelecimentos Prestadores/Executantes dos exames; 

Possuir módulo de consulta de resultados de exames restritos; 

Controle do processo de entrega de resultados dos exames aos pacientes, gerando um re-

gistro de controle de entrega registrando num campo de texto livre quem fez a retirada dos exa-

mes, ou escolhendo uma opção para registrar que o próprio paciente retirou ou foi entregue os 

respectivos exames. 
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Relatório estatístico de produção identificando quantidades e valores dos exames, exibindo 

no mínimo a seguintes informações de quantidade de cada exame e valor, ou agrupando os mes-

mos dentro do grupo e subgrupo de procedimentos padrão SIGTAP; 

Permitir o agendamento de exames através da inserção manual dos dados para respectiva 

autorização de exame, com pelos menos os seguintes campos: Unidade Solicitante, Paciente, 

Profissional Solicitante, tipo de exame Laboratorial ou não Laboratorial, Unidade Presta-

dora/Executante, os itens de exames, quantidade, data e hora prevista da realização; 

Permitir o agendamento de exames através da guia de requisição de exames emitida no 

atendimento do prontuário eletrônico; 

Na guia de autorização ou registro dos exames deve ser possível a inserção de observações 

ou orientações de preparo para realização de cada exame, essas informações devem estar visíveis 

na guia de autorização dos exames para o paciente; 

Deverá possuir tela para pesquisa de salas de atendimento para exames com opção de 

busca por nome, prestador, tipo de procedimento ou código do procedimento. 

Permitir criar nova sala, associando a um prestador de serviços (unidade), definindo horário 

de funcionamento, descrição, adicionar procedimento (com tempo de execução, horário inicial e 

final), selecionar procedimento já criado para adicionar/alterar horário, copiar procedimentos de 

outro prestador e/ou transferir procedimentos para uma outra sala (listando as salas disponíveis 

para aquele prestador) 

 

PAINEL ELETRÔNICO DE CHAMADO 

O Módulo deverá permitir a visualização de Painel Eletrônico compatível browsers “navega-

dores de internet” mais comuns do mercado como Mozilla Firefox versão 60.0 ou superior bem 

como Google Chrome versão 67.0 ou superior, possibilitando a extensão do referido painel para 

um monitor ou TV visível para os usuários do serviço (pacientes) em formato de uma nova janela 

do browser/navegador que seja independente da janela principal de operação do usuário sistema. 

O módulo deve possibilitar o controle do fluxo de “Filas” de pacientes que estejam aguar-

dando atendimento de serviços de saúde ofertados no respectivo estabelecimento, sejam eles por 

exemplo: Agendamento de Consultas, Agendamento de Exames, Entrega de Medicamentos na 

Farmácia, Procedimentos Ambulatoriais, Atendimento Odontológico entre outros. 

Sistema deve possibilitar um cadastro de Guichê ou setor para referenciar o tipo de atendi-

mento realizado no respectivo Guichê ou setor. 

Sistema deve possibilitar um cadastro de Tipos de Atendimentos onde seja possível o ca-

dastramento de uma abreviação ou sigla, a descrição do atendimento, e o vínculo com a unidade 

saúde que esse atendimento gerado pertence, bem como permitir definir se esse tipo de atendi-

mento estará ou não vinculado ao painel do sistema visível pelo Totem de autoatendimento, sis-

tema deve permitir gravar, editar e excluir tipos de atendimento quando necessário. 

Sistema deve possibilitar um cadastro para geração das senhas, referenciando qual o esta-

belecimento/unidade de saúde pertencem a respectiva geração das senhas, bem como o tipo de 

atendimento, a data da geração e validade das senhas, hora inicial e hora final de validade das 

senhas, bem como o número inicial e número final de senhas geradas, sistema deve possibilitar 

também a geração de senhas com nível de prioridade Normal, Senhas Prioritárias (Gestantes, 

Idosos até 79 anos, Pessoas com crianças de colo, Portadores de necessidades especiais) e Senhas 

Prioritárias + (Pacientes com mais de 80 anos), bem como permitir a exclusão das senhas geradas 

para reconfiguração se necessário. 

Deverá organizar as filas de espera de acordo com a retirada de senhas que pode ser pelo 

próprio paciente escolhendo a opção do atendimento através de totens de autoatendimento e ou 

distribuições manuais de fichas de controle de filas, que devem ser acompanhadas o chamamento 

das fichas através de um Painel Público de chamado, devidamente instalado e visível no local de 

espera das filas dos respectivos pacientes; 

O sistema deve permitir chamar a senha exibindo-a no Painel Público pelo número e ou 

código de abreviação do serviço referenciado, bem como permitir a emissão de sinal sonoro para 

chamado dos pacientes. 



 

 

 

 

 

 

 

 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 – Centro – 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

Para o caso do atendimento médico o sistema deverá permitir ao profissional do consultório 

chamar o paciente através do botão de chamado presente na tela da agenda de atendimento de 

consulta do respectivo profissional, 

Quando o profissional executar o chamado selecionando o paciente escolhido na tela de 

agenda do profissional, o sistema deverá mostrar o nome do usuário (paciente), a sala ou con-

sultório e nome do profissional que está chamando para atendimento, sendo essas informações 

exibidas no Painel de Chamado devidamente instalado nos locais de espera dos pacientes. 

O sistema deverá emitir um sinal sonoro e mostrar no mínimo as últimas 03 chamadas na 

tela do Painel de Chamado de Senha. 

 

INTERAÇÃO COM USUÁRIO 

Este módulo permite registrar contato com o paciente devidamente identificado no sistema, 

com registro de data e horário do contato. 

Permite registrar o contato por tipo: Consulta, Exame e/ou Lista de espera com campo de 

observação. 

Ao final do atendimento, permite gerar número de protocolo automaticamente. 

Possuir botão de acesso rápido ao módulo de agendamento de consultas; 

 

REGULAÇÃO ELETRÔNICA 

 Possibilita atribuir cotas de agendamento para cada especialidade ou procedimento para 

recursos externos pactuados. 

Possibilita implementar o conceito de central de marcação de consultas e procedimentos 

para as unidades de saúde. 

 Permite registrar o nível de prioridade clínica podendo configurar até 5 escalas como exem-

plo: normal ou baixo, médio, prioritário, alto ou urgência, crítico ou emergência) podendo confi-

gurar a descrição e a cor de cada uma das escalas definidas. 

Permite cadastrar previamente a tabela de procedimentos ambulatoriais do SUS (SIA/SUS) 

 Permite acompanhar os atendimentos dos Usuários inscritos em Programas 

 Permite ao usuário consultar as informações dos importadas da Tabela Unificada de Pro-

cedimentos e de suas tabelas auxiliares, bem como cadastrar os procedimentos não padroniza-

dos, ou seja, que não são regulados pelo Ministério da Saúde e, por isso, não são importados da 

tabela SIGTAP. 

Permite consultar os tipos de financiamento importados para o sistema, que consistem na 

origem do capital que financia a realização de um procedimento 

 Permite ao usuário efetuar a consulta das modalidades, ou seja, os tipos de utilização nos 

quais o procedimento pode ser realizado 

Permite acompanhar as solicitações na fila de regulação do tipo: Consulta, Exame, APAC, 

AIH (Eletiva e Urgência). 

Permite filtrar as solicitações por: usuário do serviço, unidade de saúde, gravidade, número 

de protocolo, por faixa de data e por status. 

Os status devem ser classificados em: Autorizados, solicitados, devolvidos, em análise, can-

celados e negados 

No registro de nova solicitação para envio à regulação, deverá permitir filtro dinâmico por 

tipo (Consulta, exames, APAC, ...) onde os campos devem corresponder a cada solicitação, bem 

como registrar a gravidade devidamente pré-configurável. 

Na solicitação de AIH, além dos dados básicos como nome do paciente, unidade, Profissio-

nal Solicitante, CID e procedimento; deverá carregar os campos para preenchimento na solicita-

ção de internação como: Tipo do leito, anamnese (PA, Temperatura, Pulso, Frequência Respira-

tória e Saturação), motivo da referência, principais sintomas, justificativa de internação e campo 

de observação na justificativa de envio para regulação 

Deverá possuir opção de exibição do prontuário do paciente na mesma tela de soli-

citação. 
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Permitir anexar arquivos de imagem como documentos, resultados de exames, etc. 

do tipo .pdf, jpeg... 

Deverá possuir perfil regulador para análise das solicitações supracitadas enviadas 

pelas unidades de saúde, onde seja possível ao gestor da regulação: autorizar, manter 

solicitado, devolver, negar, manter em análise ou cancelar.  

Para as ações de autorização, registrar justificativa, permitir ao regulador alterar a 

classificação, gravar em regulação, gravar enviando à lista de espera ou gravar enviando 

ao agendamento - neste caso deverá carregar automaticamente o módulo de agendamento 

de consultas ou exames. 

Permitir ao regulador, consultar em tela os resultados de exames, acesso ao pron-

tuário do paciente e visualizar os arquivos anexados pela unidade solicitante. 

No campo justificativa, deverá carregar todo histórico dos registros de interação en-

tre unidade solicitante e regulação, facilitando a avaliação do histórico de interação 

Deverá disponibilizar relatório de convênio por: 

Cotas de Consultas Especializada por Origem; 

Cotas de Exames por Origem; 

Valor de Exames por Convênio; 

Valor de CBO por Convênio; 

Relação de Prestadores por Convênio (Consultas e Exames); 

Serviços de prestadores; 

Relação de Conveniados. 

 

SERVIÇO DE OUVIDORIA 

Possibilitar o registro de reclamações, denúncias, sugestões internas e externas para acom-

panhamento da ouvidoria. Identificar o reclamante, unidade de saúde, setor, profissional recla-

mado e assunto. 

Possibilitar o registro de cada etapa de acompanhamento dos processos da ouvidoria, infor-

mando data e parecer de cada responsável. 

Possibilitar a impressão de parecer conforme modelo de impressão para cada etapa do pro-

cesso. 

Possibilitar a consulta de processos da ouvidoria para verificação do status do andamento. 

Emitir relatórios dos processos da ouvidoria com totais por reclamante, assunto e profissi-

onal reclamado. 

 

PAINEL DE MONITORAMENTO ESTATÍSTICO 

Solução deverá permitir ao gestor avaliar indicadores para áreas estratégicas da sa-

úde com visão da produtividade das unidades/serviços da rede. 

Possibilitar a visualização de informações referentes a agendamentos de consulta e 

exames, atendimento, estoque, metas da Estratégia Saúde da Família, procedimento, ...  

Permitir monitorar indicadores PMAQ. 

O Painel de Indicadores deve possuir controle de permissões de visualização aos 

processos. 

O Painel de Indicadores deve possuir controle de permissões de visualização aos 

processos por unidade de saúde. 

O Painel de Indicadores deve permitir a visualização de informações de forma fácil, 

podendo estas serem exibidas em texto ou e gráficos nos formatos de colunas, linhas, 

pizza, barras... 

Os processos de análise devem ser organizados por abas/módulos. 

O Painel de Indicadores deve permitir filtros de período de datas, unidades de saúde, 

área/ micro área (no caso dos painéis correspondentes à Atenção Primária). 

Permitir estabelecer metas de produção para acompanhamento dos Agentes Comu-

nitários de Saúde e exibir resultados em formato de ranking. 
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O Painel de Indicadores deve ser desenvolvido em tecnologias open-source. 

O Painel de Indicadores deve permitir sua instalação em um dos seguintes ambientes 

operacionais: Windows e Linux. 

As informações resultantes devem ser acessíveis nos seguintes navegadores de Internet: 

Internet Explorer 8.0 ou superior, Opera, Firefox, Google Chrome. 

 

FATURAMENTO SUS 

Permitir cadastrar novos procedimentos adicionais ao da tabela do SIGTAP, permitindo a 

vinculação e faturamento em um procedimento válido do SIA-SUS; 

Permitir a importação manual das definições da tabela SIGTAP do Ministério da Saúde, 

possibilitando selecionar os arquivos das competências a partir do repositório do Datasus e rea-

lizar a importação das regras de faturamento de Procedimentos do SUS. 

Deve ter tela para gestão da produção faturável do tipo BPA por seção, permitindo selecio-

nar uma ou mais para geração de arquivo: 

Consultas; 

Exames; 

Procedimentos Ambulatoriais e Odontológicos; 

Vigilância em Saúde; 

Consulta Odontológica. 

Permitir selecionar um ou mais tipos de financiamento para geração do arquivo BPA, sendo: 

Vigilância; 

MAC; 

FAEC; 

Incentivo MAC. 

Possuir em tela instruções para geração de faturamento e as respectivas configura-

ções necessárias para habilitar no sistema; 

Gerar automaticamente com base nos atendimentos realizados o arquivo magnético 

para Boletim de Produção Ambulatorial conforme especificações do Ministério da 

Saúde, permitindo a seleção das unidades para geração; 

Possibilitar na geração dos arquivos BPA que os mesmos possam ser incluídos de 

forma consolidada e individualizada; 

Possibilitar a reapresentação da produção conforme portaria do Ministério da Sa-

úde, em até 3(três) competências anteriores; 

Possibilitar gerar produção do município incluindo a produção dos prestadores; 

Emitir relatório de toda produção gerada do município conforme SIA-SUS, com no 

mínimo os campos seguintes: tipo de registro do BPA, competência, unidade, grupo, 

subgrupo, procedimento, valor e quantidade. 

Consistir procedimentos no momento da realização quanto aos critérios definidos 

pelo Ministério da Saúde: sexo, idade, especialidade das unidades de saúde. 

Permitir o registro direto da produção BPA, por unidades de saúde de modo retroa-

tivo, devido a problemas na sua estrutura ou fluxo de atendimento; 

Permitir cadastrar novos procedimentos adicionais ao da tabela do SIGTAP, permi-

tindo a vinculação e faturamento em um procedimento válido do SIA-SUS; 

Permitir filtrar apenas produção de exames das unidades selecionadas em tela. 

Fornecer relatórios de faturamento por: 

Prévia de Faturamento - Procedimentos por CBO; 

Ambulatorial por Local de Trabalho; 

Produção por Profissional de Saúde – Sintético; 

Produção por Profissional de Saúde – Analítico; 

 

 

 

PREVINE BRASIL  
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O Sistema deverá atender as exigências do programa Previne Brasil qual foi instituído 

pela Portaria nº 2.979, de 12 de novembro de 2019. Atendendo a todas as exigências do novo 

formato de financiamento de repasse das transferências para os municípios, que passam a ser 

distribuídas com base em três critérios: capitação ponderada, pagamento por desempenho e in-

centivo para ações estratégicas. Sistema deve contemplar todo o cadastramento das equipes de 

Saúde da Família (eSF) e de Atenção Primária (eAP), possibilitando medir o grau de desempenho 

assistencial das equipes para possibilitar os incentivos específicos contemplados no modelo. 

 

SISTEMATIZAÇÃO DE ASSISTÊNCIA A ENFERMAGEM 

Permitir cadastrar novos procedimentos adicionais ao da tabela do SIGTAP, permitindo a 

vinculação e faturamento em um procedimento válido do SIA-SUS; 

A solução deverá possibilitar a sistematização das ações da equipe de enfermagem e tam-

bém para que esse promova cuidados de qualidade e atenda a individualização das necessidades 

de cada paciente, em atendimento à resolução 358/2009 COFEN. 

Permitir a criação de banco de dados para fonte de pesquisa e monitoramento dos gastos 

gerados com o cuidado de enfermagem, viabilizando o planejamento financeiro da instituição; 

Permitir que o enfermeiro admita o paciente na unidade de saúde e preencha o histórico de 

enfermagem; 

Permitir registro do Diagnóstico de Enfermagem; 

Permitir ao corpo de enfermagem o registro de sinais vitais. 

Permitir ao corpo de enfermagem o preenchimento de avaliação do paciente; 

Permitir ao corpo de enfermagem o registro de balanço hídrico; 

Permitir visualização do histórico de enfermagem pelo corpo de enfermagem e pelo corpo 

clínico; 

Permitir que o enfermeiro visualize os Diagnósticos de Enfermagem associados, com suas 

respectivas definições, dando acesso ao diagnóstico com todas suas descrições; 

Permitir visualização do Prontuário Eletrônico do Paciente; 

Permitir que a partir das informações do Histórico e Diagnóstico, o enfermeiro faça anota-

ções e prescreva cuidados de enfermagem para o paciente (anotação e prescrição de enferma-

gem); 

Possibilitar que o enfermeiro realize aprazamento e checagem dos itens prescritos; 

Possibilitar que o enfermeiro registre diariamente o acompanhamento do quadro clínico do 

paciente, seus cuidados, intercorrências e planejamento da assistência (evolução de enferma-

gem) 

 

TELE ORIENTAÇÃO 

Registro de contato para orientações ao paciente, sintomas e aferições (temperatura, PA, 

FR, ...); 

Inclusão do paciente em monitoramento no ato do registro do atendimento; 

Parametrização de Unidades e tipo de atendimento; 

Inclusão do paciente para monitoramento com registro de evolução do quadro do paciente; 

Acompanhamento por status do monitoramento; 

Envio de link de acesso à vídeo-chamada por e-mail do paciente no ato do agendamento; 

Permite registrar dados do atendimento enquanto mantem contato visual com paciente atra-

vés da câmera; 

aptura de link de vídeo-chamada através de QRCODE ou webcam – sem a necessidade de 

instalação de plug-in ou app; 

Possibilidade de reenviar link da vídeo-chamada mais de uma vez; 

 

DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS – LOTE 2 - SISTEMA DE GESTÃO POR PRO-

CESSOS E CONSTRUÇÃO DE FLUXOS DE TRABALHO:  

 

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/financiamento/portarias/prt_2979_12_11_2019.pdf
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Instalação, Instalações, configuração e parametrização do Sistema de Gestão por Proces-

sos e Construção de Fluxos de Trabalho deverá ser em infraestrutura de Datacenter próprio ou 

locado pela empresa CONTRATADA com configuração que de suporte tanto ao servidor como 

de link suficiente para atender a necessidade do sistema.    

 

Da Implantação: 

A empresa contratada deverá realizar a instalação do software(sistema) descrito no 

lote 2, realizar a configuração e disponibilização para até 150 (cento e cinquenta) servido-

res(profissionais de saúde) operadores do sistema da respectiva secretaria municipal de 

saúde; 

 

Capacitação Inicial:   

A empresa contratada deverá realizar a capacitação de toda a equipe de usuários 

responsáveis pela operacionalização do software na modalidade PRESENCIAL (in-loco) 

limitado ao escopo de grupo de pessoas de acordo com o limite do espaço físico respeitando 

todas as medidas de distanciamento social de acordo com decretos estaduais e municipais 

vigentes;    

Ao final da capacitação inicial, os servidores envolvidos no projeto, deverão ter pleno 

domínio do software contratado;   

A capacitação de pelo menos 1(um) profissional multiplicador, do quadro de servi-

dores do município deverá ser em nível avançado de forma que atinja as funcionalidades 

de toda a parametrização da solução e demais tecnologias empregadas para a operacio-

nalização satisfatória do sistema e suporte a equipe de operadores local. Caso não consiga 

resolver então deverá entrar em contato com a empresa para suporte através do portal do 

cliente e ou contato telefônico 0800 fornecido pelo contratado.    

Capacitação Continuada de Servidores:      

A contratada durante o período do contrato, através do pagamento de horas técnicas po-

derá promover capacitação, além da capacitação inicial de todos os servidores da saúde envolvi-

dos com o Sistema, visando o constante aperfeiçoamento do quadro de servidores operadores do 

sistema(software) contratado; 

Os treinamentos deverão ser realizados nas dependências da Secretaria Municipal de Sa-

úde do município, com as infraestruturas necessárias, cabendo a contratada o fornecimento de 

materiais didáticos específicos ao treinamento;  

Após a capacitação inicial, com treinamento em grupo, o início dos trabalhos com o novo 

sistema (entrada em produção) deverá ser acompanhado por um profissional da empresa contra-

tada (operação assistida), capacitado a sanar as dúvidas iniciais.    

Manutenção e Suporte Técnico:    

A contratada  deverá manter, em sua sede, equipe para Suporte Técnico que de-

verá, sempre que solicitada, atuar no desenvolvimento e aprimoramento dos Softwares e 

assessoria, de novas versões e adequações às legislações municipal, estadual e federal; 

A contratada deverá manter ainda serviço de suporte técnico on-line através do Site 

da contratada e via telefone, prestado em idioma português, disponível contato com os 

técnicos da sede da contratada, em horário 8h às 18h, de segunda a sexta-feira;    

A Contratada deverá disponibilizar todas as condições e aplicativos visando o su-

porte remoto e a efetiva intervenção para correção de eventuais problemas e dificuldades 

de operação do sistema, inclusive com a utilização da internet como meio de comunica-

ção; 

A contratada deverá manter o sistema, o servidor e o link de internet sempre em 

perfeita operacionalização;  

Deverá disponibilizar novas versões/atualizações para o sistema durante o prazo 

de contrato, sem ônus adicional. 
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REQUISITOS FUNCIONAIS LOTE 2 - SISTEMA DE GESTÃO POR PROCESSOS E CONS-

TRUÇÃO DE FLUXOS DE TRABALHO 

 

MÓDULO – MODELAGEM DE PROCESSOS  

 

O sistema deve possuir um ambiente para modelagem de fluxo de trabalho (workflow) de-

finindo tarefas de usuários ou tarefas de serviço que possibilitem a automatização de tarefas, 

como por exemplo o envio de e-mail; 

O sistema deve possuir um ambiente para modelagem de fluxo de trabalho (workflow) que 

organize os processos por categorias; 

O sistema deve possuir um ambiente para modelagem de fluxo de trabalho (workflow) de-

finindo tarefas de usuários que selecionem valores obtidos a partir de consultas a banco de dados 

(querys);  

O sistema deverá entregar e integrar a modelagem de fluxo de trabalho para a aplicação de 

execução de tarefas a partir da solicitação do usuário de origem bem como controlar o versiona-

mento das tarefas iniciadas; 

O sistema deverá possuir um ambiente para modelagem de fluxo de trabalho (workflow) 

definindo tarefas de usuários que permitem acesso a links externos; 

O sistema deverá possuir um ambiente para modelagem de fluxo de trabalho (workflow) 

definindo tarefas de usuários que permitem integração com serviços de API (Interface de Progra-

mação de Aplicações), integrando com sistemas legados ou ainda com aplicações externas; 

O sistema deverá possuir um ambiente para modelagem de fluxo de trabalho (workflow) 

que permita desvio de fluxos conhecidos como gateways, que permitem seguir com fluxos exclu-

sivos, paralelos e ou inclusivos; 

O sistema deverá possuir um ambiente para modelagem de fluxo de trabalho (workflow) 

que permite atribuir tarefas de usuários a usuários específicos ou ainda a grupos de usuários; 

 sistema deverá possuir um ambiente para modelagem de fluxo de trabalho (workflow) de-

finindo tarefas de usuários associadas a formulários para a entrada de dados; 

O sistema deverá possuir um ambiente para modelagem de fluxo de trabalho (workflow) 

que permite a impressão do desenho da modelagem do fluxo de trabalho definido; 

 

MÓDULO - EDITOR DE FORMULÁRIOS 

 

O sistema deverá permitir a construção de formulários de entradas de dados com campos 

que podem ser pelo menos dos seguintes tipos: Campo Texto simples, Caixa de Texto, Combobox 

(lista de valores), Checkbox (seleção de valores), Data, Código de Barras, Botão, Marcação de 

Imagem, Campo Imagem, Texto Formatado, Tabela de dados dinâmica, Texto Padrão; 

 sistema deverá permitir a construção de formulários de entradas de dados que possibilite 

definir regras com os campos, definindo seção do documento que aparecerá a partir de condições 

pré-estabelecidas; 

O sistema deverá permitir a construção de um relatório para impressão pelo menos em 

formato PDF, baseado no layout do documento com seus respectivos campos; 

 sistema deverá permitir a construção de formulários de entradas de dados que possibilitem 

definir regras com os campos, definindo validações de valores conforme o preenchimento dos 

mesmos; 

O sistema deverá permitir a construção de formulários de entradas de dados que possibili-

tem definir regras com os campos, definindo filtros em listas de valores conforme baseada em 

valores de outros campos do formulário; 

O sistema deverá permitir a construção de formulário de entradas de dados que possibilitem 

definir regras com os campos que executam chamadas a objetos de banco de dados, como por 

exemplo, procedimentos ou funções; 
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 sistema deverá permitir a construção de formulários de entradas de dados que possibilitem 

definir regras com os campos, definindo quais campos podem ter seus valores preenchidos au-

tomaticamente;  

O sistema deverá permitir a construção de formulários de entradas de dados que possibili-

tem definir quais campos deveram ter preenchimento obrigatório; 

 sistema deverá permitir a construção de formulários de entradas de dados que possibilitem 

definir quais campos podem ser editados; 

O sistema deverá permitir exibir previamente a visualização do documento/formulário que 

será utilizado pelo usuário final; 

O sistema deverá permitir o controle através de versionamento dos documentos/formulá-

rios criados; 

O sistema deverá permitir a definição de cabeçalhos e rodapés nos formulários construídos; 

 

MÓDULO – EXECUTOR DE TAREFAS 

O sistema deverá permitir o usuário visualizar as tarefas atribuídas a ele (operador 

de origem), ao seu grupo, ou não atribuídas; 

O sistema deverá permitir visualizar a modelagem da tarefa a ser executada, indi-

cando a etapa ou status, do fluxo de trabalho em que a tarefa se encontra; 

O sistema deverá permitir definir permissões para usuários ou grupos por processo. 

As permissões minimante que o software deve controlar são: visualizar tarefas, iniciar 

processo, atribuir tarefas, alterar variáveis (valores), cancelar instância do processo; 

O sistema deverá possuir um painel de controle (dashboard) que possibilite visuali-

zar por indicadores os status dos processos e suas tarefas; 

 sistema deverá permitir visualizar históricos das instâncias dos processos, bem 

como acesso ao conteúdo dos formulários utilizados; 

O sistema deverá permitir os usuários realizarem filtros por criticidade, acordo de 

nível / tempo de serviço / atividade (SLA) atrasados, ou ainda pelo descritivo da tarefa ou 

processo; 

 

PROVA DE CONCEITO   

O licitante vencedor da disputa de lances deverá realizar a Prova de Conceito, 

em um prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da assinatura do contrato;  

A prova de conceito será realizada de acordo com o roteiro definido pela Co-

missão Técnica designada pela Secretaria Municipal de Saúde de Capanema-PR, cujo 

conteúdo terá como base todas as macro funções definidas nas Especificações Téc-

nicas e dos Serviços constantes neste Projeto Básico;  

A Prova de Conceito será realizada nas dependências da Secretaria Municipal 

de Saúde de Capanema-PR, situada na Rua Aimorés, nº 681, Centro, ou de forma 

Remota conforme conveniente for para administração municipal mediante o cenário 

pandêmico e medidas de restrição de distanciamento social. 

A Solução será considerada reprovada nas seguintes condições:  

Não comparecimento para execução da prova na data e hora marcada;  

Não atendimento de qualquer uma das funções definidas nas Especificações 

Técnicas e dos Serviços.   

Fazem parte da Comissão para Prova de Conceito os servidores: Luciane 

Wunch, Camila Eduarda Lopes , Marisa Pontin,  Igor Daniel Sapper, Tânia Maria Bu-

eno. 

Capanema, 07/07/2021 

 
 

Jonas Welter 

Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO – II 

 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

(papel timbrado da licitante) 

 

 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 

............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), propõe fornecer à 

Prefeitura Municipal de Capanema, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão 

Eletrônico nº 55/2021, conforme abaixo discriminado: 

 

LO

T

E 

QT

D

. 

UNID. 
MARC

A 
MATERIAL/SERVIÇO  

1.. XX 
Unidad

e 
XX 

... 

 

 

Informar marca; 

 

Informar Valor Unitário; 

 

Informar especificação dos produtos; 

 

Informar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser 

firmada com a vencedora do certame.  

 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data 

da abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

 

Prazo máximo de entrega dos materiais será de acordo com o ANEXO I do edital. 

 

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 

sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 

 

 

.............................................................................., ........, ...................................  de 2021. 

Local e Data 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO - III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 

 

Á pregoeira e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de Capanema, Estado do Paraná 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2021 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  

 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, 

que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos 

menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 

14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento). 

 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contrContrator com 

a Administração Pública. 

 

3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 

instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 

Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº 

........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato. 

 

4) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública impeditiva 

de relacionamento comercial com a Administração Pública. 

 

5) Declaramos de que a empresa não contrContratorá empregados com incompatibilidade com as autoridades 

contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula 

Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 

 

6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo 

licitatório, bem como em caso de eventual contrContratoção, concordo que o Contrato seja encaminhado para o 

seguinte endereço: 

 

E-mail: 

Telefone: () 

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de 

Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

 

8) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 

n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Contrato, referente ao Pregão 

Eletrônico n.º Nº 55/2021 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento 

convocatório, seus Anexos e na Contrato de Registro de Preços/Contrato. 

 

.............................................................................., ........, ................................... de 2021. 

Local e Data 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO - IV 

 

 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP 

(papel timbrado da licitante) 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob 

as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, 

empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, 

alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 

que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

 

 

 

.............................................................................., ........, ................................... de 2021. 

Local e Data 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO VI 
MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAPANEMA E 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vínculo empregatício, 

de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato Parigot 

de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 75.792.760/0001-60, a seguir 

denominado CONTRATANTE, neste ato representado peli  Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO 

BELLÉ. De outro lado XXXXXX,CNPJ XXXXX, RUAXXXXXXXXX - CEP: XXXXXXXX- 

BAIRRO: XXXXX, Município de xxxxxxxxxxxxxx,  nesse ato representada pelo Sr(a).  

xxxxxxxxxxxxxx , CPF Nº   xxxxxxxxxxxx, RG Nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, vêm firmar o 

presente Contrato nos termos das Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e legislação 

pertinente, obedecidas às condições estabelecidas no Pregão Eletrônico N° 55/2021, que fazem 

parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM DESENVOLVIMENTO, 

IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO, MANUTENÇÃO, ASSESSORIA, LICENCIAMENTO DE 

SISTEMAS DE COMPUTADORES (SOFTWARE) PARA GESTÃO PÚBLICA DA SAÚDE, 

CONSULTORIA E ASSESSORIA EM SAÚDE PARA USO NA SECRETARIA DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA – PR. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO 

2.1. A empresa vencedora deverá Iniciar os serviços em até 10(dez)  dias após a 

solicitação formal. 

DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS – LOTE 1 - SISTEMA DE GESTÃO EM SAÚDE 

PÚBLICA MUNICIPAL:  

 

Deverá realizar visitas técnica de um dos Consultores da Empresa a cada 30 dias, para 

capacitações coletivas e reuniões com as Equipes de Saúde do município;    

Instalações, configuração e parametrização do Sistema Integrado de Informação e 

Gestão de Saúde deverá ser em Datacenter (Cloud) locado pela empresa com configuração 

que de suporte tanto o servidor como de link suficiente para atender o Projeto Integrado, 

no qual a contratada é responsável por ter e mantê-lo.    

Da Implantação do Sistema de Informação em Saúde: 

A empresa contratada deverá realizar a instalação do Sistema no Servidor e configu-

ração de todos os terminais que se fizerem necessários nas Unidades de Saúde; 

Deverá realizar as importações de dados dos sistemas legados. Esta etapa compre-

ende a importação, reorganização e reestruturação dos dados, importação da base de dados do 

cartão SUS ou e-SUS e do aplicativo CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde) e 

demais sistemas cadastrais do município; 

A contratada deverá fornecer mecanismos e ferramentas que apoiem o processo de 

migração e homologação de dados (atuais e históricos) migrados dos sistemas legados, para o 

sistema oferecido. Os sistemas legados poderão ser previamente conhecidos pela contratada 

através de agendamento prévio de horário com o Departamento de Gestão da Informação. A 
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contratada deverá se comprometer em manter o sigilo de todas as informações que estarão sob 

sua guarda no decorrer desta atividade; 

A contratada deverá realizar a importação de todos os dados atualmente utilizado 

pelo município, garantido a integridade referencial das informações no seu formato atual para a 

nova solução de Software ofertado.     

Capacitação Inicial:   

A empresa contratada deverá realizar de capacitação de toda a equipe de usuários 

responsáveis pela operacionalização de todos os produtos adquiridos;    

Ao final da capacitação inicial, os servidores envolvidos no projeto, deverão ter pleno 

domínio da tecnologia adotada para a solução, estando aptos a executar atividades como: ope-

ração, validação, testes, controle de qualidade, entre outros;   

A capacitação da equipe de Tecnologia da Informação do quadro de servidores do 

município deverá ser avançada de forma que atinja as funcionalidades de toda a parametrização 

da solução e demais tecnologias empregadas para a manutenção do sistema e suporte a equipe 

de saúde local. Caso não consiga resolver então deverá entrar em contato com a empresa para 

suporte.    

 Capacitação Continuada de Servidores:      

A contratada durante o período do contrato, através do pagamento de horas técnicas 

poderá promover capacitação, além da capacitação inicial de todos os servidores da saúde envol-

vidos com o Sistema, visando o constante aperfeiçoamento do quadro de servidores operadores 

do sistema(software) contratado;  

Os treinamentos deverão ser realizados nas Unidades de Saúde do município, com 

as infraestruturas necessárias, cabendo a contratada o fornecimento de apostilas e/ou outros 

materiais didáticos específicos ao treinamento;  

Após a capacitação inicial, com treinamento em grupo, o início dos trabalhos com o 

novo sistema (entrada em produção) deverá ser acompanhado por um profissional da empresa 

contratada (operação assistida), capacitado a sanar as dúvidas iniciais.    

 Manutenção e Suporte Técnico:    

A contratada  deverá manter, em sua sede, equipe para Suporte Técnico que de-

verá, sempre que solicitada, atuar no desenvolvimento e aprimoramento dos Softwares e asses-

soria, de novas versões e adequações às legislações municipal, estadual e federal; 

A contratada deverá manter ainda serviço de suporte técnico on-line através do Site 

da contratada e via telefone, prestado em idioma português, disponível contato com os técnicos 

da sede da contratada, em horário 7h 30 min às 17h 30 min, de segunda a sexta-feira;    

A Contratada deverá disponibilizar todas as condições e aplicativos visando o suporte 

remoto e a efetiva intervenção para correção de eventuais problemas e dificuldades de operação 

do sistema, inclusive com a utilização da internet como meio de comunicação; 

A contratada deverá manter o sistema, o servidor, o banco de dados e o link de 

internet sempre em perfeita operacionalização;  

Deverá disponibilizar novas versões/atualizações para o sistema durante o prazo de 

contrato, sem ônus adicional. 

Importações, Migrações de Dados do Banco de dados do Sistema Legado (Software 

Atual)  

A Contratada, deverá importar a Base de Dados Legada (Software Atual) do Municí-

pio, garantindo a integridade referencial das informações 100% para a nova solução ofertada;  

Módulos Cadastrais e de Histórico Clínico dos Cidadãos/Pacientes deverão ser im-

portados na sua totalidade do sistema legado do município para a solução do atual contratado, 

garantindo a integridade referencial e nativa do formato do registro eletrônico dos dados, espe-

cificamente:  

Módulo Cadastro Completo de Cidadãos/Pacientes: Nome, Nome da Mãe, CPF, 

RG, CNS, Escolaridade, Nome da Mãe, Nome do Pai, Certidões, Número Prontuário, CEP, Ende-

reço e Local de Nascimento padrão CADWEB – DATASUS;  
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Módulo PEP - Prontuário Eletrônico dos Pacientes, migrar todos os dados da 

base legada até a presente data da implantação da nova solução;  

Módulo Laboratório Análises Clínicas Municipal, migrar os resultados e laudos 

de exames;  

Módulo Estoque e Movimentações do Almoxarifado e Farmácias Satélites, migrar 

todo os cadastros, histórico e movimentações, principalmente dos itens de cadastro como medi-

camentos de uso controlado;  

Módulo Relatórios de Viagens, com todo histórico de TFD dos passageiros, acom-

panhantes e manutenções das frotas;  

Módulo Procedimentos Ambulatoriais;  

Módulo Procedimentos Coletivos;  

Módulo PEP - Odontológico;  

Módulo Produção Ambulatorial SIA-SUS/BPA (últimas 12 competências);  

Módulo corresponde a produção de dados enviado para o e-SUS SISAB (Fichas 

de Cadastro Individual, Cadastro domiciliar, Ficha de Visita, Situação de Saúde, Imóveis e Do-

micílios, Atividades Coletivas, Atendimento Individual, Ficha de Elegibilidade, Atendimento Do-

miciliar, Ficha de Acompanhamento Alimentar e Fichas de Vacina);  

                                                                                                                                                                          

REQUISITOS TÉCNICOS NÃO FUNCIONAIS  

O Sistema deverá utilizar frameworks open source, distribuído em linguagem totalmente 

WEB com acesso multiplataforma. 

Os aplicativos móveis devem ser desenvolvidos em multiplataforma, permitindo obrigato-

riamente a distribuição da aplicação para IOS e Android. 

O sistema deverá ser multiplataforma, ou seja, deverá estar homologado minimamente 

para mais de um SGBD – Sistema Gerenciador de Banco de Dados, Oracle 11G ou superior e/ou 

PostgreSQL 9.4. Caso a opção de uso de Gerenciamento de Banco de Dados seja licenciado, o 

custo de aquisição ficará por conta da CONTRATADA, sem ônus adicional para a CONTRATANTE. 

A solução deverá estar homologada para hospedagem on-premises (servidor local) e/ou 

Cloud (nuvem). 

O Sistema deverá estar homologado para operar através de navegadores como: Internet 

Explorer, Mozilla Firefox, Google Chrome etc., não sendo permitido a instalação de quaisquer 

outros aplicativos nas máquinas clientes, nem utilizado emuladores, exceto suas instalações nos 

servidores; 

O sistema deve realizar exclusão lógica de registros. Ao realizar uma ação de exclusão de 

um registro, este não deve ser removido fisicamente do banco de dados. 

O Sistema deve possuir cadastro de cidadão compatível com modelo adotado pelo DATA-

SUS padrão CNS (Cartão nacional do SUS). 

Deverá permitir importação e atualização da Tabela SIGTAP, garantindo o faturamento dos 

procedimentos padrão Ministério da Saúde. 

O Sistema deverá permitir interoperabilidade com os seguintes programas do Ministério 

da Saúde: faturamento do SIA-SUS/BPA (módulo consolidado e individualizado) com todas as 

informações necessárias para geração em meio magnético, CADWEB, APAC, SISAIH-01, SI-PNI, 

E-SUS, Hórus BNDAF e RAAS. 

O sistema deve dispor de rotina para realizar a importação e atualização do CNES (Cadas-

tro Nacional de Estabelecimentos de Saúde) do Município, permitindo a seleção do estabeleci-

mento de saúde para importação. Este cadastro é obrigatório para o funcionamento do sistema, 

pois importa todos os estabelecimentos de saúde, além de seus respectivos profissionais, equipes 

(INE), Núcleos de Apoio a Saúde da Família (NASF), serviços, especialidades, etc. 

Permitir cadastrar novas unidades de saúde, com todos as configurações padrão CNES. 

Armazenar registro de auditoria das transações, mantendo o histórico de inserção, altera-

ção e exclusão (Exclusão Lógica) 
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Possui tela para controle e armazenamento os logs de erro do sistema em tabela de banco 

de dados 

Permitir realizar pesquisa fonética, facilitando na identificação do paciente em quaisquer 

módulos do sistema. 

Onde houver a necessidade da identificação do paciente dentro de um modulo do sistema, 

deve ser permitido a realização de busca por CNS, nome do paciente, nome social, data de nas-

cimento e nome da mãe. 

O Sistema deverá possuir menu de acesso rápido através de botões padrão touchscreen 

para toque na tela. 

Deverá possuir campo de pesquisa para busca de módulos, relatórios, etc. 

Deverá permitir adotar logotipo da CONTRATANTE na tela principal do sistema. 

Deverá exibir de forma clara a versão utilizada, diretamente na tela de início sem a neces-

sidade de pesquisar em outras fontes, aplicativos, etc. 

Possuir administração de configurações mínimas do CONTRATANTE: 

* Parametrização de procedimentos de atendimento 

* Parametrização de impressões de guias 

* Parametrização de configurações básicas para utilização do sistema 

O sistema não deve liberar nenhum tipo de solicitação, requisição, inclusão em listas para 

pacientes inativos. 

Itens de cadastros que estejam desativados não devem estar disponíveis para lançamento 

de novos itens, apenas para visualização de registros que eles estejam vinculados. 

Permitir controle de grupos de acesso, perfis e permissões para o usuário do sistema 

Permitir vincular dados padrões para o perfil do usuário, gerando o preenchimento 

automático de informações em determinados módulos do sistema de acordo com seu nível 

de permissão. 

No momento em que o usuário realiza o login, ele terá a opção de escolher qual o 

perfil e estabelecimento será utilizado, os acessos devem respeitar o perfil definido para o 

usuário no estabelecimento selecionado. 

Permitir criar novo procedimento, desvinculado da tabela SIGTAP. 

O sistema deve dispor de rotina para realizar a importação do Cadastro de Ocupações – 

CBO, a partir da importação SIGTAP, deve ser possível realizar manutenção no cadastro. 

O sistema deverá atender a todos os estabelecimentos de saúde ligados a Secretaria Mu-

nicipal de Saúde (próprios e contratados), caracterizando um sistema multi-estabelecimentos, 

onde as alterações de parâmetros e regras de um estabelecimento não influenciem no funciona-

mento do sistema para os demais. 

O sistema não deverá exigir a instalação de plug-ins, emuladores ou runtimes para sua 

utilização, exceto nos casos em que seja necessário para o acesso a dispositivos como leitores 

biométricos, impressoras (cartão, etiqueta), leitoras/tokens de e-CPF/e-CNPJ, etc. 

Possibilitar interoperabilidade com outros sistemas por meio de serviços baseados em API 

REST. 

Possuir ferramenta web para construção de relatórios 

Deverá possuir dicionário de dados com todas as tabelas do sistema 

Permitir customizar cabeçalho e rodapé das guias. 

Sistema deverá disponibilizar cadastro de avisos, definindo período da notificação e arma-

zenando o histórico dos avisos já expirados. 

Auditoria de uso do sistema, onde seja possível ver as últimas inclusões ou alterações feitas 

nos seguintes módulos: agendamento de consulta e exame, convênio, profissional, unidade de 

saúde, contrato de prestador e paciente, permitindo minimante visualizar a data da revisão, tipo 

de revisão e qual usuário alterou o item. 

O Sistema deverá utilizar o Padrão ICP Brasil para autenticação dos profissionais seguindo 

resolução 1.821 CFM (conselho federal de medicina), permitindo o abandono do papel. 
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A proponente da solução de Software deverá apresentar uma declaração ou atestado em 

seu nome, afirmando ter o direito de propriedade do Sistema proposto e de ser ela a fabricante 

do Software. Tal comprovação tem o objetivo de evitar problemas de suspensão dos serviços, e 

ou descontinuidade do Sistema por parte da fabricante, em virtude de rompimento de contrato 

com a empresa representante e ou parceiras do fabricante do Software.  

 OBS: PARA CONFIRMAÇÃO DO ITEM 6.50 - OBRIGATÓRIO A APRESENTAÇÃO DE 

ATESTADO DE EMPRESA CERTIFICADORA PARA CONFIRMAÇÃO DO ATENDIMENTO DESSE 

PADRÃO ANEXO AOS DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.  

 

OBS: PARA CONFIRMAÇÃO DO ITEM 6.51 - BRIGATÓRIO A APRESENTAÇÃO DE 

DECLARÇÃO OU ATESTADO DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL DA SOLUÇÃO DE SOFTWARE 

PROPOSTO PELA PREPONENTE ANEXO AOS DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 

REQUISITOS FUNCIONAIS LOTE 1 - SISTEMA DE GESTÃO EM SAÚDE PÚBLICA 

MUNICIPAL 

 

MÓDULOS CADASTRAIS 

Paciente 

O sistema deve permitir o cadastro de pacientes minimamente com os seguintes campos 

(Nome, nome social, data de nascimento, sexo, telefone, raça e cor, nome da mãe, nome do pai, 

número CNS, CPF e endereço). 

Validar cadastro de pacientes no ato da gravação as informações para não permitir dupli-

cidade de cadastros, a validação deve ser baseada em checagem de homônimos, utilizando o 

nome do paciente, nome da mãe, data de nascimento e sexo como base desta validação. 

Permitir registrar o número do prontuário do paciente em diferentes estabelecimentos de 

saúde. 

Permitir armazenar o número do cartão nacional de saúde (CNS) definitivo e provisórios 

Possibilitar anexar documentos do paciente, em formato de imagem JPG, JPEG, PNG ou 

arquivo PDF, para posterior visualização 

Deve ser permitido o bloqueio de um cadastro de paciente informando o motivo do bloqueio.  

Para o paciente que já possua agendamentos de consultas e exames, o sistema deve infor-

mar ao usuário sobre esses agendamentos futuros e permitir o cancelamento dos compromissos 

do paciente no ato do bloqueio. 

Exibir no próprio cadastro, as alergias do paciente 

Permitir a localização geográfica do endereço do paciente. 

Deve permitir imprimir cartão do cidadão com opção de selecionar mais de um modelo de 

cartão.  

Possui menu para agendamento rápido de: consultas, exames, lista de espera e triagem 

Deverá carregar os avisos de histórico e/ou pendências do paciente para: Vacinas, exames 

citopatológicos, antropometria, consumo alimentar e frequência de consulta. 

Deverá permitir pesquisa à base do Cartão SUS (CNS) com consulta on-line via Webservice 

junto à base de dados cadweb do DATASUS, através de busca por: Cartão SUS, CPF, RG e ho-

mônimos (validação por nome, nome da mãe, nascimento e sexo). 

A partir do resultado da busca do cartão SUS (PIX/PDQ), deverá permitir cadastrar ou 

atualizar um paciente no sistema. 

Permitir cadastro de biometria para identificação do paciente, possibilitando o registro das 

10 digitais. 

Permitir identificação/busca do paciente por meio de biometria para qualquer digital ca-

dastrada. 

Emitir relatórios de pacientes Sintético e Analítico por: Localidade, Cadastros atualizados 

e Cadastros duplicados. 

Emitir relatórios sintético e analítico de pacientes por localidade. 

Emitir relatório de pacientes com dados cadastrais inconsistentes com o padrão e-sus. 
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Emitir relatório de pacientes com informações de cadastro e/ou atualização.. 

Emitir relatório de pacientes duplicados 

 

Cadastros Básicos 

Cadastro de Raça e Cor. 

Cadastro de Tipos de Bloqueio do Paciente. Deve possuir parametrização para permitir 

definir se o bloqueio irá acarretar o cancelamento dos agendamentos futuros. 

Cadastro de Religião. 

adastro de Grau de Instrução. 

Cadastro de Órgão Emissor RG. 

Cadastro de Etnia. 

Cadastro de Profissão/CBO. 

Cadastro de Comunidade Quilombola. 

Cadastro de Grau de Instrução. 

Cadastro de Vínculo Empregatício. 

Cadastro de Órgão de Classe. 

Cadastro de CIF - Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde 

Permitir acesso à toda lista do CID10, pesquisando por código ou descrição e filtrando os 

ativos/inativos e aqueles de notificação obrigatória. 

Permitir cadastrar um novo CID com código, abreviação, classificação, filtrar grupo de CID, 

tipo de notificação (24 horas, anotação), tempo de notificação, Sexo, reação adversa e campos 

para marcação de Notificação Obrigatória, DST, obriga investigação e notificação única. 

Permitir configurar protocolos de condutas por CID, anexando arquivo com protocolo do 

tipo .pdf. Permitir que este protocolo seja exibido no atendimento médico sempre que for prescrito 

o referido CID na hipótese diagnóstica. 

Cadastro de alergias relacionado com o CID. Deve possuir campo de observação para des-

crição detalhada da alergia. 

Permitir cadastrar de tipo de condição de posse ou uso da terra, imóveis e domicílios com 

filtros busca para área, micro área, risco familiar e condição (somente membros ativos, somente 

inativos, etc.) e visualização de colunas com: inscrição imobiliária, endereço com rua, comple-

mento, quadra, lote, proprietário, nº da família e Risco (baseado na estratificação de Risco fami-

liar SAVASSI/COELHO). 

Permitir configurar protocolos com relação pré-determinada de listagem de medicamentos. 

Este protocolo servirá como plano receituário com produtos relacionados a uma condição de 

saúde, a partir da prescrição médica no prontuário Eletrônico. Ex.: Hipertenso (definir medica-

mentos pré-definidos para este tratamento). 

Permitir configurar protocolos com relação pré-determinada de solicitação de exames (la-

boratoriais e de imagem). 

Este protocolo servirá como plano diagnóstico com os exames relacionados a uma condição 

de saúde, a partir da solicitação no prontuário Eletrônico. Ex.: Gestante (definir exames pré-

definidos com finalidade diagnóstica). 

Unidade de Saúde 

Permitir cadastrar de unidades com informações padrão CNES contendo informações: Nú-

mero do CNES, nome, razão social, mantenedora, tipo do estabelecimento, situação, telefone, 

endereço, caracterizações, estruturas administrativas, serviços e habilitações. 

Deve permitir cadastrar os setores existentes dentro do estabelecimento de saúde. 

Deve permitir configurar os procedimentos que o estabelecimento pode realizar. 

Deve permitir gerenciar as equipes e os membros das equipes vinculadas ao estabeleci-

mento de saúde. 

Visualizar e manter cadastro parametrizável da estrutura administrativa e cargos de gestão 

de unidade de atenção à saúde e todos os membros que compõem a equipe. 
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Permitir identificar de unidade faz parte de algum perfil de controle para solicitação de 

produtos ao estoque. 

Deve permitir atualizar as equipes e membros manualmente, sem a necessidade de uma 

importação do arquivo CNES.xml. 

Profissional 

Permitir cadastrar profissionais com informações padrão CNES contendo informações 

OBRIGATÓRIAS: Nome, Sexo, Nascimento, Raça/Cor, Telefone e tipo, OUTRAS INFORMAÇÕES: 

CNS, CPF, Nome da Mãe, Nome do Pai, Profissão, Grau de instrução, Cargo/Função, E-mail, 

Vínculo Empregatício, Detalhamento do Vínculo Empregatício, Órgão de Classe, Inscrição, UF 

Conselho. Cadastrar dados de documentos como RG com data de emissão, órgão emissor e UF; 

Carteira de Trabalho, Carteira de Habilitação com número do registro emissão e validade (gera 

alerta para motoristas cadastrados a realizar viagens no módulo de agendamento de viagens), se 

profissional aplicador de vacinas padrão SIPNI. 

Deve conter campo para cadastrar o nome do profissional que será exibido nas mensagens 

enviadas por SMS. 

Possibilitar anexar documentos do profissional, em formato de imagem JPG, JPEG, PNG 

ou arquivo PDF, para posterior visualização. 

Deve permitir gerenciar as agendas dos profissionais, podendo configurar as agendas por 

semana, período entre datas ou dia especifico e atribuir nome do turno. 

Visualizar e manter cadastro de motivos de movimentação profissional. 

Visualizar e manter cadastro de situação funcional do profissional. 

Deve permitir criar agendas por tipo de atendimento: primeira consulta, demanda espon-

tânea e retorno. 

Deve permitir configurar nas agendas os intervalos entre os atendimentos do pro-

fissional.  

Permitir gerenciar a liberação das agendas dos profissionais por período e turno, 

podendo criar, excluir ou bloquear os turnos gerados. 

Permitir criar agendas por estabelecimentos de saúde e especialidade/CBO do pro-

fissional. 

Permitir selecionar a especialidade padrão do profissional, para os casos de mais de um 

vínculo numa mesma unidade e para mais de uma especialidade. 

Permitir gerenciar agendas do profissional com vínculo em unidades de atendimento social, 

com as mesmas configurações exigidas no item 1.1.4.5 a 1.1.4.9. 

Ao bloquear ou excluir uma agenda ou turno de um profissional, o sistema deve identificar 

a existência de agendamentos para a data e solicitar uma ação. Os agendamentos devem ser 

cancelados ou transferidos para outra data.  

Permitir a transferência de agendamentos de consultas e exames por unidade de saúde, 

profissional ou exames, de uma data ou horário para outro definido. Considerar os períodos de 

bloqueios de agendas de profissionais e consultas/exames. 

Emitir relatório de profissionais com os vínculos de unidade. 

Emitir relatório de relação de profissionais com as equipes de atenção básica. 

Emitir relatório de relação de profissionais com inconsistências perante os padrões do E-

SUS. 

Emitir relatório com relação de vagas disponíveis por turnos e especialidades. 

Emitir relatório com relação das vagas disponíveis por profissional. 

 

Convênio 

Deve permitir cadastrar os convênios utilizados pela CONTRATANTE. 

Permitir configurar os valores dos procedimentos realizados para o convênio. 

Permitir configurar os valores das especialidades realizada para o convênio. 

Permitir customizar as guias de consulta e exame que serão utilizadas para os agenda-

mentos realizados para o convênio. 
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Permitir criar cotas de utilização de consultas e exames para o convênio, podendo utilizar 

controle de quantidade ou valores. 

A cota pode ser configurada por solicitante, prestador, profissional ou especialidade. 

Ao realizar um agendamento de consulta ou exame, o valor do procedimento deve ser des-

contado da cota.  

O sistema deve limitar o número de agendamentos baseado na quantidade estimada para 

a cota do convênio. 

Deve possuir os seguintes relatórios: 

Cotas de Consultas Especializada por Origem; 

Cotas de Exames por Origem; 

Valor de Exames por Convênio; 

Valor de CBO por Convênio; 

Relação de Prestadores por Convênio (Consultas e Exames). 

 

AGENDAMENTO DE CONSULTAS  

Permitir o agendamento de consultas que deverá ser de auto completar, respeitando a regra 

de CBO x Procedimento existentes no SIGTAP. Ao selecionar uma consulta do tipo básica, o 

sistema já deve indicar automaticamente o procedimento SIGTAP e quais CBO (Código Brasileiro 

de Ocupação) são permitidos para tal procedimento. 

Permitir realizar agendamento de consultas a partir do cadastro do usuário do serviço, 

otimizando o processo de agendamento a partir de casos onde haja, por exemplo atualização 

cadastral realizada por recepcionista ou profissional responsável por cadastro/agendamento. 

Deve ser possível visualizar já na tela de agendamento de consulta, os pacientes agendados 

para o profissional de saúde, possibilitando a impressão da FAA (Ficha de Atendimento Ambula-

torial). 

Deve ser possível identificar o paciente também por meio de leitura biométrica 

Permitir consulta lista de consultas por: nome, campo (nome da mãe, código do usuário, 

cartão SUS, CPF, ...) e por filtros de: faixa de data da consulta, idade inicial e final, data de 

nascimento e tipo de consulta) 

Ao exibir lista pesquisada, permitir identificar os tipos de consulta através de legendas: CB 

- consulta básica, CO consulta odontológica, ... 

Exibir ainda: Profissional destino, CBO, Unidade Destino, turno, tipo da agenda e opção 

de reimpressão da guia de agendamento. 

Durante o agendamento deve ser permitido ao usuário do sistema visualizar os últimos 

atendimentos do paciente (frequência), com indicador de absenteísmo, mostrando situação dos 

atendimentos anteriores com o status de cada agenda: agendado, solicitado, cancelada, faltante... 

Ao selecionar o profissional e a unidade de atendimento, o sistema deve mostrar os turnos 

e os números de vagas disponíveis para o profissional na unidade. 

Permitir selecionar o convênio no qual será vinculado a consulta. 

Permitir controlar o número de agendamentos baseado em cotas distribuídas pelo convênio 

selecionado. Para as especialidades, deverá controlar as cotas por convênio devidamente pré-

cadastrado no módulo de convênio. 

Ao gravar um agendamento de consulta, o sistema deverá gerar automaticamente o fatu-

ramento dos procedimentos registrados no padrão SIA-SUS (BPA). 

Emitir alerta, no agendamento, quando não tiver competência de faturamento SUS aberta 

para geração do BPA. 

Permitir a confirmação da consulta através da autenticação da Guia de consultas e/ou da 

biometria validando a consulta como atendida. 

Permitir a impressão de FAA (Ficha de atendimento Ambulatorial). 

Permitir a impressão de guia de autorização de consultas com código de barras. 
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Possui tela para configuração de agenda com filtros de Unidade de Saúde, carregando os 

profissionais vinculados a esta unidades, CBO's do profissional configurados no cadastro profis-

sional. 

Para o CBO selecionado, filtrar período de agenda com opção de excluir agenda, gerar, 

bloquear ou desbloquear agenda. 

Possuir relatórios com filtros de: data, intervalo em horas, tipo de consulta (básica, espe-

cializada), unidade de saúde, paciente, profissional, CBO (especialidade), convênio, procedi-

mento, área, micro área, controle de presença (faltante, cancelado, desmarcado), idade e classi-

ficação por sexo. 

Emitir relatório de consulta analítico e sintético:  

Com a relação de agendamentos por dia; 

Por unidade solicitante; 

Por profissionais de destino e origem; 

De atendimentos realizados localidade; 

Por especialidades; 

Por paciente; 

Com encaminhamentos por especialidade; 

Comparativo de consultas x atendimentos; 

Comparativo de consultas x realizadas; 

Por município de residência do paciente; 

Profissional por dia; 

Agendamentos x encaminhamentos por profissional; 

Consultas agendadas/realizadas por profissional; 

Prescrições por período; 

Por classificação de risco. 

 

AGENDAMENTO DE EXAMES 

Permitir cadastrar os prestadores que realizam exames laboratoriais e não laboratoriais 

Permitir configurar os exames laboratoriais e não laboratoriais de cada prestador, po-

dendo ser configurado individualmente ou em lotes. 

Deve possibilitar a cópia dos exames configurados de um prestador para outro. 

Permitir criar as agendas para os prestadores, as agendas podem ser criadas por 

dia da semana, período de datas ou dia específico. 

Permitir criar as agendas para os prestadores por procedimento (exame), as agendas 

podem ser criadas por dia da semana, período de datas ou dia específico. 

Deve ser permitido buscar os exames agendados por diversos filtros, inclusive com 

a opção de leitura biométrica para identificar os exames do paciente. 

Deve ser permitido visualizar frequência de agendamentos de exames para o paci-

ente e o índice de absenteísmo. 

Permitir selecionar o convênio para o agendamento do exame, deve-se também mos-

trar a quantidade atual de cotas disponíveis para o convênio selecionado. 

Possibilitar a impressão de guia de autorização de consultas com código de barras. 

Permitir registrar falta do paciente no comparecimento do exame. 

Permitir registrar o comparecimento do paciente no exame. 

Permitir anexar o resultado do exame (laudo), para futura visualização do mesmo 

dentro sistema. 

Permitir cancelar ou estornar faturamento um exame realizado. 

 

CONFIGURAÇÃO DE EXAMES 

Possuir módulo para configuração de exames por prestador com: nome do presta-

dor, tipo de unidade, unidade executante, profissional responsável com o devido CBO. 
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Filtrar exames por tipo de exame (carregando da tabela de procedimentos SUS - 

SIGTAP), grupo, subgrupo. 

Permitir filtrar exame por contrato devidamente cadastrado no sistema para pres-

tadores com contrato vigente e exames contratualizados. 

Permitir configurar, para cada tipo de exame, os seguintes parâmetros: 

características do exame: material padrão (sangue, fezes, liquor, esperma, ...), ban-

cada (bioquímica, citologia, genética, anatomia patológica, ....), descrição do método de 

análise, prazo (em dias) abreviação do exame, grupo de etiqueta, observação para laudo e 

preparo do exame (que será exibido na guia de solicitação no agendamento do exame). 

Marcar tipo do exame (laboratorial ou não laboratorial/imagem), se exame restrito 

e/ou material variável. 

Permitir configurar agenda do procedimento (exame) por: dia da semana com turno, 

horário início e fim, vagas e nome do turno. 

Por dia do mês, por data e configurações de intervalo de horário para coleta/reali-

zação do exame e/ou quantidade de exames no mesmo período. 

Permitir configurar agenda do prestador que será exibida no agendamento do 

exame. 

Emitir relatório analítico e sintético por exames agendados. 

Emitir relatório analítico e sintético de exames agendados por solicitante. 

Emitir relatório analítico e sintético de exames por prestador. 

Emitir relatório analítico e sintético de exames por paciente. 

Emitir relatório analítico e sintético de exames por convênio. 

Emitir relatório analítico e sintético de exames com frequência por pacientes. 

Emitir relatório analítico e sintético de exames x realizados. 

Emitir relatório dos exames configurados para o(s) prestador(es). 

Emitir relatório de exames com prévia de faturamento dos procedimentos; 

 

LISTA DE ESPERA 

Este módulo tem por finalidade gerir a fila expectante, onde deverá permitir a pesquisa de 

das solicitações realizadas por: número de protocolo, filtrar por tipo (consultas, exames, APAC, 

AIH), situação (em espera, confirmados, aguardando), Unidade solicitante, paciente, CBO, en-

trada na lista por data inicial e final. 

Para Exames, APAC e AIH, deverá buscar filtro por grupo de procedimento, subgrupo e 

procedimento (exame, APAC ou AIH correspondentes). 

Deverá lista as solicitações por: tipo, gravidade, código do cidadão, nome do cidadão, idade, 

data de entrada, CBO. 

Permitir identificar pré-requisitos do agendamento, imprimir guia da solicitação ou agen-

dar consulta a partir da lista de Espera, carregando automaticamente os dados da solicitação na 

tela do agendamento. 

O Protocolo de solicitação deverá trazer: código de barras, número do protocolo da Lista de 

espera, dados do paciente, CBO/Especialidade. 

O protocolo deverá permitir que o usuário possa acompanhar, inserindo o código através 

do site de acesso ao módulo portal da transparência ou portal de agendamento cidadão sua 

posição na lista de espera e quando sua consulta, exames e ou cirurgias forem agendados 

Deve permitir a inserção na lista de espera automaticamente através do atendimento da 

consulta na digitação do prontuário eletrônico, pela solicitação médica quando do encaminha-

mento para especialidade e/ou cirurgia ou solicitação de exames. 

Possuir tela para cadastro dos critérios de inserir automaticamente na lista de espera para 

o nível prioridade desejado para cada especialidade médica, parametrizável conforme necessidade 

da CONTRATANTE. 
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Possuir tela para cadastro dos critérios de inserir automaticamente na lista de espera para 

o nível prioridade desejado para cada exame, parametrizável conforme necessidade da CONTRA-

TANTE. 

Deverá permitir a inserção na lista de espera de forma manual, solicitando o tipo/grupo 

(Consulta, Exames, AIH, APAC), informar a unidade de origem, prestador e profissional respon-

sável. 

Deverá permitir excluir o usuário da lista de espera, possuindo o campo para colocar mo-

tivo da exclusão Ex.: Falecimento, consultou particular, desistiu da consulta... 

Deverá permitir acompanhar a lista de espera do serviço social - solicitação de benefício. 

Deverá permitir pesquisar, a partir da lista de Espera, solicitações enviadas à Regulação 

de AIH e APAC. 

Deverá permitir configurar a escala de cores com grau de priorização do atendimento em 

até 5 níveis. Esta configuração permitirá classificação o grau de urgência nas solicitações a partir 

da solicitação na inclusão em Lista de Espera. 

Deverá possuir recurso/funcionalidade para realizar agendamento automático de consul-

tas e exames a partir da lista de espera, priorizando a ordem de classificação de prioridade da 

lista de espera. 

Deverá possuir vários relatórios por Unidade, Demanda, Tempo de Espera, Especialidade, 

agendados por período, para: 

Consultas Especializadas; 

Exame; 

AIH; 

Benefícios. 

    

PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS.  

Deverá ser possível registrar os procedimentos ambulatoriais realizados pela equipe de 

saúde. 

Permitir utilizar este módulo e todos os requisitos a partir do módulo Prontuário Ele-

trônico. 

Permitir realizar procedimento ambulatorial a partir do cadastro do usuário do serviço, 

otimizando as atividades do recepcionista ou profissional responsável por cadas-

tro/agendamento. 

Permitir parametrizar os procedimentos listados, através de módulo de configuração 

de procedimentos padrão SIGTAP, conforme critérios estabelecimentos pela CONTRA-

TANTE. 

Deve limitar o registro dos procedimentos baseados nas regras de CBO existentes na 

tabela SIGTAP. 

Para um procedimento citopatológico, o sistema deve permitir a digitação do resultado 

laboratorial de patologia clínica. Deve-se também possibilitar a impressão da "ficha da 

coleta do citopatológico do colo do útero" conforme padrão SISCAN. 

Permitir consultar histórico de frequência de procedimentos ambulatoriais com os 10 

últimos registros por paciente nas unidades da rede de saúde. 

Deve possibilitar o registro de procedimentos coletivos, com a quantidade de cidadãos 

que participaram da atividade. 

Para procedimentos do tipo visita domiciliar, deve permitir o preenchimento da ficha 

de visita domiciliar no modelo E-SUS. 

Permitir extrair relatório de procedimentos realizados com visão analítica e sintética 

por: 

Unidade de Saúde; 

Profissional; 

CBO. 

 

PROCEDIMENTOS COLETIVOS 

Pesquisar em tela os procedimentos coletivos por profissional, data e procedimento. 
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Permitir registrar novo procedimento, registrando as atividades coletivas padrão e-

SUS com data, horário início e fim, quantidade de participantes e local da atividade (rea-

lizando pesquisa a partir do cadastro de unidades). 

Permitir registrar mais de um profissional para atividades compartilhadas, indicando 

quem é o profissional responsável pela atividade. 

Para atividades do Programa Saúde na Escola, tornar obrigatório o número do INEP. 

Para atividades do tipo Atendimento em grupo, exibir lista de Práticas em Saúde. Em 

caso da optar por ‘outros’, buscar atividade em lista pré-cadastrada. 

Permitir adicionar mais de um usuário do serviço a partir do cadastro já populado 

no sistema, campo para avaliação de peso, altura e cálculo automático do IMC. 

Permitir registro acerca do PNCT – Programa Nacional de Controle do Tabagismo, 

registrando se cessou hábito de fumar ou abandonou o grupo. 

Permitir extrair relatório de procedimentos coletivos com visão analítica e sintética 

por: 

Unidade de Saúde; 

Profissional; 

CBO. 

  

MÓDULO PRONTUÁRIO ELETRÔNICO DO PACIENTE.   

Prontuário Eletrônico do Paciente Integrado minimamente com os módulos assistenciais, 

tais como regulação, vacinas, cadastro domiciliar padrão e-SUS AB 

Deve permitir a visualização do Resumo Clínico do usuário contendo minimamente estru-

tura modular e em ordem cronológica, contendo informações cadastrais e foto do usuário e pos-

síveis alergias. Referente aos atendimentos, deve trazer as informações de: unidade de atendi-

mento, data, sinais vitais, profissional e possível classificação de risco. Destacando os possíveis 

absenteísmos.    

 Resumo Clínico deve apresentar todos os encaminhamentos especializados e hospitalares, 

consultas odontológicas, exames solicitados, procedimentos individuais e coletivos, solicitações 

de APAC, visitas do Agente Comunitário de Saúde e lista de medicamentos prescritos.  

A tela multidisciplinar deve possibilitar chamar o paciente em painel com contador de 

tempo, opção para cancelar, desmarcar e indicar faltante em um agendamento, mostrar seletor 

para acompanhamento da regulação, botão para acompanhar cadastros da ESF padrão e-SUS 

AB, agendamento de retorno, mostrar curva de crescimento para crianças.  

Possuir grid com todos os agendamentos com as seguintes informações: classificação de 

risco, hora prevista do atendimento, indicar acolhimento ou pré-consulta.  

Possuir acesso rápido ao Resumo Clínico, ao acolhimento e pré-consulta.  

A tela de atendimento de consulta deverá mostrar foto, código, nome e data de nascimento, 

idade do paciente.  

Possibilitar a certificação digital das informações de cada atendimento por prontuário ele-

trônico através de assinatura digital do profissional por dispositivo token, em conformidade com 

o Padrão ICP – Brasil para autenticação das assinaturas digitais. 

Permitir fazer o registro de atendimento em saúde mental através de chamada rápida em 

tela para atendimento padrão RAAS, conforme descrição do módulo Atenção Saúde Mental. 

Permitir visualizar e manter Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) conforme modelo 

padronizado pelo INSS. 

A tela de atendimento de consulta deverá ter, atalho para dados da pré consulta, campo da 

descrição de queixas e exame físico, com busca do CID-10; CIAP 2, podendo inserir mais de um 

CID/CIAP 2 por atendimento, permite colocar o paciente em observação.  

Permitir pesquisar e registrar o CIF – Cadastro de Funcionalidade. 

Os CID´s configurados devem abrir as fichas de notificação do SINAN para que a ocorrência 

seja enviada automaticamente para a Vigilância Epidemiológica, emitindo formulário de notifica-

ção padrão SINAN do Ministério da Saúde.  

CID´s com protocolos de conduta pré-configurados, deverão habilitar em tela.  

Deverá ter um campo para descrever histórico familiar / antecedentes, com CIAP2, indica-

ções de cirurgias, internações, lista de problemas envolvidos.  
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Possibilitar registros no formato SOAP (Subjetivo, Objetivo, Avaliação e Plano), no padrão 

MS. 

No atendimento SOAP, para pacientes do sexo feminino, habitar Avaliação para inclu-

são/acompanhamento gestante informando: DUM em campo dd/mm/aa, DPP tipo data 

(dd/mm/aa), se gravidez planejada sim/não, tipo de gravidez (trazer em lista: única, gemelar, 

tripla ou mais, ...)  risco (habitual, moderado, alto), marcar edema, altura uterina (em cm), bati-

mento cardíaco fetal (em bpm), se possui movimentação fetal e vacina em dias (S/N). 

Permitir gravar gestação e consultar histórico (trazendo resumo em tela) e desfecho da ges-

tação. 

Todos os registros de gestação no SOAP devem atualizar automaticamente o módulo pré-

natal. 

Deverá possuir tela com lista de problemas: ativos, latentes e /ou resolvidos.  

A prescrição deverá possibilitar escolha do tipo do medicamento, nome do medicamento com 

saldo do estoque do item; indicar se uso contínuo, concentração, quantidade e posologias pré-

definidas.   

Permitir realizar prescrição de material. 

Deverá alertar para as interações medicamentosas pré-cadastradas.  

Possibilitar impressão de receituário comum em uma ou duas vias, e receituário especial 

para medicamentos controlados, indicando quais medicamentos devem ou não ser impressos.  

Possibilidade de indicar quantidades de receitas para a referida prescrição, os receituários 

devem ter intervalos de 30 dias.  

O sistema deverá possibilitar a visualização de prescrições anteriores, sendo do mesmo 

profissional em atendimento e dos demais profissionais, minimamente as últimas três prescri-

ções, possibilitando selecionar os itens e inserindo-os numa nova prescrição.  

O sistema deverá possibilitar lista de medicamentos pré-definidas de acordo com os proto-

colos de prescrição.  

Possuir tela para demais orientações, sendo texto livre com opção de impressão.  

Deverá mostrar em tela o resultado dos exames, com filtro de período e tipo de exames, 

possibilitar a impressão de exames.  

Deverá possuir atalho para os protocolos pré-cadastrados de solicitação de exames, po-

dendo selecionar quaisquer exames, mostrando a frequência de solicitação, imprimindo a solici-

tação e enviando automaticamente para a lista de espera e regulador, conforme configuração.  

Exibir guia de solicitação de exames, que não estejam pré-configurados nos protocolos, com 

justificativa obrigatória e gravidade da solicitação, minimamente em três níveis de classificação, 

mostrando a frequência de solicitação, imprimindo a solicitação e enviando automaticamente para 

a lista de espera e regulador, conforme configuração.  

Possibilitar encaminhamentos para consultas especializadas, indicando especialidade a ser 

encaminhado, tipo da solicitação com três níveis de classificação, com possibilidade de retorno, 

bem como protocolo de encaminhamento pré-configurado, o encaminhamento deve conter motivo 

de referência e justificativa para o encaminhamento.  

O encaminhamento para consultas especializadas deverá possibilitar inclusão de CID que 

poderá ter protocolos de encaminhamentos exigindo a solicitação de exames obrigatórios para 

aquele encaminhamento, pré-configurados pela regulação, é possível imprimir a solicitação.  

Permitir recuperar solicitação do encaminhamento para atenção especializada. 

Possibilitar encaminhamento hospitalar, indicando hospital e /ou unidade de referência, 

apresentar minimamente três níveis de classificação, motivo de referência, justificativa, principais 

sintomas clínicos, condições que justificam a internação, principais resultados de provas de di-

agnóstico e CID obrigatório. Possibilita imprimir solicitação de AIH.  

Deverá possibilitar o registro de informações sigilosas em campo livre, podendo escolher o 

grupo que terá acesso a partir do cadastro de informações sigilosas. Deverá estar visível em tela 

todas as informações registradas pelo usuário logado.  

No atendimento médico deverá ser possível anexar arquivos minimamente no formato 

JPEG, PDF. Os arquivos anexados devem ter a possibilidade de serem restritos para perfis de 

acesso pré configurados.  
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Deverá permitir registrar lembretes referentes ao atendimento do paciente para posterior 

consulta, com opção de ser visível a demais atendimento ou apenas ao profissional que fez o 

registro. 

No atendimento médio possibilitar emitir atestados, minimamente de comparecimento com 

ou sem presença de acompanhante, licença maternidade (com validação para o sexo feminino), 

atestado de afastamento com autorização para mostrar o CID do atendimento e atestado de sani-

dade físico-metal, mostrar em tela a frequência dos atestados do usuário.  

Deverá possuir no atendimento médico, folha de rosto, baseado nos padrões e-SUS AB, com 

dados cadastrais, escuta inicial, histórico e lista de problemas.  

No atendimento médico deverá possuir atalho para registro de procedimentos, podendo 

inserir a condição do paciente, minimamente DTS/AIDS, Hipertensão, Diabetes. Deverá mostrar 

a frequência do usuário.  

O atendimento médico deverá possibilitar o acesso rápido ao Resumo Clínico do paciente 

em atendimento, conforme descrito nos itens 1.6.2 e 1.6.3.  

Possuir atalho no atendimento médico para a caderneta de vacinação, nos moldes do pa-

drão SIPNI.  

Deverá permitir o registro da solicitação dos procedimentos elegíveis a autorização de APAC, 

emitindo a guia preenchida no padrão DATASUS. 

O atendimento médico deverá possibilitar o registro das informações do Risco Cardiovas-

cular, baseado no padrão SAVASSI, possuir minimamente botões de ajuda / orientação nos itens 

idade, colesterol (HDL e LDL), pressão arterial. O score deve ser calculado automaticamente atra-

vés do preenchimento da pesquisa, demais pontuações do referido manual conforme caderno da 

atenção básica número 37 - Estratégia para Cuidados da Pessoa com Doenças Crônicas, deverá 

manter histórico, minimamente dos últimos dois scores.  

O atendimento médico deverá possibilitar a finalização da consulta, esse atendimento não 

poderá ser editado.  

O prontuário do paciente deverá mostrar todos os eventos (escuta inicial, consulta, 

prescrição, etc.) em ordem cronológica. 

Permitir alterar o procedimento de referência da consulta, padrão SIGTAP, pelo pro-

fissional responsável pelo atendimento. 

Prover relatório de Prontuário do Paciente com filtros de pesquisa para: cidadão, 

motivo de impressão do prontuário (campo obrigatório) e período (data inicial e final). 

Prover auditoria de impressão de relatório de prontuário eletrônico com: usuário do sistema, 

usuário do serviço/paciente, data/hora de impressão e observação da justificativa.   

  

PRONTUÁRIO ODONTOLÓGICO 

O Sistema deverá permitir o Registro clínico odontológico do paciente com Odontograma;   

Permitir visualizar a agenda de atendimento com calendário, resumo da agenda com quan-

tidade de pacientes atendidos, faltantes, cancelados e não atendidos. 

Exibir botão para marcar chegou atestando a recepção do paciente na unidade, faltante, 

cancelar, desmarcar ou imprimir o Mapa diário de Consulta. 

Permitir visualizar o resumo do prontuário ambulatorial do paciente. 

Permitir o Registro clínico odontológico do paciente com Odontograma. 

Possibilitar registro de atendimento padrão SOAP em atendimentos no âmbito da Atenção 

Básica. 

Registro dos agendamentos de consultas e procedimentos realizados. 

Permitir ao profissional registrar os serviços realizados através do Odontograma com início 

e término do tratamento permitindo automaticamente colocar como abandono tratamentos não 

oncluídos após a data prevista na primeira consulta programática. 

O Atendimento Odontológico deverá possuir minimamente requisitos relacionados no mó-

dulo Prontuário Eletrônico do Paciente sobre prescrição de medicamentos, encaminhamentos e 

requisição de exames.  

Permite realizar anamnese e gravar histórico, sendo visível no próximo atendimento e per-

mitindo alteração nas respostas. 
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Permite criar odontograma de acordo com a idade, possibilitando carregar arcada para cri-

ança com dentes decíduos e dentição permanente no caso de adulto. 

Permite que o odontograma faça distinção por dentição sendo: permanente, decídua ou 

mista - neste caso alterando apenas a numeração do dente correspondente, diferenciando por 

cores os procedimentos agendados e os realizados. 

Possuir a estratificação de risco em Saúde Bucal com preenchimento subdividido em blo-

cos: 

Critérios biológicos. 

Critérios autocuidado. 

Critérios para crianças de 0-5 anos (só abrirá para pacientes enquadrados nesta faixa 

etária). 

Critérios odontológicos. 

A estratificação de risco em saúde bucal deverá avançar ou regredir a escala de risco con-

forme preenchimento das questões dos critérios supracitados numa escala de: 

0-10 Risco Normal; 

11-29 Risco Médio; 

30-31 Risco Alto; 

Permite realizar exodontia parcial: caso o dente seja removido do odontograma, identificar 

que ainda possui estrutura do dente, fazer a re-inclusão do dente no odontograma. 

Permite criar mais de um plano de tratamento para o mesmo paciente. 

Permite inserir observação nos procedimentos realizados no odontograma. 

Permitir anexar arquivos de imagem do tipo .pdf ou .jpeg 

Permitir imprimir prontuário odontológico com todos os dados do paciente, unidade de sa-

úde, procedimentos realizados. 

Deverá exibir o nome e número do dente e face ao passar o cursor do mouse. 

Permitir gerar relatórios de odontologia em: 

Consultas Por Unidade; 

Consultas Por profissional; 

Consultas Por especialidade; 

Índices CPO-D; 

Prévia de Faturamento por CBO. 

Risco em Saúde Bucal com filtros mínimos, como nome completo do paciente, pro-

fissional que estratificou, estratificação (baixo, médio e/ou alto risco), data inicial e final, 

unidade de saúde, equipe, idade inicial e final, sexo (ambos, feminino e masculino). 

  

ACOLHIMENTO E RECEPÇÃO 

Permitir que os próprios usuários, através de terminais de autoatendimento (Totens), pos-

sam escolher qual o tipo de atendimento que procuram. 

Permitir criar os tipos/filas de atendimento dentro da unidade para seguir o fluxo de soli-

citação de senha que será exibido na tela (ou totem). 

O sistema de autoatendimento deve possibilitar minimamente que o cidadão possa solicitar 

atendimento para os serviços de agendamento de consulta, autorização de exames, vacinas e 

procedimentos, ou demais serviços cujo tema seja possível de configurar a partir do sistema. 

Cada um dos serviços deverá possui critérios de prioridade entre: Normal, Preferencial e 

Preferencial acima de 80 anos. Os botões devem possuir imagem/ilustração para distinção de 

cada um destes níveis. 

Deve disponibilizar funcionalidade integrada para realização de chamada através do regime 

de senhas com sinal sonoro, as informações de fila de atendimento devem ser exibidas em moni-

tor/televisão. 

Deve possibilitar a impressão da senha para retirada pelo usuário em impressora térmica 

não fiscal.  

 

PRONTO ATENDIMENTO – PA – CLASSIFICAÇÃO DE RISCO  
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O Sistema deverá informar para atendimento de consultas/procedimentos para Pronto 

Atendimento, Unidade de atendimento, período do agendamento, com alta, internado, setor, ala;   

Modulo para atendimento de consultas/procedimentos para Pronto Atendimento, que no 

mínimo contenha: 

Triagem com filtros de Unidade, Profissional com foto, Equipe, CBO e Usuário do serviço 

com foto. 

Para pacientes menores de idade, idosos, abrir automaticamente o campo para preencher 

dados do responsável. 

Permite pesquisar frequência de triagem e consultas por paciente. 

Após a recepção com a coleta dos dados supracitados, permitir selecionar o paciente para 

realizar a triagem, a partir da chamada no módulo painel de chamado. 

Permitir configuração para que chamada no painel carregue o nome social do paciente. 

o atendimento triagem, deverá possuir campos para avaliação do paciente: 

Temperatura (ºC), peso, altura, cálculo automático do IMC com legenda da classificação de 

acordo com a OMS, Cintura (cm), Quadril (cm), Abdómen (cm) e cálculo automático do RCQ, 

Pressão Arterial (mmHg) sistólica / Diastólica, Glicemia (mg/dl) capilar / Pós-Prandial, 

Perímetro cef. (cm), Pulso (bpm), F.R. (rpm), Sat O2 (%) e campo para observação. 

O registro destes campos deverá gerar o procedimento SIGTAP correspondente para fatu-

ramento: Ex.: ao preencher a temperatura, gerar o procedimento Aferição de Temperatura 

Permitir registrar a classificação de risco com protocolos onde, ao selecionar um determi-

nado protocolo, carregar de forma dinâmica os sintomas para cada nível de risco classificado por 

cores: Normal (azul), Pouco Urgente (verde), Urgente (amarelo), Muito Urgente (laranja) e Emer-

gência (vermelho). 

Ao gravar um sintoma/classificação do risco, o sistema deverá preencher automaticamente 

o campo observação com a classificação selecionada para fins de registro do histórico, uma vez 

que a classificação pode ser alterada pelo Médico dentro do Prontuário Eletrônico. 

Deverá possuir Régua de Dor com faixa de 0 a 10 com legenda para apoio à equipe 

de enfermagem: 

Dor intensa entre 8-10; 
Dor moderada entre 5-7; 

Dor leve entre 1-4 (esta última independente da duração). 

Cada faixa numérica deve ter uma cor correspondente para facilitar a indicação da 

faixa de dor: 

0 (cinza); 
1 a 4 (azul se dor com menos de 7 dias e verde se ultrapassar os 7 dias); 

5 a 7 (amarelo); 

8 a 10 (laranja). 

Ao registrar a Régua de Dor, o sistema deve gravar no texto correspondente no campo 

observação para fins de histórico. 

Deverá permitir registro do profissional e procedimento realizado durante a triagem. 

Deverá carregar as alergias do paciente e permitir alterá-las durante o atendimento tria-

gem. 

Ao finalizar triagem, permitir impressão de etiqueta com identificação do paciente, podendo 

ser configurada para impressora em papel adesivo (identificação do paciente colada em local 

visível, por exemplo) ou na pulseira identificada por cores. 

Ao gravar, permitir impressão da Guia do atendimento, bem como a FAA e Folha de Rosto. 

Uma vez finalizada a triagem, paciente entrará na fila de atendimento de Consulta para 

que o médico lance os dados baseado em todos os requisitos do módulo Prontuário Eletrônico do 

Paciente. 

Na fila de atendimento, permitir colocar o paciente em Observação. 

Exibir Indicador mostrando em qual leito/ala/setor o devido paciente se encontra. 

No mesmo módulo, ao selecionar o procedimento/sutura a ser realizado, indicar o profis-

sional responsável pela execução do mesmo. 
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Aplicação medicamentosa para prescrições já definidos pelo médico responsável, onde ape-

nas seleciona o medicamento e a enfermagem já aplica e diz o responsável. 

Deverá ser totalmente integrado ao sistema de acolhimento e classificação de risco. 

 

GESTÃO DA PRODUÇÃO ATENÇÃO PRIMÁRIA E FICHAS PADRÃO E-SUS 

 

DOMICILIAR E TERRITORIAL / FICHA DE CADASTRO INDIVIDUAL 

Deve possuir cadastros de equipe, cadastro de área e micro área para vinculação/aloca-

ção dos profissionais e seu CBO que faram a composição da equipe mínima ESF de acordo com 

os respectivos vínculos do CNES. 

Deve possuir cadastro de imóveis e domicílios compatível com a ficha de cadastro domi-

ciliar e territorial do padrão e-SUS/SISAB; e complementarmente indicar área, micro área e 

qual a profissional agente comunitário de saúde responsável pela cobertura do imóvel. 

Deve permitir possuir o cadastro da família, ou composição familiar identificando com 

foto todos os indivíduos da família pelo nome, código de identificação no sistema, CNS, idade, 

organização familiar em relação ao responsável, indicação se é ou não responsável familiar 

(chefe família) bem como a respectiva ficha de cadastro individual e a situação de saúde padrão 

e-SUS/SISAB. 

Deve permitir a Inclusão/exclusão dos indivíduos componentes da família através do ca-

dastro de usuários do serviço (Paciente) integrado dentro do módulo da composição familiar, 

bem como também possuir funcionalidade para a transferência remoção de todos os familiares 

de uma determinada família para outra, sendo que na respectiva confirmação da transferência 

o sistema deve atribuir o endereço do imóvel para onde os indivíduos foram transferidos para 

o seu respectivo cadastro de usuários do serviço (paciente) mantendo a integridade do cadastro. 

Cadastros de imóveis e domicílios: O Sistema deverá permitir buscar os imóveis já cadas-

trados, bem como cadastrar um imóvel novo.  

Para busca de um imóvel já cadastrado será possível buscar o mesmo pelo nome do propri-

etário, inscrição imobiliária, membro da família, número da família, endereço, bairro, código do 

membro da família, quadra, lote e número do NIS do responsável além de ainda filtrarmos por 

área e micro área. 

Para um novo cadastro, o Sistema deverá possuir os seguintes dados do imóvel: dados 

do proprietário ou responsável pelo imóvel, inscrição imobiliária, distrito, setor, quadra, lote, 

unidade domiciliar, pais, estado, cidade, endereço, bairro, número e CEP. 

Visualizar e manter a identificação de membros da família com Benefício de Prestação 

Continuada – BPC. 

Visualizar e manter a identificação de membros da família beneficiados pelo Programa 

Bolsa Família do Governo Federal. 

Permitir acesso ao módulo de estratificação de Risco Familiar com escore baseado na 

escala Savassi-Coelho. 

A composição familiar deverá carregar todos os membros da família listando: Nome/có-

digo/ CNS, Idade, Organização familiar, se responsável familiar. 

Deverá ainda listas todos os pacientes com acesso aos seus respectivos prontuários com 

todo histórico de atendimentos conforme filtro de data inicial para pesquisa, questionário indi-

vidual e questionário de situação de saúde. 

 

FICHA DE ATENDIMENTO INDIVIDUAL 

Permitir realizar o registro dos Atendimentos Individuais de acordo com o padrão de Ficha 

de Atendimento Individual padrão e-SUS 2.0 ou superior, destinada aos registros das ações de 

promoção a saúde do indivíduo. 

Sistema deve possibilitar informar os respectivos campos informações: Unidade/Estabele-

cimento de Saúde executante, profissional, CBO, Equipe, Origem sendo entre as opções (UBS, 

Outros, Hospital, Unidade de Pronto Atendimento, CACON/UNACON, Urgência/emergencial 

Hospital SOS, Hospital SOS demais setores), Data e identificação do usuário do serviço (Paciente) 
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exibindo os seguintes campos e informações do cadastro integrado do sistema (Nome Social se 

houver, Sexo, Data Nascimento, Idade, Cartão SUS, Raça/Cor, Número Identificação Social – 

NIS, Nome completo da mãe, Nome completo do pai ou opção para marcar se for desconhecido, 

Nacionalidade, Cidade de Nascimento, e-mail) referente ao endereço atual do paciente deve trazer 

automaticamente do cadastro integrado do paciente os campos (Município, UF, Tipo Logradouro, 

Logradouro, Localidade (bairro), número, CEP, Complemento)), bem como referente aos telefones 

de contato trazer automaticamente pelo menos o telefone principal de contato mais outro número 

de telefone de contato de referência. 

Sistema deve possibilitar informar as Condições Avaliadas de acordo com a ficha padrão 

2.0, bem permitir informar em caráter obrigatório o CID10 principal, bem como possibilitar in-

formar pelo menos mais 2 CID10 secundários, bem como sistema deve possibilitar informar a 

Conclusão, sendo entre as opções (AD1, AD2, AD3 ou inelegível), caso a conclusão seja escolhido 

entre as opções AD1, AD2 ou AD3, sistema deve permitir informar em caráter obrigatório se 

elegível em alguma das seguintes opções (Admissão na própria EMAD, Encaminhado para outra 

EMAD, Encaminhado para Atenção Básica AD1 ou Outro encaminhamento).  

Caso seja escolhida a opção Inelegível sistema deve possibilitar em caráter obrigatório pelo 

menos uma das seguintes opções ou todas elas sendo (Instabilidade clínica com necessidade de 

monitorização contínua, Necessidade de propedêutica complementar, com demanda potencial 

para a realização de vários procedimentos diagnósticos, com urgência, Outro motivo clínico, Au-

sência de cuidador(em casos de necessidade) ou Outras condições sociais e/ou familiares impe-

ditivas do cuidado domiciliar), bem como possibilidade de informar o Cuidador entre as opções 

sendo (Não possui, Cônjuge/Companheiro(a), Filho(a)/Enteado(a), Pai/Mãe, Avô/Avó, Neto(a), Ir-

mão(ã), Outro), sendo todo as informações possíveis de registrar de acordo com a ficha padrão e-

SUS 2.0 ou superior. 

Permitir realizar o registro dos Atendimentos Individuais de acordo com o padrão de Ficha 

de Atendimento Individual padrão e-SUS 2.0 ou superior, destinada aos registros das ações de 

promoção a saúde do indivíduo. 

 

FICHA DE ATIVIDADE COLETIVA 

Deve permitir informar o tipo de procedimento que será registrado (ambulatorial ou cole-

tivo) identificar a unidade de saúde do profissional responsável pelo atendimento bem como o 

nome do profissional e o procedimento que foi realizado (sutura, aferição de preção, glicemia, 

etc.) no caso de registro de uma visita domiciliar ao selecionar o procedimento. 

Permitir o registro de atividades coletivas com campos para inserir: 

Código de atendimento; 

Data; 

 Unidade de Saúde; 

Caráter do atendimento; 
 Profissional responsável; 

 CBO profissional destino; 

 Procedimento; 

Quantidade de participantes. 

No registro da visita onde abrira uma tela com a ficha do modelo e-SUS para o registro do 

procedimento, onde deverá ser informado o turno da visita, desfecho da visita, motivo da visita, 

tipo de acompanhamento e ou busca ativa. 

Procedimentos coletivos e/ou PSE, irá indicar o procedimento que será realizado, (atividade 

educativa / orientação em grupo na atenção básica) ao selecionar este procedimento,(atividade 

coletiva) estar disponível uma ficha para registro nos padrões do E-SUS onde o usuário ira in-

formar a data da atividade, hora de início e hora de fim da atividade, poderá vincular todos os 

profissionais envolvidos na atividade, e selecionar a atividade que foi realizada, lembrando que 

para atividades do programa saúde na escola é necessário informar o INEP do estabelecimento 

bem como informar o nome dos participantes das atividades que apresentarem avaliações alte-

rada. 
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Deve permitir informar o tipo de procedimento que será registrado (ambulatorial ou cole-

tivo) identificar a unidade de saúde do profissional responsável pelo atendimento bem como o 

nome do profissional e o procedimento que foi realizado (sutura, aferição de preção, glicemia, 

etc.) no caso de registro de uma visita domiciliar ao selecionar o procedimento. 

 

FICHA DE ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO INDIVIDUAL 

Deve informar a unidade de saúde do profissional responsável pelo atendimento bem 

como o nome do profissional, CBO, equipe, local de atendimento, data, turno e paciente, per-

mitindo inserir número do prontuário. 

Permitir registrar: Tipo de atendimento (Consulta agendada, Demanda espontânea, Es-

cuta/orientação, Consulta do dia. 

Atendimento de urgência); Tipo de Consulta (Primeira consulta odontológica programá-

tica, Consulta de retorno em odontologia, Consulta de manutenção em odontologia); vigilância 

em Saúde Bucal (Abscesso dento alveolar, Alteração em tecidos moles, Dor de dente, Fendas ou 

fissuras labiopalatais, Fluorose dentária, moderada ou severa, Traumatismo dento alveolar, não 

identificado). 

Permitir inserir procedimento odontológico (pesquisar a partir da tabela SIGTAP) com 

observação, dente e face. 

Fornecimento (Escova dental, Creme dental, Fio dental). 

Conclusão (Retorno para consulta agendada, Agendamento para outros profissionais 

AB, Agendamento. 

 Para NASF, Agendamento para grupos, alta do episódio tratamento concluído). 

Encaminhamento (Atendimento a pacientes com necessidades especiais, Cirurgia BMF, 

Endodontia, Estomatologia, Implantodontia, Odontopediatria, Ortodontia / Ortopedia, Perio-

dontia, Prótese dentária, Radiologia, Outros. 

 

MARCADOR DE CONSUMO ALIMENTAR 

Permitir realizar o acompanhamento e registro de marcadores alimentar de acordo com a 

ficha padrão e-SUS 2.0 ou superior. 

Sistema deve possibilitar informar os respectivos campos informações: Unidade/Estabele-

cimento de Saúde executante, profissional, CBO, Equipe, Local de Atendimento sendo necessário 

obrigatório marcar pelo menos uma das opções entre elas (01 – UBS, 02 - Unidade Móvel, 03 – 

Rua, 04 – Domicílio, 05 - Escola/Creche, 06 – Outros, 07 - Polo (Academia da Saúde), 08 - Insti-

tuição / Abrigo, 09 - Unidade prisional ou congêneres ou 10 - Unidade socioeducativa), identifi-

cação do usuário do serviço (Paciente) exibindo pelo menos a Data Nascimento e Idade detalhando 

os anos, meses e dias. 

Sistema deve exibir os campos de anamnese dos marcadores de consumo alimentar dis-

tinguindo entre três grupos de marcadores de acordo com as respectivas faixas etárias conforme 

preconizado na ficha padrão e-SUS 2.0 ou superior: 

1 – Crianças menores de seis meses o sistema deve obrigar a informação de todos os mar-

cadores alimentares sendo eles: (A criança ontem tomou leite do peito? Ontem a criança consu-

miu: (Mingau, Água/chá, Leite de vaca, Fórmula Infantil, Suco de fruta, Fruta, Comida de sal (de 

panela, papa ou sopa), outros alimentos/bebidas), sendo necessário marcar entre uma das op-

ções: (Sim, não ou Não sabe)). 

2 - Crianças de 6 a 23 meses o sistema deve obrigar a informação de todos os marcadores 

alimentares sendo eles: (Outro leite que não o leite do peito; Mingau com leite; Iogurte; Legumes 

(não considerar os utilizados como temperos, nem batata, mandioca/aipim/macaxeira, cará e 

inhame); Vegetal ou fruta de cor alaranjada (abóbora ou jerimum, cenoura, mamão, manga) ou 

folhas verdes escuras (couve, caruru, beldroega, bertalha, espinafre, mostarda); Verdura de folha 

(alface, acelga, repolho); Carne (boi, frango, peixe, porco, miúdos, outras) ou ovo; Fígado; Feijão; 

Arroz, batata, inhame, aipim/macaxeira/mandioca, farinha ou macarrão (sem ser instantâneo); 

Hambúrguer e/ou embutidos (presunto, mortadela, salame, linguiça, salsicha); Bebidas adoça-

das (refrigerante, suco de caixinha, suco em pó, água de coco em caixinha, xaropes de gua-
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raná/groselha, suco de fruta com adição de açúcar); Macarrão instantâneo, salgadinhos de pa-

cote ou biscoitos salgados; Biscoito recheado, doces ou guloseimas (balas, pirulitos, chiclete, 

caramelo, gelatina)), sendo necessário marcar entre uma das opções: (Sim, Não ou Não sabe). 

 

FICHA DE AVALIAÇÃO DE ELEGIBILIDADE E ADMISSÃO 

Permitir realizar o registro dos Atendimentos Individuais de acordo com o padrão de Ficha 

de Atendimento Individual padrão e-SUS 2.0, destinada aos registros das ações de promoção a 

saúde do indivíduo. 

istema deve possibilitar informar os respectivos campos informações: Unidade/Estabeleci-

mento de Saúde executante, profissional, CBO, Local de Atendimento sendo necessário obriga-

tório informar pelo menos uma das seguintes opções: (01 – UBS, 02 - Unidade móvel, 03 – Rua, 

04 – Domicílio, 05 - Escola/Creche, 06 – Outros, 07 - Polo (Academia da Saúde, 08 - Institui-

ção/Abrigo, 09 - Unidade prisional ou congêneres, 10 - Unidade socioeducativa)). Equipe, data, 

usuário do serviço, possibilitando a busca do cadastro de paciente integrada a solução, exibindo 

em tela o nome do usuário, CNS, data nascimento e sexo, bem informar se a vacinação está em 

dia ou não. 

possibilitar informar o tipo de atendimento (Consulta programa / Cuidado continuado, 

Consulta agendada, dentro da Demanda espontânea se foi do tipo (Escuta inicial / Orientação, 

Consulta no dia ou Atendimento de urgência) referente ao turno (manhã, tarde ou noite), se foi 

na modalidade AD (AD1, AD2, AD3). 

Possibilitar informar a Avaliação Antropométrica (Perímetro cefálico, peso, altura).  

Possibilitar informa no caso de crianças se o Aleitamento materno é (01 – Exclusivo, 02 – 

Predominante, 03 – Complementado, 04 – Inexistente), possibilitar informar se o paciente ficou 

em Observação, sim ou não, possibilitar informar a Racionalidade em saúde (01 - Medicina Tra-

dicional Chinesa, 02 - Antroposofia Aplicada à Saúde, 03 – Homeopatia, 04 – Fitoterapia, 05 – 

Ayurveda, 06 – Outra), bem esse campo não deve ser de preenchimento obrigatório, por causa 

da racionalidade utilizada seja a Alopatia/Convencional.  

Referente ao planejamento familiar, dados de mulheres gestantes quando for o caso, sis-

tema possibilitar informar os seguintes campos, informações como a DUM, idade gestacional em 

semanas, gestas prévias, partos, referente aos atendimentos em NASF/Polo, deve ser possível 

informar (Avaliação/Diagnóstico, Procedimentos Clínicos/Terapêutico, Prescrição Terapêutica), 

deve possibilitar informar Problema/Condição(ões) avaliada(s) de acordo com a ficha padrão 2.0, 

caso contrário sistema deve permitir informar 1 ou 2 tipos de CIAP2 ou 1 ou 2 CID10, bem como 

sistema também de possibilitar informar Exames Avaliados ou Solicitados dentro os tipos padrões 

da ficha 2.0 respectiva, bem como informar se o exame foi Solicitado, Avaliado ou ambos, bem 

como possibilitar a Conduta/Desfecho de acordo com a ficha padrão e-SUS 2.0 ou superior.  

Permitir realizar o registro dos Atendimentos Individuais de acordo com o padrão de Ficha 

de Atendimento Individual padrão e-SUS 2.0 ou superior, destinada aos registros das ações de 

promoção a saúde do indivíduo. 

 

FICHA DE ATENDIMENTO DOMICILIAR 

Permitir realizar o registro dos Atendimentos Domiciliares de acordo com o padrão de Ficha 

de Atendimento Domiciliar, destinada a usuários com dificuldade ou impossibilidade física de 

locomoção até uma unidade de saúde. 

AD 1: usuários que necessitam de cuidados de menor intensidade, devendo ser acompa-

nhados regularmente pela equipe de atenção básica. 

AD 2: usuários que necessitam de cuidado intensivo, com visitas, no mínimo semanais. 

AD 3: usuário com os critérios de AD2 somados ao uso de suporte ventilatório não invasivo, 

ou paracentese, ou diálise peritoneal. 

Sistema deve permitir os registros de atendimentos, possibilitando informar os respectivos 

campos informações: 

Unidade/Estabelecimento de Saúde executante, profissional, CBO, equipe, data, usuário 

do serviço, possibilitando a busca do cadastro de paciente integrada a solução, exibindo em tela 

o nome do usuário, CNS, data nascimento e sexo, bem como possibilitar informar o local de 



 

 

 

 

 

 

 

 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 – Centro – 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

atendimento, turno, modalidade AD (AD1, AD2, AD3), tipo de atendimento (programado ou não), 

CID e CIAP, condições de avaliadas, possibilitar a informação dos procedimentos realizados com 

código e procedimento SIGTAP, bem com informar a Conduta/Desfecho de acordo com a ficha 

padrão e-SUS 2.0. 

 

FICHA COMPLEMENTAR SÍNDROME NEUROLÓGICA POR ZIKA / MICROCEFALIA 

Permitir registrar atendimento a pacientes de microcefalia, padrão e-SUS com registro de: 

Unidade de Saúde, Profissional, CBO, data, equipe, usuário do serviço, responsável familiar e 

turno (manhã, tarde ou noite). 

Permitir registrar resultados de exames (com data de realização para cada um dos casos) 

para os exames e seus respectivos status:  

Teste do olhinho – resultado presente bilateral / duvidoso ou ausente; 

este fundo de olho – normal / alterado; 

Teste da orelhinha – passou / falhou; 

US Transfontanela – normal / sugestivo de infecção congênita / outras alterações / inde-

terminado; 

omografia Computadorizada - normal / sugestivo de infecção congênita / outras alterações 

/ indeterminado; 

Ressonância Magnética - normal / sugestivo de infecção congênita / outras alterações / 

indeterminado; 

 

ESTRATIFICAÇÃO DE RISCO FAMILIAR (ESCALA DE COELHO) 

Módulo deverá fornecer os parâmetros de escore de risco padrão Savassi/Coelho do cadas-

tro individual e domiciliar das fichas do e-SUS e classificar automaticamente: 

- R1 risco menor escore igual menor que 06; 

- R2 risco médio entre 7 e 8; 

- R3 risco máximo igual ou maior que 9. 

sta classificação deve estar diferenciada por cores e presente no domicílio dos usuários. 

Deverá permitir pesquisa com estratificação de risco vinculada ao cadastro de domicílios, 

com pesquisa de domicílios por estratificação por cores da escala de Coelho; 

 Relatório de estratificação por risco familiar, com filtro de baixo, médio e alto risco, equipe, 

profissional, sintético e analítico, no segundo indicando as vulnerabilidades por indivíduo da fa-

mília. 

 

PMAQ (PROGRAMA NACIONAL DE MELHORIA DO ACESSO E DA QUALIDADE DA 

ATENÇÃO BÁSICA) 

Este módulo deve fazer a contabilização automática dos indicadores do programa PMAQ, 

baseado na coleta dos dados que o sistema deve fazer, dos registros e informações alimentadas 

nos módulos do sistema de acordo com a necessidade de contabilização dos respectivos indica-

dores. 

A partir dessas informações dos módulos do sistema de foram registradas, e posterior-

mente exportadas para o e-SUS AB, permitir o usuário com privilégio de acesso a funcionalidade 

avaliar os seguintes indicadores através de relatório: 

Número Médio de atendimentos de médicos e de enfermeiros; 

úmero de atendimentos de demanda espontânea; 

Número de atendimentos de consulta agendada; 

Número de atendimentos de Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS); 

Número de atendimentos de Diabetes Mellitus (DM); 

Número de atendimentos de Obesidade (OBES); 

Número de atendimentos de Depressão (DEP); 

Número de procedimentos de coleta de material citopatológico do colo de útero; 

Número de atendimentos de primeira consulta odontológica programática; 
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Número de atendimentos a recém-nascidos na primeira semana de vida; 

Número de atendimentos médicos para serviço especializados; 

Número de tratamentos concluídos pelo cirurgião dentista; 

Quantitativo de serviços ofertados em Atenção Básica; 

Quantitativo de serviços ofertados em Saúde Bucal na Atenção Básica; 

Número de atendimentos individuais registrados por profissionais do NASF; 

Número de atendimentos domiciliares registrados por profissionais do NASF; 

Número de atendimentos individuais registrados conjuntamente por profissionais do NASF 

e da ESF; 

Número de atendimentos em grupo registrado por profissional do NASF. 

Sistema deve gerar um relatório com todos os respectivos indicadores em formato PDF, 

XLS ou RTF; 

Sistema deve permitir na geração do relatório filtros referentes a Unidade de Saúde CNES, 

Equipe / Área ou equipes área equivalente da unidade de saúde CNES, bem como período de 

data inicial e data final para geração do relatório. 

Módulo deve disponibilizar para download em formato PDF um manual explicativo da ori-

gem de dados contabilizados automaticamente para coleta dos dados informados pelo relatório 

em cada indicador, permitindo o usuário fazer busca e auditória das informações registradas nos 

módulos do sistema de acordo com os resultados do relatório apresentado. 

 

EXPORTADOR E-SUS.  

Obrigatoriedades sobre a exportação dos atendimentos realizados na Atenção Bá-

sica (CDS/RAS): 

Para que seja possível a importação dos registros no E-SUS todos os dados cadas-

trais de Pacientes, Profissionais e Unidades de Saúde (Equipes) devem estar completos; 

Obrigatoriamente os Pacientes devem possuir no cadastro o número do CNS, evi-

tando inconsistência no envio da produção. 

Obrigatoriamente os Profissionais devem possuir no cadastro o número do CNS, 

evitando inconsistência no envio da produção.; 

Obrigatoriamente as Unidades de Saúde devem possuir no cadastro o número do CNES; 

Sistema deve disponibilizar uma tela que seja possível selecionar os módulos ou fichas de 

registros contendo os registros de dados alimentados no sistema que o operador deseja escolher 

para ser exportados para e-SUS: 

Ficha de cadastros individuais, cadastros domiciliares, atendimentos individuais, procedi-

mentos coletivos – PSE, procedimentos odontológicos, procedimentos ambulatoriais e visitas do-

miciliares. 

Todos os campos desta tela de exportação, devem conter um “help”, para auxiliar o melhor 

uso da ferramenta, com telas explicativas do processo e-SUS. 

Tela onde possa selecionar quais unidades serão extraídos os dados para exportação. 

Módulo que permita uma visualização em tela de competências do e-SUS já exportadas, 

com os seguintes filtros de buscas: Equipe/Unidade, Profissional, Data atendimento, usuário, 

Procedimento, Status do registro. 

Exibir em tela separada por abas os procedimentos por:  

Atividade Coletiva; 

rocedimentos (ambulatoriais e Agendamentos de consulta); 

Visitas (Proc. Ambulatoriais e Visitas Por Tablet); 

Domicílios; 

Cadastro Individual; 

Procedimentos e Atendimentos. Odontológicos; 

Atendimentos/ Ficha de Atendimento Individual; 

Consumo Alimentar; 

Avaliação de elegibilidade; 
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Atendimento Domiciliar; 

Ficha Complementar (Zika/Microcefalia); 

Vacinação SI-PNI – conforme portaria 2.499 de 23 de setembro de 2019; 

Cada aba deverá exibir um painel que mostre a quantia de procedimentos realizados com 

respectiva validação de inconsistência e o motivo. 

Que o Sistema mostre nesta tela, as linhas com problemas de falta de campos obrigatórios 

do e-SUS. 

Permitir fazer pesquisa do UUID. 

Gerar arquivo zipado com parâmetros do layout e-SUS, com lote, dia, mês, ano, horas e 

minutos que o arquivo foi criado. 

Relatórios e-SUS: Resumo da exportação, Procedimentos PEC, quantitativos por atendi-

mento, Procedimentos Sintético, Procedimentos Analítico, Procedimentos PEC. 

Ambos com filtros de Unidade, Usuário, Profissional, Período, Idade, Sexo. 

Disponibilizar relatórios de contingência (para eventual necessidade de registro ma-

nual nas fichas do E-SUS): 

Atendimento Domiciliar; 

Avaliação de Elegibilidade e Admissão; 

Cadastro Domiciliar e Territorial; 

Cadastro Individual; 

Ficha Complementar; 

Ficha de Atendimento Individual; 

Ficha de Atendimento Odontológico Individual; 

Ficha de Atividade Coletiva; 

Ficha de Visita Domiciliar e Territorial; 

Ficha de Procedimento Ambulatorial; 

Ficha de Vacinação; 

Marcadores de Consumo Alimentar; 

Manual do e-SUS. 

  

AGENTE COMUNITARIO DE SAÚDE – APP MOBILE. 

Deverá possuir obrigatoriamente aplicativo móvel off-line (sem conexão com internet), com-

patível com as versões do Android 6.0 ou superior e IOS 10 ou superior.  

O aplicativo deve estar publicado nas lojas da Apple e Google. 

O aplicativo deve permitir registrar todas as informações coletadas pelos Agentes Comuni-

tários de Saúde seguindo o padrão e-SUS do Ministério da Saúde. 

Permitir acessar o APP com credenciais definidas através do sistema, vinculando a área e 

micro área do ACS nos registros realizados dentro do APP. 

Deve ser possível importar os dados baseados na ACS, disponibilizando domicílios e famí-

lias para realização das visitas e atualizações cadastrais. 

Visualizar e manter lista por imóvel ou usuário do serviço. 

Permitir realizar pesquisa em campo texto. 

Permitir listar as famílias por endereço com visualização rápida do número da família e 

quantidade de membros. 

No cadastro da família, permitir registrar o número do prontuário familiar, renda familiar 

(em salários mínimos) e seus respectivos membros visualização na mesma tela do: nome, idade 

em anos, sexto e número do CNS. 

Permitir cadastrar uma família e vincular ao domicílio. 

Permitir adicionar foto ao cadastro do cidadão. 

Permitir adicionar foto ao cadastro de domicilio. 

Permitir adicionar novos membros familiares ao domicílio. 
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Ao inserir um cidadão em uma família, o sistema deve criticar se o cidadão encontra-se 

inserido em outra família. 

Deve permitir cadastro e atualização das fichas domiciliar padrão E-SUS. 

Deve permitir cadastro e atualização da ficha individual e saúde do paciente no padrão E-

SUS. 

Permitir realizar visita para o cidadão, registrando os dados da visita no modelo da ficha 

E-SUS. 

Permitir o ACS registar o desfecho da visita com assinatura eletrônica direto no dispositivo 

móvel. 

Permitir realizar a avaliação de estratificação de risco familiar baseado no módulo escala 

SAVASSI-COELHO. 

Armazenar a posição geográfica (GPS) do local onde foi realizado a visita. 

Possibilitar a realização da visita fora da área de cobertura do ACS. 

Emitir relatórios estatísticos dentro do próprio aplicativo com: 

Quantidade de visitas em imóveis. 

Quantidade de visitas por cidadão. 

Deve possuir serviço de sincronização de dados para permitir enviar as informações regis-

trados no APP. Os dados devem ser armazenados na base de dados da saúde. 

Deve possuir tela para gerenciar os dados sincronizados via aplicativo. 

Deverá emitir relatório de atividades de ACS na aplicação por: 

Relação Imóveis com Risco de Dengue; 

Relação de Entrevistados; 

Tempo de Visitação; 

Situação de Saúde Analítico; 

Histórico de alteração de endereço por usuário; 

Relação de Imóveis com localidade ou logradouro excluídos; 

Histórico de alteração de endereço por Imóveis. 

 

AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS - MOBILE 

Possibilitar no aplicativo móvel o acesso a todos os quarteirões/quadras de atuação do 

agente comunitário de endemias. 

Permitir informar o número do SINAN, Ciclo e número de controle do foco. 

Permitir registrar as vistorias por tipo de atividade entre: Revisão de área, Levantamento de 

Índice, Ponto Estratégico, Tratamento, Delimitação de Foco, Pesquisa Vetorial, Investigação de 

Denúncia e Bloqueio de Transmissão. 

Permitir registrar os depósitos vistoriados para coleta de amostras por tipo: A1, A2, B, C, 

D1, D2 e E. 

Permitir selecionar, quando aplicável, o tipo de veneno com a referida quantidade em gra-

mas e para qual tipo de depósito foi aplicado. 

Possibilitar a carga de todos os cadastros de imóveis e domicílios que estão em planeja-

mento dentro do setor responsável. 

Possibilitar a carga de todos os cadastros de imóveis e domicílios que estão em planeja-

mento dentro do setor responsável. 

Possibilitar importar para o aplicativo móvel somente o planejamento de vistorias ou recla-

mações atribuídas ao profissional. 

Permitir realizar registros de vistorias realizadas no aplicativo fora de um planejamento; 

 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA, IMUNIZAÇÃO E VACINAS 

 Tabela de mapeamento e movimentações dos Imunobiológico deverá seguir modelo do 

novo SIPNI do DATASUS;  
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Carteirinha de vacinação deverão ser especificadas de acordo com as necessidades do 

Município de Capanema-PR ou o mesmo modelo utilizando os padrões do DATASUS com retirada 

on-site;  

Deverá permitir cadastro de lotes, dizendo se o mesmo se encontra ativo ou inativo, vín-

culo da Unidade de Saúde, imunobiológico, laboratório, apresentação, lote e validade;  

Deverá gerar arquivo de exportação com extensão PNI dentro do formato do layout oficial 

do ministério da saúde para o PNI Web, contendo: arquivos de cabeçalho com identificação do 

sistema externo, arquivo de boletim de movimentação do Imunobiológicos, arquivo de lançamen-

tos individuais das vacinas, arquivos de lotes de imunobiológicos e arquivo de cadastro de paci-

entes vacinados;  

Sempre deverá mostrar em tela qual a versão do BD e da aplicação Si-Pni do governo que 

é compatível;  

O módulo de exportação deverá ter a funcionalidade de exportar por competência, permi-

tindo ao operador personalizar o período de cada competência antes da geração do arquivo;   

SIPNI atualizador de Regras Vacinais:  

Deverá importar o arquivo de extensão update fornecido pelo DATASUS diretamente na 

aplicação sem intervenções manuais pelo operador, mostrando ao final, qual a versão que foi 

atualizada;  

Deverá permitir criar campanhas vacinais, informando o nome da campanha, esfera de 

abrangência (municipal, estadual, federal), data inicial e final da vigência, público alvo por sexo 

(masculino, feminino ou ambos), público alvo com idade inicial e final contendo dias, meses e 

anos, estratégia de vacinação, imunobiológico e dose;  

Ao selecionar um paciente no registro de vacinação deverá indicar, automaticamente, em 

quais campanhas previamente cadastradas o mesmo se encaixa, e ao selecionar a campanha, o 

sistema deverá, automaticamente, preencher estratégia, imunobiológico e dose, evitando assim, 

erros de digitação;  

ermitir controle de imunobiológicos contendo data da aplicação dos mesmos, lote, dose e 

a validade do Imunobiológico que foi aplicado;  

Aplicação de Imunobiológicos com aprazamento automático de acordo com a dose e pe-

ríodo do imunobiológico e idade do usuário;  

O sistema deverá ter no mínimo os seguintes relatórios: sintético quantitativo geral, sinté-

tico por unidade de saúde, analítico por unidade de saúde, sintético acumulado, analítico por 

profissional, acompanhamento mensal de doses aplicadas, distribuição proporcional por tipo de 

perda física, lista de vacinados por vacina, lista de vacinas por vacinado, movimentação especí-

fica, proporção de perdas, valores absolutos de doses aplicadas e perdas técnicas por tipo de 

Imunobiológico em relação as doses aplicadas, esquema vacinal, vacina em atraso por usuário 

analítico,  sintético e Relatório Carta de Aviso;  

Todos os relatórios acima deverão possuir os seguintes filtros: unidade de saúde, paciente, 

profissional, grupo de atendimento, estratégia, imunobiológico, país, estado, cidade, área, micro 

área, data inicial e final, idade inicial e final, sexo do usuário, dose, comunicante de Hanseníase;  

Permitir a emissão de boletim mensal de doses aplicadas de imunobiológico e permitir a 

exportação dos dados deste boletim para o programa SI-PNI do DATASUS, automatizando o pro-

cesso, sem necessitar da redigitação;  

A movimentação de Imunobiológico deverá seguir o padrão de layout do DATASUS SI-Pni 

Web, com os seguintes dados: ano, mês, unidade de saúde, imunobiológico, laboratório, apre-

sentação, disponibilidade anterior, indisponibilidade anterior, frascos recebidos, frascos trans-

feridos, frascos utilizados, quebra de frascos, falta de energia, falha de equipamento, validade 

vencida, procedimento inadequado, falha de transporte e outros motivos;  

Deverá seguir essa ordem para informar toda a movimentação do Imunobiológico dentro 

da Secretaria de Saúde, juntamente com a distribuição entra as Unidades de atendimento, tendo 

a opção de excluir o movimento ou editar o mesmo na mesma tela. 

 

ATENÇÃO À SAÚDE MENTAL – PADRÃO RAAS 
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Deve ser possível registrar todas as informações do atendimento para o paciente referente 

a atenção psicossocial 

Registrar as ações ambulatoriais para a atenção psicossocial, sendo que cada tipo de ação 

deverá ter campos distintos e regras diferenciadas, deverão ser personalizadas às suas necessi-

dades de acordo com as normas do SUS. 

Permitir inserir as quantidades das ações realizadas pelo profissional, informando o local 

da realização da atividade 

A ações devem ser vinculadas aos procedimentos da tabela SIGTAP 

Permitir vincular um CID à ação caso o procedimento esteja exija esse preenchimento em 

suas condicionalidades 

O sistema deverá validar diversas regras determinadas pelo Ministério da Saúde, para o 

preenchimento correto das ações para evitar rejeições ou glosas posteriores na importação, por 

exemplo: compatibilidade entre as ações, dados de preenchimento obrigatórios, etc. 

Deve permitir imprimir os espelhos dos atendimentos. 

Permitir exportar uma remessa de atendimentos registrados de acordo com o layout oficial 

do RAAS - DATASUS, separando por competência e gerando campo controle evitando a redigita-

ção. 

Deverá gerar os seguintes relatórios RAAS: 

Por Procedimento; 

Por atendimento; 

Por origem e destino do paciente; 

Procedimentos por profissional; 

Pacientes que não deram continuidade, por competência. 

 

GESTÃO DO PRÉ NATAL  

Deverá permitir o cadastro de pacientes com acompanhamento e lançamento de todas as 

informações padrão Pré-Natal Ministério da Saúde, a partir da tela atendimento médico (SOAP); 

No objetivo (O), permitir registrar: descrição do exame físico, DUM, Tipo de gravidez, DPP, 

Movimentação Fetal, Altura Uterina e Batimento cardíaco fetal; 

Registrar antecedentes obstétricos; 

Deverá exibir um painel de acompanhamento de todas as gestantes da rede com gráfico 

de cores destacando: 

- Gestação por risco: habitual, intermediário e alto; 

- Gestantes com e sem consulta no primeiro trimestre; 

- Gráfico de Consultas x gestações; 

- Gestação por faixa etária; 

- Gestantes por área; 

Possuir painel analítico com todas as gestantes podendo filtrar por nome, unidade de re-

ferência, risco da gestação, IG em semanas e idade; 

Painel deve trazer as gestantes com nome, foto (se houver no cadastro), tipo de gravidez, 

D.U.M, I.G / Desfecho, D.P.P e Status da gestação; 

Permitir fazer a evolução da gestação sem gravar consulta permitindo alterar ou realizar 

desfecho da gestação com obrigatoriedade de gravar data, o motivo do desfecho e o tipo de gra-

videz (única, gemelar, etc.); 

Permitir excluir gestante cadastrada no SOAP; 

Emitir relatórios de gestantes cadastradas por unidade; 

Emitir relatórios de gestante sem consulta; 

Emitir relatórios de gestação em aberto. 

 

ACOMPANHAMENTO DE CRÔNICOS 
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Este módulo deverá permitir cadastrar todos os doentes crônicos com filtro de busca por: 

nome/código do cidadão, filtro por idade (mínima e máxima), data de nascimento inicial/final 

e/ou CID. 

Permitir incluir novo registro de paciente que se enquadre como crônico para registros dos 

seguintes aspectos. 

CID/Patologia (buscar da lista de CID do sistema) e permitir adicionar mais de 1 CID; 

Doenças concomitantes (marcação do tipo checkbox permitindo marcar 1 ou mais regis-

tros): Diabetes 1 e 2, Hipertensão arterial, cardiopatias, transtornos mentais; 

Fatores de risco: alcoolismo, tabagismo dependência química, sobrepeso, sedentarismo, 

antecedentes familiares. 

Complicações: Infarto Agudo do Miocárdio, Outras Coronariopatias, AVC, Pé Diabético, 

Amputações P/ Diabetes, Doenças Renais, Internamento Hospitalar Psiquiátrico, Internamento 

P/ Dependência Química, Angina. 

Deve permitir criar esquemas terapêuticos permitindo prescrever medicamentos integra-

dos ao módulo de gestão de estoque/almoxarifado com: data de receita, validade, listar medica-

mentos (a partir do módulo de estoque) com duração em dias, pesquisar profissional prescritor e 

campo para posologia. 

Deverá carregar a lista com todos os medicamentos receitados para o esquema terapêutico 

do cidadão. 

Deverá permitir dar saída automática dos medicamentos cadastrados no esquema tera-

pêutico mostrando a validade da receita, caso a validade já tenha expirado o sistema não deverá 

permitir dar saída nos medicamentos. 

Deverá exibir avaliação de Risco Cardiovascular conforme requisitos do módulo Protocolo 

de Frahmingham. 

Emitir relatórios sintéticos e analíticos de pacientes crônicos por patologia; 

Emitir relatórios sintéticos e analíticos de pacientes crônicos por unidade de saúde; 

Emitir relatórios sintéticos e analíticos de medicamentos dispensados por patologia; 

Emitir relatórios sintéticos e analíticos de pacientes crônicos com esquema terapêutico 

pré-definido; 

Emitir relatórios sintéticos e analíticos de pacientes crônicos por patologia; 

Emitir relatórios sintéticos e analíticos de complicações por paciente. 

 

PROTOCOLO DE FRAMINGHAM 

Este módulo deve permitir ao profissional fazer a avaliação do risco cardiovascular, coro-

nárias, cerebrovascular, artéria periférica falha e doenças do coração; 

Para realizar o escore de risco Framinghan o sistema deve contabilizando os seguintes 

marcadores; 

Idade do paciente, colesterol total, HDL, glicemia, uso do tabaco e pressão arterial; 

Para cada um dos marcadores supracitados, deverá exibir em tela o critério de com escala 

correspondente, obedecendo a pontuação atualizada conforme Cadernos de Atenção Básica 37 - 

Estratégias para o cuidado da pessoa com Doença Crônica; 

Deverá exibir em tela ainda a data e horário do último registro de avaliação do Risco Car-

diovascular no formato dd/mm/aaaa e horário; 

Deverá manter um histórico das avaliações realizadas mostrando em na mesma tela a evo-

lução dos marcadores; 

O registro desta avaliação de risco cardiovascular deverá estar disponível a partir do aten-

dimento de consulta e/ou atendimento triagem. 

 

GESTÃO DE VEÍCULOS E AGENDAMENTO DE VIAGENS 

O sistema deve permitir gerenciamento da frota de veículos da CONTRATANTE 

Deve permitir cadastrar os motoristas / Profissionais nos padrões de cadastro do profissi-

onal do sistema. 
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Permitir registrar frota de veículos com: código do veículo, placa, tipo (exibir lista: moto, 

passeio, SUV, ônibus etc...), fabricante (lista pré-cadastrada no sistema), modelo, categoria (A, 

B, C, D, E ...), combustível padrão, ano, chassi, número de lugares, custo do km rodado, com-

bustível padrão, seguradora e apólice, se terceirizado exibir campo para descrição da mesma.  

Deverá permitir o controle de abastecimento da frota por veículo (já devidamente cadas-

trado na frota do sistema) com registro de: data do serviço, horário de chegada/saída, tipo de 

combustível (com lista pré-definida), quantidade em L, Valor por Litro e cálculo automático do 

valor total.  

Permitir ainda registrar o condutor do veiculo no abastecimento, funcionário responsável, 

odômetro de chegada/saída (em km), e número da nota fiscal. 

Ao final, emitir guia de autorização de abastecimento com modelo do veículo e placa já 

preenchidos e campo de assinatura do responsável. 

Permitir realizar registro de manutenção da frota, por veículo com: data de início/término, 

odômetro, valor orçado, status concluído/pendente, tipo de manutenção (preventiva, detectiva, 

revisão etc..) descrição. 

Permitir ainda descrever todas as peças trocadas / serviços realizados durante a manuten-

ção registrando quantidade, valor odômetro e previsão de troca para cada item. 

Deve permitir agendar viagens para consultas e exames, com possibilidade de informar o 

tipo do serviço que será realizado no paciente. 

Deve permitir indicar o sentido da rota, onde define-se se é ida/volta apenas ida ou apenas 

volta. 

Realizar registros das viagens, emitindo mapa da viagem para o motorista com nome e CPF 

ou RG dos passageiros e acompanhantes que irão viajar e estabelecimentos de destino com o 

seu respectivo endereço. 

Emitir comprovante de viagens por motorista, itinerário, data. 

Emitir lista de passageiros no padrão do departamento de estradas de rodagem. 

Sistema deve possibilitar o registro de viagens ou deslocamentos dos veículos respeitando 

a data de ida e volta bem como horário de ida e volta dos veículos para que não ocorra duplo 

registro de agendamentos com horários e datas conflitantes. 

Sistema deve registrar os agendamentos ou registros de viagens gerando um código de 

identificação da viagem, identificação de veículo com descrição placa, nome do motorista infor-

mando a categoria da respectiva CNH do profissional e data de validade da mesma, bem como 

possibilitar informar a Cidade de Destino provenientes do cadastro básico integrado com o sis-

tema em geral de Cidades, Estados, Localidades. 

Sistema deve possibilitar no registro da Viagem informar a Km estimada do deslocamento 

esse campo deve ser obrigatório a informação tendo em vista a necessidade de gerar se habilitado 

configuração no cliente específica, o sistema irá gerar os procedimentos padrão SIGTAP que se 

referem a produção ambulatorial proveniente de ajuda de custo com deslocamento dos pacientes 

e acompanhantes quando for o caso especificamente informado. 

Sistema deve permitir registrar para a viagem qual o ponto de saída do veículo, disponibi-

lizando essa informação para o paciente por meio de impressão da ticket/passagem. 

Permitir marcar faltante nos passageiros que agendaram a viagem e não compareceram. 

Sistema deve permitir para cada viagem ou deslocamento agendando inserir os respectivos 

passageiros (pacientes) ou (acompanhantes) devidamente identificados com foto do indivíduo, 

nome e código de identificação do sistema, bem como indicar o sentido do deslocamento se é IDA 

ou VOLTA ou IDA/VOLTA, de acordo com a capacidade de lugares veículo do veículo definido 

para realizar a viagem, que é configurada no cadastro do mesmo. 

Emitir relatório de viagem com a escala de passageiros por agendamento com filtros de 

intervalo de datas, horário, sexo do paciente, unidade de origem, unidade destino, passageiro, 

veículo, motorista, cidade destino. 

Emitir relatório de viagem para emissão de passagens dos cidadãos, deve conter filtros de 

intervalo de datas, horário, sexo do paciente, unidade de origem, unidade destino, passageiro, 

veículo, motorista, cidade destino. 
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Emitir relatório de mapa de viagem com filtros de intervalo de datas, horário, sexo do pa-

ciente, unidade de origem, unidade destino, passageiro, veículo, motorista, cidade destino 

Emitir relatório de viagem com a escala de motoristas, contendo os filtros de intervalo de 

datas, horário, sexo do paciente, unidade de origem, unidade destino, passageiro, veículo, moto-

rista, cidade destino. 

Emitir relatórios sintético e analítico de despesas do veículo. 

 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

Sistema deve permitir controlar os fluxos de serviços dos agentes de saúde pública, como 

cadastro de ocorrências, reclamações, serviços de vigilância para estabelecimentos, e cidadãos. 

Deve permitir agendamento de visitas e vistorias a estabelecimentos, com registros destas 

informações. 

Controle de processos e autuações (auto de infração), ocorrências e protocolos de reclama-

ções. 

Possuir o cadastro de estabelecimentos com a emissão da licença sanitária de acordo com 

os cadastros de atividades padrão CNAE e respectivos RT´s. 

Permitir solicitar o alvará através de requerimento específico direcionado ao sistema de 

vigilância sanitária. 

Fornecer solução para customização de questionários de vigilância Sanitária. 

Permitir definir a ordem de exibição da pergunta no formulário. 

Permitir associar uma pergunta a um determinado questionário. 

Permitir definir respostas do tipo: 

Texto; 

Data; 

Número; 

Opção; 

Check; 

Combo. 

Permitir a renovação de alvará individual e coletiva; 

Permitir o controle de vistorias a partir de solicitações; 

Controle e registro de denúncias com visita ou inspeção do agente de saúde 

pública, gerando o registro em paralelo dos procedimentos SIS-SUS para faturamento BPA; 

Emitir relatório de infrações sanitárias por período e os locais onde acon-

teceram; 

Emitir relatório de autuações por período; 

Emitir relatório de tipo de infrações e por período; 

Emitir relatório com a relação dos estabelecimentos cadastrados por 

ramo de atividade; 

Emitir relatório com a relação dos estabelecimentos por CNAE - Cadas-

tro Nacional; 

Emitir relatório com a relação dos estabelecimentos por endereço 

(bairro); 

Emitir relatório com a relação dos estabelecimentos por licenciamento; 

Emitir relatório com a relação dos estabelecimentos com alvará vencido; 

Emitir relatório de produtividade com os procedimentos realizados na 

VISA por período 

Emitir relatório de produtividade com os procedimentos realizados por 

profissional e período; 

eração de informações ao DATASUS - MS (gerar produtividade SIA au-

tomaticamente); 

Emitir relatório com a relação dos estabelecimentos com alvará vencido; 
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Gerador de CNAB, com campo de: Banco, cedente/beneficiário, sacador/pagador, selecio-

nando o registro para gerar o arquivo de CNAB. 

 

VIGILÂNCIA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Permitir a partir do módulo Pré-Consulta/Acolhimento cadastrar o usuário para avaliação 

do estado nutricional, seguindo padrão DATASUS, permitindo a coleta de todos os dados como: 

Data do atendimento, peso, estatura, vacinação, aleitamento, peso ao nascer, DUM, se é 

gestante, se está cadastrada no SISPRENATAL, unidade e profissional; 

O Sistema deverá permitir gerar o arquivo dos referidos atendimentos do módulo Marcado-

res de Consumo Alimentar e fazer através do exportador e-SUS o envio da produção das respec-

tivas fichas de registro de acompanhamento alimentar e nutricional dos pacientes que substituiu 

o programa SISVAN e através do PEC, fazer exportação das fichas de marcadores alimentar, 

baseado no descrito na Nota Técnica Nº 51-SEI/2021-CGAA/DAB/SAS/MS. 

Relatório que permita extrair as informações utilizando-se de filtros, como unidade de sa-

úde, equipe, data inicial e final, idade, local de atendimento e frequência por campos marcados. 

 

VIGILÂNCIA AMBIENTAL – ZOONOSES 

Este módulo deve permitir cadastrar o animal e vincular ao proprietário com registro no 

cadastro de usuário do serviço, indicando a forma de aquisição (adoção, compra, etc.), inserir 

número do chip com data da chipagem, data de castração, nascimento. 

Registrar dados do animal como: nome, espécie, raça, pelagem, porte, peso, sexo, e demais 

informações adicionais como: sai na rua? Vacinado? Situação de rua? 

Permitir registrar dados da vacinação como: data, vacina e profissional que aplicou (buscar 

no cadastro de profissionais padrão CNES). 

Ao final do cadastro, permitir impressão da ficha de registro do animal. 

Deverá dispor de diversos relatórios de Animais cadastrados:  

por Proprietário – Analítico; 

por Proprietário Raça/Espécie – Analítico; 

por Espécie – Sintético; 

por Pelagem – Analítico; 

por Castração – Sintético; 

por Período de Castração – Analítico; 

Sem Castração – Analítico; 

por Chipagem – Sintético; 

por Período de Chipagem – Analítico; 

por Situação de Rua – Sintético e Analítico; 

Vacinados – Analítico. 

 

GESTÃO DE ESTOQUE E SUPRIMENTOS 

Permitir o cadastramento de Grupo de Programação de produtos/materiais/medicamento, 

contendo, no mínimo: código, nome e situação (ativo ou inativo). 

Permitir o cadastramento de Grupo de produtos/materiais/medicamentos, contendo, no 

mínimo: código, nome e situação (ativo ou inativo). 

Permitir o cadastramento de Subgrupos de produtos/materiais/medicamentos, contendo, 

no mínimo: código, descrição, grupo e situação (ativo ou inativo). 

Permitir o cadastramento de Conta Contábil, contendo, no mínimo: descrição e situação 

(ativo ou inativo). 

Permitir o cadastramento de grupos de reposição de produtos/materiais, contendo, no mí-

nimo: descrição e situação (ativo ou inativo). 

Permitir o cadastramento de grupos de especificidade de produtos/materiais/medicamen-

tos, contendo, no mínimo: código, descrição e situação (ativo ou inativo). 
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O sistema deve permitir o cadastramento de Apresentação de Produtos/Unidade(Unidade 

de Estocagem, Unidade de Compra, Unidade de fracionamento), contendo, no mínimo: descrição 

e situação (ativo ou inativo). 

O sistema deve permitir o cadastramento de centros de custo, contendo, no mínimo: código, 

nome, situação (ativo ou inativo). e possibilidade de definir se o centro de custo é o padrão para 

carregamento automático nas telas em que for utilizado 

O sistema deve permitir o cadastramento de estoques/subestoques. 

O sistema deve permitir o cadastramento de localização em níveis no estoque dos materi-

ais/medicamentos. 

O sistema deve permitir o cadastramento de tipos de materiais/medicamentos. 

Permitir o cadastramento de materiais e medicamentos contendo, no mínimo, código, 

nome, descrição, classificação, grupo, subgrupo, grupo de faturamento, grupo de reposição, sub-

grupo de reposição, frações de compra e de faturamento, unidades de estocagem, compra e fatu-

ramento, antimicrobiano (sim ou não), sujeito a controle especial (sim ou não), uso restrito (sim 

ou não), exige lançamento de receita na dispensação (sim ou não), ponto de pedido, estoque 

máximo, estoque mínimo, localização, tipo, preço custo, preço médio, informações técnicas (para 

descrever especificações), controle de lote (sim ou não), cálculo na prescrição (sim ou não), possui 

registro na ANVISA (sim ou não) e situação (ativo ou inativo). Caso seja informado cálculo na 

prescrição sim, o sistema deve obrigar informar a fração de faturamento. 

Deve prover meios de visualizar junto ao cadastro de materiais/medicamentos a posição 

atual de seu estoque dentro do sistema de gestão da saúde a fim de otimizar o lançamento das 

dispensações através de consulta de saldos de estoque atuais detalhando quantidade de materi-

ais e medicamentos, além dos lotes disponíveis. Deve trazer a posição atualizada do estoque, 

permitido selecionar o estoque, grupo de materiais/medicamentos ou individuais. Possibilidade 

de selecionar todos os itens ou somente com estoque maior que zero. Deve ter opção de ordenar 

as colunas que compõe a visualização. 

Deve permitir a emissão do relatório de reposição de estoque, onde apresenta a posição de 

estoque atual(disponível), estoque máximo cadastrado, o cálculo da diferença entre os dois (má-

ximo e disponível), e a previsão de Consumo médio) 

O sistema deve alertar automaticamente sobre medicamentos com data de vencimento pró-

xima a fim de evitar desperdícios e perda de medicamentos por vencimento durante a saída. 

O sistema deve estar preparado para dispensação por código de barras, com configuração 

dos estabelecimentos de saúde (estoques) que utilizarão o recurso. 

O sistema deve automaticamente calcular a previsão de consumo, quantidade de dias que 

o paciente tem de disponibilidade de medicamento, cruzando a quantidade dispensada e a 

posologia recomendada. Informando as datas de início e término previstas do tratamento. No 

cálculo que envolvam medicamentos que o paciente já tenha recebido, deve considerar como 

data de início do tratamento apenas após a previsão de consumo da dispensação anterior ter 

finalizado. Deve permitir alterar os valores previamente calculados. 

O sistema deve permitir requisição de materiais/medicamentos, podendo informar um ou 

mais materiais/medicamentos em uma única requisição. Devendo permitir a impressão completa 

da requisição. 

O sistema deve contemplar rotina para balanço, prevendo mecanismos para abertura e 

fechamento de balanço. 

O sistema deve contemplar o registro das informações levantadas nos balanços por mate-

rial/medicamento, podendo filtrar por grupo, subgrupo, descrição, código, visualizar lotes com 

validade vigente e todos os lotes com estoque maior que zero com possibilidade de alterar. 

O sistema deve permitir a emissão de relatório de listagem para balanço contemplando o 

código, a descrição, o lote e a validade do material/medicamento e quantidade registrada no 

sistema, conforme modelo a ser fornecido pelo setor responsável. 

O sistema deve permitir o lançamento de transferências entre estoques, contendo no mí-

nimo: data, materiais/medicamentos com suas quantidades, lotes, validades, valores monetários 
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vinculados (valor unitário, valor médio, etc.), valor total, estoque de origem e estoque destino. 

Deve haver recurso que permita confirmar a finalização do lançamento da transferência. 

O sistema deve permitir que durante o lançamento de transferências seja possível visualizar 

para cada item o histórico das transferências anteriores (com lote, validade, data e quantidade) 

O sistema deve contemplar busca de transferências anteriores, onde deve ser possível filtrar 

pelo identificador da transferência, estoque de origem, estoque destino e data. 

O sistema deve contemplar rotina para confirmação da transferência entre estoques, con-

tendo no mínimo estoque de origem, data, observação, usuário, código, material/medicamento, 

lote, validade e quantidade. Com possibilidade de selecionar os itens a serem confirmados, po-

dendo rejeitar itens recebidos em desacordo (físico diferente do virtual). 

O sistema deve possibilitar a impressão da transferência antes e depois de realizar a confir-

mação, com opção de listar apenas itens aceitos, rejeitados ou ambos. 

O sistema deve permitir o lançamento de saídas de materiais/medicamentos por centro de 

custo. Contendo no mínimo: data, material/medicamento, quantidade, lote, validade, valor uni-

tário, valor total, estoque de origem (o que o usuário está logado) e centro de custo. 

O sistema deve dispor de rotina que permita a busca de saídas por centro de custo. Deve 

ser possível filtrar no mínimo pelo identificador da saída, data e centro de custo. 

O sistema deve permitir o lançamento de saídas de materiais/medicamentos por paciente. 

A dispensação de medicamentos para pacientes pode ocorrer através de uma requisição eletrô-

nica, prescrição de um profissional através de um atendimento, ou através de receita física apre-

sentada pelo paciente no momento da retirada. Deve contemplar no mínimo as seguintes infor-

mações: estoque onde a saída foi realizada (preenchido automático através do login conectado), 

centro de custo, data, paciente, profissional prescritor. Deve registrar os itens de cada saída, 

registrando as seguintes informações: medicamento, forma de apresentação, dose, posologia, lote 

(apenas lotes cadastrados para o medicamento selecionado) e validade (automático a partir do 

lote), quantidade – selecionar dos itens em estoque através de uma consulta rápida pelo medica-

mento. 

Durante a dispensação de materiais/medicamentos deve permitir informar data início e 

término do tratamento e número de dias de tratamento, com cálculo automático da quantidade a 

ser fornecida e opção de informar a quantidade real fornecida. 

Para dispensação com requisição eletrônica, as informações devem vir preenchidas auto-

maticamente, onde o profissional que dispensa apenas marca quais os itens da receita estão 

dispensando, o sistema deve lançar automaticamente quais os itens daquela requisição foram 

entregues, deixando em aberto os demais itens para que possam ser retirados em outro estabe-

lecimento de saúde. 

Deve contemplar rotina para dispensar medicamentos das demandas especiais com autori-

zação de dispensa emitida. O sistema deve solicitar que o usuário que estiver dispensando ajuste 

o cadastro do paciente da demanda (quando este for provisório) obrigando a informar a partir do 

cadastro único de pacientes qual o registro corresponde ao paciente relacionado na demanda (já 

deve vincular o cadastro provisório ao cadastro definitivo do paciente). Só deve permitir a dispen-

sação dos itens relacionados na autorização das demandas que possuírem pacientes definitivos 

vinculados. 

Deve possibilitar alteração das quantidades no momento da dispensação. 

Caso o material/medicamento exija lançamento de receita na dispensação, o sistema deve 

obrigar o registro da informação para poder confirmar a dispensação. 

As funcionalidades de lançamento de saídas devem possuir mecanismos de facilitação de 

busca de pacientes e materiais/medicamentos prevendo busca combinada de campos. 

As funcionalidades de lançamento de saídas devem prever o registro de observações, sempre 

armazenando o registro do profissional que efetuou a movimentação. 

O sistema deverá controlar a dispensação de medicamentos controlados, obrigando a infor-

mação dos dados necessários. 

O sistema deve manter registrado todo o histórico de medicamentos fornecidos ao paciente, 

dentro de toda a rede de saúde. 
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O sistema deverá permitir uma consulta a todas as saídas por paciente, com possibilidade 

de impressão, podendo filtrar por identificador da saída, paciente e período. Deve permitir deta-

lhar os itens das saídas mostrando seus respectivos dados de quantidade, lote, validade, número 

do processo judicial (quando houver). 

O sistema deve possibilitar gerar comprovante de requisição e do comprovante da dispen-

sação, de acordo com modelo a ser fornecido pela CONTRATANTE. 

O sistema deve permitir a impressão do comprovante de requisição e do comprovante da 

dispensação prevendo espaço para assinatura do paciente e profissional dispensador. 

Nos lançamentos que envolvam movimentações de estoque o sistema deve selecionar auto-

maticamente o lote a vencer primeiro, com possibilidade de alterar o lote. 

O sistema não deve contabilizar como consumo as devoluções e perdas registradas. 

Deve ser possível emitir relatório de saídas, identificar as dispensações que ocorreram fil-

trando por tipo, período, profissional que prescreveu, material/medicamento, estoque e/ou login 

que dispensou, e listando os pacientes com seus respectivos itens. 

Deve ser possível emitir um relatório de utilização por profissional, onde será possível iden-

tificar os medicamentos/materiais mais receitados por profissional filtrando por período, estoque, 

profissional e listando todos os medicamentos/materiais, forma de apresentação e suas quanti-

dades. 

Deve ser possível emitir um relatório de medicamentos a vencer: deve ser possível identificar 

os medicamentos que vencerão por período, grupo e estoque, informando a quantidade de dias a 

ser considerada para vencimento (padrão 30 dias). Deve permitir agrupar por grupo e/ou estoque. 

Deve ser possível emitir um relatório de lote por validade, onde relaciona os materiais/me-

dicamentos em ordem cronológica de vencimento, com possibilidade de selecionar o grupo de 

materiais e medicamentos, o período de validade, e todos os lotes ou somente aqueles com estoque 

maior que zero. 

Deve ser possível emitir um extrato por material/medicamento, onde fornece a movimenta-

ção do material/medicamento por competência, com informações sobre saldo inicial, saldo final, 

relação das saídas e entradas, tipos de saídas e entradas, quantidades, preço médio. Permitir a 

emissão do relatório com possibilidade de seleção com lote ou sem lote e com ou sem validade. 

Deve ser possível emitir um extrato por paciente, onde deve ser possível identificar todos os 

medicamentos/materiais dispensados para o paciente num determinado período dentro de toda a 

rede de saúde, inclusive com os valores (custo) relacionados. 

Deve ser possível emitir o relatório de entrada por material/medicamento, onde fornece a 

relação de entradas de material/medicamento, contempla no mínimo as seguintes informações: 

data, material/medicamento, fornecedores, quantidades e valores. 

Deve ser possível emitir o relatório de transferência entre estoque, relaciona as transferên-

cias ocorridas em determinado período, estoque origem e estoque destino e relação de itens. 

Deve ser possível emitir o relatório de consumo por curva ABC, relaciona o consumo dos 

materiais/medicamentos de acordo com a curva ABC – valores ou quantidades, de determinado 

período e grupo de materiais/medicamentos, podendo ser obtido de cada estoque individual ou 

somatório de todos. 

Deve ser possível emitir o relatório de consumo por grupo de reposição, fornece o histórico 

de consumo de determinado grupo de material/medicamento, mês a mês, dos últimos seis ou doze 

meses e a média de consumo. Pode ser por estoque individual ou coletivo. Permitir cruzar as in-

formações de onde o relatório está sendo gerado com o consumo dos demais estoques. Possibili-

dade de gerar o relatório com ou sem a informação do ponto de pedido, deve ser possível selecionar 

os centros de custo e saída por paciente a serem consideradas no consumo. 

Deve ser possível emitir o relatório de movimentação de controlados, o relatório deve con-

templar as informações necessárias definidas pelas normas da ANVISA. Deve permitir filtrar por 

período ou por competência e por material/medicamento, trazendo no mínimo as seguintes infor-

mações: medicamento, relação de pacientes (com CNS), datas das saídas, número da notificação 

da receita, entradas, saídas, lote, profissional prescritor, saldo e estoque anterior. 
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Deve ser possível emitir o relatório de balanço, relaciona as informações oriundas dos in-

ventários, relação de materiais/medicamentos, quantidades, cálculo do erro e acuracidade. 

Deve ser possível emitir o relatório de demonstrativo saída x itens, relaciona o número de 

saídas por pacientes, por materiais/medicamentos, por centro de custo e o número médio de itens 

por saída, durante período de tempo selecionado. Podendo agrupar mensalmente as informações 

do relatório. 

Deve ser possível emitir o relatório de transferências podendo filtrar por situação (confirma-

das, rejeitadas, pendentes, etc.) e período. Permite visualizar todas as transferências em toda a 

rede, contendo estoque de origem, estoque destino, período, número do documento, observação e 

usuário responsável pela requisição. 

Deve ser possível emitir o relatório de consumo por material/medicamento por centro de 

custo, onde permita visualizar o consumo histórico de 6 meses ou um ano (mês a mês) por serviço 

(com opção de visualizar todos os serviços no mesmo relatório) de determinado material/medica-

mento. 

Deve ser possível emitir o relatório de previsão de falta, com base na média de consumo 

histórico, discrimine os itens que provavelmente entrem em falta em período a ser selecionado (30, 

60, 90 dias, etc.). 

O sistema deve prever integração com o sistema Hórus do MS ou outro que venha a subs-

tituí-lo. 

O sistema deve permitir a impressão da receita após a dispensação do medicamento, já com 

registro da primeira dispensação e espaço para registro manual das seguintes, conforme modelo a 

ser fornecido pelo setor responsável. 

O sistema deve estar preparado para a possibilidade de configuração e impressão de infor-

mações sobre posologia/cuidados especiais em etiquetas, conforme modelo a ser fornecido pelo 

setor responsável. 

Deve dispor de rotina que permita consultar as autorizações de dispensação emitidas a 

partir das demandas especiais. 

O sistema deve ter a opção de rastrear lotes, ou seja, poder identificar quais pacientes 

receberam os medicamentos do lote consultado, identificando pacientes (os dados que devem ser 

exibidos devem ser definidos em conjunto com o setor responsável), datas e locais. 

O sistema deve ter rotina para impedir a utilização de forma imediata de lotes, o operador 

do setor responsável, com permissão, bloqueia a utilização de determinado lote e informa o mo-

tivo do bloqueio, dessa forma o usuário que fará o lançamento da dispensação do medicamento 

deve ser alertado que não deve dispensar o lote bloqueado. 

O Sistema deverá permitir cadastrar produtos de acordo com os grupos, por exemplo: me-

dicamentos, material médico-hospitalar, material odontológico, material de expediente, higiene e 

limpeza, etc. 

Deve possuir a opção de cadastro de Subgrupo e Subclasse para cada grupo ou produto. 

Deve permitir informar se o produto tem perfil para Atenção Básica, Atenção Especializada 

ou Ordem Judicial. 

Deve permitir informar o estoque mínimo, estoque máximo e estoque de controle para cada 

produto em cada farmácia ou unidade que o mesmo se encontre para dispensação ou transfe-

rência. 

Deve possuir nome químico e nome comercial marca do respectivo fabricante quando da 

entrada da nota fiscal; 

Cadastro da Apresentação (Comprimido, cápsulas, injetáveis, unidades, pasta, creme...); 

Cadastro de Concentração (100mg, 200mg...); 

Classificação terapêutica principal (Anti-hipertensos, hipoglicemiantes, antiácidos...); 

Controlar lote e validade opcional de acordo com o tipo do produto no cadastro do produto; 

Controle do Tipo de distribuição (se saída por transferência ou pelo paciente na farmácia); 

Cadastro da Logística do Estoque contendo: Observação, Rua, Quadra, Estante, Lado; 

No cadastro do produto conter o estoque mínimo para o período pré-determinado em dias; 
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Cadastro de fornecedor completo com endereço, razão social, CNPJ; 

Cadastro de Fabricantes lotes e validades deverão ser atrelados à entrada da nota fiscal 

bem como o valor do produto; 

Classificação se psicotrópico ou antimicrobiano seu respectivo DCB e portaria; 

Toda categorização de psicotrópicos e suas descrições de acordo com o preconizado na 

SNGPC (Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos Controlados) ANVISA a saber: A1, A2, 

A3, B1, B2, C1, C2, C3, C4, C5, D1, D2, E e F; 

Posologia Padrão para medicamentos; 

Na saída de medicamentos, o sistema deve avisar: 

Se o paciente tem alergia a medicamentos, 

Campo de observação vinculada a saída do estoque, 

Na saída de medicamentos psicotrópicos das categorias B1 e B2 permitir registrar o número 

da notificação (azul) de controle da vigilância sanitária; 

Permitir dar a saída de medicamentos automaticamente pela leitura do código de barras da 

receita médica, o sistema deve carregar os medicamentos receitados e escolher o mais próximo do 

vencimento na farmácia pelo ponto de acesso do operador; 

O sistema deve avisar na saída do estoque, caso a coleta para o exame citopatológico esteja 

atrasado, 

O sistema deve avisar na saída do estoque, caso a vacina do paciente esteja atrasada; 

Permitir na saída de medicamentos, trazer os protocolos de orientação a dispensação de 

medicamento padrão formulário terapêutico Ministério da Saúde; 

Permitir exportar as informações do conjunto de dados definido na Portaria GM/MS nº 

271/2013, que instituí a Base Nacional de Dados de Ações e Serviços da Assistência Farmacêu-

tica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), estabelecendo o conjunto de dados, fluxo e o 

cronograma de envio referente ao Componente Básico da Assistência Farmacêutica, garantindo a 

interoperabilidade com o Serviço de webservice, disponibilizado pelo Ministério da Saúde no sis-

tema HÓRUS, padrão BNDAF. 

O sistema deverá possuir o recurso de solicitação dos pedidos através da web na seguinte 

forma: As solicitações deverão possuir o status de solicitação aberta e solicitação concluída desta 

forma as unidades integradas poderão começar suas solicitações e irem incluído os produtos no 

decorrer do período e quando concluírem então as solicitações irão aparecer (serem visualizados) 

nas unidades distribuidoras; 

Na solicitação o sistema deverá permitir informar: unidade solicitante, setor, unidade dis-

tribuidora, data e produtos; 

Na distribuição origem do estoque deverão aparecer apenas os pedidos concluídos mos-

trando o estoque do respectivo produto na unidade solicitante, após a distribuição o sistema 

deverá gerar um guia com a relação dos produtos lotes e validades na forma de declaração de 

recebimento este guia deverá acompanhar o produto até o destino para conferência e assinatura 

pelo responsável; 

Quando da distribuição através do sistema ele deverá retirar o produto do estoque de ori-

gem e armazenar em forma de quarentena virtual para posterior Confirmação pela unidade de 

destino podendo o recebedor do produto fazer a confirmação parcial ou total estornando o pro-

duto a quarentena; 

O sistema deverá permitir padronizar produtos para cada unidade de forma que: uma uni-

dade básica só visualize e possa pedir produtos padronizados para aquela unidade básica. 

Deverá permitir consulta ao registro do histórico de atendimento do paciente, assegurando 

a rastreabilidade do produto dispensado (registro de lote e validade); 

Opção para impressão do recibo de retirada de medicamentos em impressora não fiscal. 

Permitir a saída dos medicamentos com leitora de código de barras, a partir da prescrição 

do profissional; 

Cadastrar medicamentos com código de barras, ponto de reposição, classificação, unidade 

de medida e componente ativo; 
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Cadastrar múltiplos almoxarifados, unidades e setores dentro de uma unidade de saúde. 

Exportador Hórus: 

Deverá conter tela com data inicial, final, tipo de exportação (entrada de produtos, saída 

de produtos, dispensação de produtos por paciente) e destino. 

Deverá exportar via Webservice o arquivo para o Hórus. 

Deverá constar os protocolos dos envios, com datas de produção. 

Deverá mostrar inconsistências em cada envio, para possíveis correções 

Deverá gerar os seguintes relatórios, podendo filtrar por Estoque, grupo, Subgrupo, Es-

pecificidade, Grupo Programação, Conta contábil: 

Inventário de Estoque; 

Transferência entre setores; 

Saída por Grupo; 

Saída por Ação Terapêutica; 

Produtos por paciente; 

Saída de controlados por DCB; 

Entrada de produtos (por produto, unidade, fornecedor...); 

Posição de Estoque por lote; 

Posição de Estoque por produto; 

Medicamento por ação terapêutica 

Por nota fiscal de entrada; 

Histórico de consumo; 

Quantidade em Estoque x Consumo Médio Mensal x Previsão de Uso x; 

Perda Prevista de Estoque(local de acondicionamento) por Produto; 

Por materiais/medicamentos. 

 

MENSAGEM SMS 

O sistema deverá possuir mecanismos para permitir o envio de SMS (Short Messages Sen-

der) a partir do número do telefone celular habilitado para o cadastro do paciente; 

O sistema deve possuir tela de controle para permitir gerenciar as mensagens SMS, possi-

bilitando a identificação, visualização, alteração e cancelamento da mensagem SMS 

Deve permitir parametrizar e configurar o envio das mensagens SMS 

Deve permitir enviar as mensagens manualmente para o usuário por meio da tela de con-

trole 

Sistema deve permitir a construção personalizada da mensagem SMS para cada 

Tipo ou Módulo de envio de SMS de acordo com o limite de caracteres padrão do 

formato de mensagem SMS; 

Deve ser realizado o envio SMS para os agendamentos de consulta registrados para 

o paciente 

Deve ser realizado o envio de mensagens por meio de SMS para os exames autori-

zado e agendados para o paciente 

Deve ser realizado o envio de mensagens por meio de SMS para as “Vacinas apraza-

das” registradas para o paciente. 

 

CORREIO INTERNO 

Deve possuir modulo que permita a comunicação entre os operadores/usuários do sistema. 

Deverá permitir aos usuários do sistema enviar mensagens de texto livre para outros usu-

ários e grupos. 

Deve possuir editor de texto para formatar a mensagem 

Deverá permitir aos usuários anexar à mensagem arquivos do tipo PDF ou JPG no limite 

de tamanho do arquivo de até 2MB. 

Emitir alerta das mensagens do usuário com fácil acesso ao correio eletrônico 
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Permitir ao usuário/operador gerenciar as mensagens recebidas, enviadas e excluídas 

  

CALL CENTER DA SAÚDE 

Este módulo tem como principal função servir de canal de comunicação entre os usuários 

e o serviço de saúde realizando a humanização dos atendimentos, avaliando e auditando a qua-

lidade dos atendimentos. 

Deverá gerenciar o fluxo com acesso rápido em tela aos seguintes módulos: 

Agendamento de Consulta Médica, Odontológica, Interação com Usuário do Serviço e Tele-

orientação; 

O Sistema deverá ao atender o registro do número do telefone, efetivar a busca automati-

camente do cadastro do cidadão no sistema, a partir da confirmação dos dados cadastrais e 

interagir com os eixos citados acima separando os por assunto; 

Deverá gerar um número de protocolo automaticamente para controle e busca; 

Deverá possuir interação para quando o operador do Call Center, ligar ou atender as liga-

ções, as informações digitadas sejam visualizadas no módulo de interação com usuário do ser-

viço. 

 

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA  

Este módulo deve ser disponibilizado através de um site onde os usuários, via internet em 

qualquer localidade, ter acesso a serviços e informações fornecidas pelo município; 

Quando entrar no portal pela primeira vez o sistema deverá obrigar o usuário a cadastrar 

uma nova senha; 

A partir de um cadastramento prévio em unidade de saúde o operador do sistema deverá 

imprimir uma senha provisória para acesso ao portal; 

Permitir ao cidadão visualizar as vagas compartilhadas dos profissionais nas unidades de 

saúde e solicitar o agendamento de consulta para o profissional; 

Permitir visualizar as listas de espera de consultas do cidadão, juntamente com a posição 

atual de espera; 

Permitir visualizar as listas de espera de exames do cidadão, juntamente com a posição 

atual de espera; 

Deve possibilitar a Impressão do prontuário ambulatorial do cidadão; 

Deve permitir a visualização das vacinas aplicadas, aprazadas e atrasadas do cidadão; 

Permite a impressão da carteira de vacinação do cidadão; 

Permitir consultar estoque de medicamentos disponíveis na farmácia municipal; 

Permitir ao cidadão visualizar e imprimir seus resultados de exame; 

Disponibilizar a RENAME para consulta e visualização dentro do portal; 

Permitir consultar a morbidade ambulatorial da população por grupo de CID. 

 

PORTAL DE AGENDAMENTO CIDADÃO  

 Este módulo deverá permitir ao usuário do SUS auto-agendar suas consultas, quando 

previamente disponibilizada pela administração em equipamentos de mesa (PC) e dispositivos 

móveis (tablet e celulares), com o devido layout para a cada plataforma. 

A solução deverá permitir que seja disponibilizado um link na página da CONTRATANTE 

para fácil acesso ao cidadão que exigirá identificação através de login e senha, garantindo a 

segurança no acesso ao sistema aos dados do agendamento. 

Para o primeiro acesso, o paciente deverá se dirigir ao serviço de saúde para que um usuário 

do sistema faça o cadastro de acesso ao portal e gerar um termo de responsabilidade para assi-

natura do cidadão com usuário e senha para primeiro acesso em duas vias: 1 via paciente e 1 

via para unidade de saúde.  

Permitir exibir página com acesso às últimas consultas com legendas em cores para cada 

um dos status: agendadas, concluídas ou faltantes. 
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Permitir agendar uma nova consulta onde o sistema deverá carregar automaticamente a 

especialidade padrão CNES, configurando apenas as especialidades que poderão ser agendadas 

pelo portal. 

Após selecionada a especialidade, o sistema carregará apenas as unidades de saúde que 

possuem a especialidade solicitada. Uma vez solicitada a unidade, o usuário poderá fazer a pes-

quisa por profissional onde o sistema já carregará automaticamente a disponibilidade de agenda 

do profissional. 

Haverá ainda um filtro para pesquisar por data, facilitando a pesquisa do usuário. 

Ao clicar na data solicitada, o sistema deve exibir uma mensagem com resumo da consulta 

solicitada exibindo: 

Especialidade; 

Profissional; 
Data e Hora; 

Local (unidade de atendimento); 

Exibir botões para confirmar ou cancelar a agenda. 

Permitir visualizar o histórico de exames com filtro por status: agendado, preparado, falta, 

cancelado, concluído; 

Visualizar os exames com as seguintes informações: data e hora, Procedimento (tipo de 

exame), local (unidade executante) código do atendimento e situação (status); 

Permitir visualizar toda a lista de espera do tipo Consultas com as seguintes informações: 

Data da inclusão, status (em espera, agendado, autorizado, concluído) posição e especiali-

dade; 

Deverá ainda ter legenda por cores para diferenciar o status de cada ocorrência; 

Permitir visualizar todas a lista de espera do tipo Exames com as seguintes informações: 

Data da inclusão, status (em espera, agendado, autorizado, concluído) posição e Procedi-

mento (tipo de exame); 

Deverá ainda ter legenda por cores para diferenciar o status de cada ocorrência; 

Possuir controle de vacinas do paciente com status (aplicada, atrasada ou aprazada) 

Exibir as vacinas (imunobiológicos) com suas respectivas doses e status; 

Exibir a opção de imprimir (e permitir impressão) da carteira de vacinação (opção aplicável 

ao acesso via plataforma web/desktop); 

 

APP AGENDAMENTO CIDADÃO 

Todas as funcionalidades do módulo Portal Agendamento Cidadão, deverão estar disponí-

veis na no Mobile (app) 

Permitir configurar através do sistema (plataforma desktop) a disponibilidade de agenda 

disponível no aplicativo. 

Para acesso ao APP (mobile), a plataforma web (desktop) deverá disponibilizar utilizar o 

QRCODE para configuração inicial do aplicativo. Se o aplicativo não estiver configurado, o usu-

ário não poderá acessar utilizando as credenciais do portal desktop 

Permitir configurar bloqueio de agendamentos no aplicativo móvel para pessoas com ca-

dastro vencido. 

Permitir agendamentos de consultas diretamente pelo aplicativo móvel para unidades de 

saúde, profissionais e especialidades previamente definidas nas configurações do aplicativo mó-

vel. 

 

LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLINICAS  

O módulo laboratório de análises clínicas deverá permitir minimamente gerir as seguintes 

etapas da solicitação a entrega do resultado de exame: Recebimento do material biológico no 

laboratório (Coleta), Emissão de mapas de trabalho, Digitação do resultado dos exames, Confir-

mação eletrônica do resultado e a liberação ou entrega do exame para o destinatário; 

Deve ser integrado com o cadastro único de pacientes e profissionais de saúde; 
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Permite o cadastro de todos os exames e itens de exames, bem como listar tipos de materiais 

de coleta e métodos; 

Permite controle de coleta de exames informando o nome do paciente e estabelecimento 

prestador, exibindo os exames da data da coleta; 

Deve exibir na coleta de exames os registros ou agendamentos de exames para coleta, exi-

bindo o código, descrição do exame, data do agendamento, data prevista para o exame, e o nome 

do estabelecimento solicitante; 

Emitir etiqueta de código de barras na coleta do exame, identificando na etiqueta o primeiro 

nome do paciente, código do agendamento, abreviação da descrição do exame para identificação; 

Permite emissão de folhas ou mapa de trabalhos para preenchimento manual com agrupa-

mento de exames; 

Permitir a qualquer momento a inserção de exames na lista do prestador, bem como para-

metrizações de métodos, materiais de coleta, valores de referência na respectiva configuração dos 

laudos de exames; 

Permite a entrada de resultados manuais exibição bem como a exibição em destaque de 

valores de resultados digitados fora dos valores máximos e mínimos de referência. 

Permite a visualização dos resultados autorizados em portal de acesso WEB para os paci-

entes com acesso restrito por usuário e senha ou dentro da solução de software para usuários 

operadores com privilégios de acesso a funcionalidade; 

Permite a visualização dos resultados autorizados em portal de acesso WEB para os paci-

entes com acesso restrito por usuário e senha ou dentro da solução de software para usuários 

operadores com privilégios de acesso a funcionalidade; 

Sistema deve bloqueia a impressão dos resultados de exames ou exibir uma indicação de 

que os mesmos não estejam confirmados e liberados para entrega. 

Permite confirmação eletrônica do resultado, registrando data, hora e profissional que con-

firmou o exame; 

Sistema deve exibir no rodapé da página do resultado de exame a data e hora da confirma-

ção bem como o usuário que gerar a impressão do resultado. 

Sistema deve gerar relatórios estatísticos de produção por Unidade e Profissional solicitante 

dos exames, bem como dos Estabelecimentos Prestadores/Executantes dos exames; 

Possuir módulo de consulta de resultados de exames restritos; 

Controle do processo de entrega de resultados dos exames aos pacientes, gerando um re-

gistro de controle de entrega registrando num campo de texto livre quem fez a retirada dos exa-

mes, ou escolhendo uma opção para registrar que o próprio paciente retirou ou foi entregue os 

respectivos exames. 

Relatório estatístico de produção identificando quantidades e valores dos exames, exibindo 

no mínimo a seguintes informações de quantidade de cada exame e valor, ou agrupando os mes-

mos dentro do grupo e subgrupo de procedimentos padrão SIGTAP; 

Permitir o agendamento de exames através da inserção manual dos dados para respectiva 

autorização de exame, com pelos menos os seguintes campos: Unidade Solicitante, Paciente, 

Profissional Solicitante, tipo de exame Laboratorial ou não Laboratorial, Unidade Presta-

dora/Executante, os itens de exames, quantidade, data e hora prevista da realização; 

Permitir o agendamento de exames através da guia de requisição de exames emitida no 

atendimento do prontuário eletrônico; 

Na guia de autorização ou registro dos exames deve ser possível a inserção de observações 

ou orientações de preparo para realização de cada exame, essas informações devem estar visíveis 

na guia de autorização dos exames para o paciente; 

Deverá possuir tela para pesquisa de salas de atendimento para exames com opção de 

busca por nome, prestador, tipo de procedimento ou código do procedimento. 

Permitir criar nova sala, associando a um prestador de serviços (unidade), definindo horário 

de funcionamento, descrição, adicionar procedimento (com tempo de execução, horário inicial e 

final), selecionar procedimento já criado para adicionar/alterar horário, copiar procedimentos de 
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outro prestador e/ou transferir procedimentos para uma outra sala (listando as salas disponíveis 

para aquele prestador) 

 

PAINEL ELETRÔNICO DE CHAMADO 

O Módulo deverá permitir a visualização de Painel Eletrônico compatível browsers “navega-

dores de internet” mais comuns do mercado como Mozilla Firefox versão 60.0 ou superior bem 

como Google Chrome versão 67.0 ou superior, possibilitando a extensão do referido painel para 

um monitor ou TV visível para os usuários do serviço (pacientes) em formato de uma nova janela 

do browser/navegador que seja independente da janela principal de operação do usuário sistema. 

O módulo deve possibilitar o controle do fluxo de “Filas” de pacientes que estejam aguar-

dando atendimento de serviços de saúde ofertados no respectivo estabelecimento, sejam eles por 

exemplo: Agendamento de Consultas, Agendamento de Exames, Entrega de Medicamentos na 

Farmácia, Procedimentos Ambulatoriais, Atendimento Odontológico entre outros. 

Sistema deve possibilitar um cadastro de Guichê ou setor para referenciar o tipo de atendi-

mento realizado no respectivo Guichê ou setor. 

Sistema deve possibilitar um cadastro de Tipos de Atendimentos onde seja possível o ca-

dastramento de uma abreviação ou sigla, a descrição do atendimento, e o vínculo com a unidade 

saúde que esse atendimento gerado pertence, bem como permitir definir se esse tipo de atendi-

mento estará ou não vinculado ao painel do sistema visível pelo Totem de autoatendimento, sis-

tema deve permitir gravar, editar e excluir tipos de atendimento quando necessário. 

Sistema deve possibilitar um cadastro para geração das senhas, referenciando qual o esta-

belecimento/unidade de saúde pertencem a respectiva geração das senhas, bem como o tipo de 

atendimento, a data da geração e validade das senhas, hora inicial e hora final de validade das 

senhas, bem como o número inicial e número final de senhas geradas, sistema deve possibilitar 

também a geração de senhas com nível de prioridade Normal, Senhas Prioritárias (Gestantes, 

Idosos até 79 anos, Pessoas com crianças de colo, Portadores de necessidades especiais) e Senhas 

Prioritárias + (Pacientes com mais de 80 anos), bem como permitir a exclusão das senhas geradas 

para reconfiguração se necessário. 

Deverá organizar as filas de espera de acordo com a retirada de senhas que pode ser pelo 

próprio paciente escolhendo a opção do atendimento através de totens de autoatendimento e ou 

distribuições manuais de fichas de controle de filas, que devem ser acompanhadas o chamamento 

das fichas através de um Painel Público de chamado, devidamente instalado e visível no local de 

espera das filas dos respectivos pacientes; 

O sistema deve permitir chamar a senha exibindo-a no Painel Público pelo número e ou 

código de abreviação do serviço referenciado, bem como permitir a emissão de sinal sonoro para 

chamado dos pacientes. 

Para o caso do atendimento médico o sistema deverá permitir ao profissional do consultório 

chamar o paciente através do botão de chamado presente na tela da agenda de atendimento de 

consulta do respectivo profissional, 

Quando o profissional executar o chamado selecionando o paciente escolhido na tela de 

agenda do profissional, o sistema deverá mostrar o nome do usuário (paciente), a sala ou con-

sultório e nome do profissional que está chamando para atendimento, sendo essas informações 

exibidas no Painel de Chamado devidamente instalado nos locais de espera dos pacientes. 

O sistema deverá emitir um sinal sonoro e mostrar no mínimo as últimas 03 chamadas na 

tela do Painel de Chamado de Senha. 

 

INTERAÇÃO COM USUÁRIO 

Este módulo permite registrar contato com o paciente devidamente identificado no sistema, 

com registro de data e horário do contato. 

Permite registrar o contato por tipo: Consulta, Exame e/ou Lista de espera com campo de 

observação. 

Ao final do atendimento, permite gerar número de protocolo automaticamente. 

Possuir botão de acesso rápido ao módulo de agendamento de consultas; 



 

 

 

 

 

 

 

 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 – Centro – 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

 

REGULAÇÃO ELETRÔNICA 

 Possibilita atribuir cotas de agendamento para cada especialidade ou procedimento para 

recursos externos pactuados. 

Possibilita implementar o conceito de central de marcação de consultas e procedimentos 

para as unidades de saúde. 

 Permite registrar o nível de prioridade clínica podendo configurar até 5 escalas como exem-

plo: normal ou baixo, médio, prioritário, alto ou urgência, crítico ou emergência) podendo confi-

gurar a descrição e a cor de cada uma das escalas definidas. 

Permite cadastrar previamente a tabela de procedimentos ambulatoriais do SUS (SIA/SUS) 

 Permite acompanhar os atendimentos dos Usuários inscritos em Programas 

 Permite ao usuário consultar as informações dos importadas da Tabela Unificada de Pro-

cedimentos e de suas tabelas auxiliares, bem como cadastrar os procedimentos não padroniza-

dos, ou seja, que não são regulados pelo Ministério da Saúde e, por isso, não são importados da 

tabela SIGTAP. 

Permite consultar os tipos de financiamento importados para o sistema, que consistem na 

origem do capital que financia a realização de um procedimento 

 Permite ao usuário efetuar a consulta das modalidades, ou seja, os tipos de utilização nos 

quais o procedimento pode ser realizado 

Permite acompanhar as solicitações na fila de regulação do tipo: Consulta, Exame, APAC, 

AIH (Eletiva e Urgência). 

Permite filtrar as solicitações por: usuário do serviço, unidade de saúde, gravidade, número 

de protocolo, por faixa de data e por status. 

Os status devem ser classificados em: Autorizados, solicitados, devolvidos, em análise, can-

celados e negados 

No registro de nova solicitação para envio à regulação, deverá permitir filtro dinâmico por 

tipo (Consulta, exames, APAC, ...) onde os campos devem corresponder a cada solicitação, bem 

como registrar a gravidade devidamente pré-configurável. 

Na solicitação de AIH, além dos dados básicos como nome do paciente, unidade, Profissio-

nal Solicitante, CID e procedimento; deverá carregar os campos para preenchimento na solicita-

ção de internação como: Tipo do leito, anamnese (PA, Temperatura, Pulso, Frequência Respira-

tória e Saturação), motivo da referência, principais sintomas, justificativa de internação e campo 

de observação na justificativa de envio para regulação 

Deverá possuir opção de exibição do prontuário do paciente na mesma tela de soli-

citação. 

Permitir anexar arquivos de imagem como documentos, resultados de exames, etc. 

do tipo .pdf, jpeg... 

Deverá possuir perfil regulador para análise das solicitações supracitadas enviadas 

pelas unidades de saúde, onde seja possível ao gestor da regulação: autorizar, manter 

solicitado, devolver, negar, manter em análise ou cancelar.  

Para as ações de autorização, registrar justificativa, permitir ao regulador alterar a 

classificação, gravar em regulação, gravar enviando à lista de espera ou gravar enviando 

ao agendamento - neste caso deverá carregar automaticamente o módulo de agendamento 

de consultas ou exames. 

Permitir ao regulador, consultar em tela os resultados de exames, acesso ao pron-

tuário do paciente e visualizar os arquivos anexados pela unidade solicitante. 

No campo justificativa, deverá carregar todo histórico dos registros de interação en-

tre unidade solicitante e regulação, facilitando a avaliação do histórico de interação 

Deverá disponibilizar relatório de convênio por: 

Cotas de Consultas Especializada por Origem; 

Cotas de Exames por Origem; 

Valor de Exames por Convênio; 
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Valor de CBO por Convênio; 

Relação de Prestadores por Convênio (Consultas e Exames); 

Serviços de prestadores; 

Relação de Conveniados. 

 

SERVIÇO DE OUVIDORIA 

Possibilitar o registro de reclamações, denúncias, sugestões internas e externas para acom-

panhamento da ouvidoria. Identificar o reclamante, unidade de saúde, setor, profissional recla-

mado e assunto. 

Possibilitar o registro de cada etapa de acompanhamento dos processos da ouvidoria, infor-

mando data e parecer de cada responsável. 

Possibilitar a impressão de parecer conforme modelo de impressão para cada etapa do pro-

cesso. 

Possibilitar a consulta de processos da ouvidoria para verificação do status do andamento. 

Emitir relatórios dos processos da ouvidoria com totais por reclamante, assunto e profissi-

onal reclamado. 

 

PAINEL DE MONITORAMENTO ESTATÍSTICO 

Solução deverá permitir ao gestor avaliar indicadores para áreas estratégicas da sa-

úde com visão da produtividade das unidades/serviços da rede. 

Possibilitar a visualização de informações referentes a agendamentos de consulta e 

exames, atendimento, estoque, metas da Estratégia Saúde da Família, procedimento, ...  

Permitir monitorar indicadores PMAQ. 

O Painel de Indicadores deve possuir controle de permissões de visualização aos 

processos. 

O Painel de Indicadores deve possuir controle de permissões de visualização aos 

processos por unidade de saúde. 

O Painel de Indicadores deve permitir a visualização de informações de forma fácil, 

podendo estas serem exibidas em texto ou e gráficos nos formatos de colunas, linhas, 

pizza, barras... 

Os processos de análise devem ser organizados por abas/módulos. 

O Painel de Indicadores deve permitir filtros de período de datas, unidades de saúde, 

área/ micro área (no caso dos painéis correspondentes à Atenção Primária). 

Permitir estabelecer metas de produção para acompanhamento dos Agentes Comu-

nitários de Saúde e exibir resultados em formato de ranking. 

O Painel de Indicadores deve ser desenvolvido em tecnologias open-source. 

O Painel de Indicadores deve permitir sua instalação em um dos seguintes ambientes 

operacionais: Windows e Linux. 

As informações resultantes devem ser acessíveis nos seguintes navegadores de Internet: 

Internet Explorer 8.0 ou superior, Opera, Firefox, Google Chrome. 

 

FATURAMENTO SUS 

Permitir cadastrar novos procedimentos adicionais ao da tabela do SIGTAP, permitindo a 

vinculação e faturamento em um procedimento válido do SIA-SUS; 

Permitir a importação manual das definições da tabela SIGTAP do Ministério da Saúde, 

possibilitando selecionar os arquivos das competências a partir do repositório do Datasus e rea-

lizar a importação das regras de faturamento de Procedimentos do SUS. 

Deve ter tela para gestão da produção faturável do tipo BPA por seção, permitindo selecio-

nar uma ou mais para geração de arquivo: 

Consultas; 

Exames; 

Procedimentos Ambulatoriais e Odontológicos; 
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Vigilância em Saúde; 

Consulta Odontológica. 

Permitir selecionar um ou mais tipos de financiamento para geração do arquivo BPA, sendo: 

Vigilância; 

MAC; 

FAEC; 

Incentivo MAC. 

Possuir em tela instruções para geração de faturamento e as respectivas configura-

ções necessárias para habilitar no sistema; 

Gerar automaticamente com base nos atendimentos realizados o arquivo magnético 

para Boletim de Produção Ambulatorial conforme especificações do Ministério da 

Saúde, permitindo a seleção das unidades para geração; 

Possibilitar na geração dos arquivos BPA que os mesmos possam ser incluídos de 

forma consolidada e individualizada; 

Possibilitar a reapresentação da produção conforme portaria do Ministério da Sa-

úde, em até 3(três) competências anteriores; 

Possibilitar gerar produção do município incluindo a produção dos prestadores; 

Emitir relatório de toda produção gerada do município conforme SIA-SUS, com no 

mínimo os campos seguintes: tipo de registro do BPA, competência, unidade, grupo, 

subgrupo, procedimento, valor e quantidade. 

Consistir procedimentos no momento da realização quanto aos critérios definidos 

pelo Ministério da Saúde: sexo, idade, especialidade das unidades de saúde. 

Permitir o registro direto da produção BPA, por unidades de saúde de modo retroa-

tivo, devido a problemas na sua estrutura ou fluxo de atendimento; 

Permitir cadastrar novos procedimentos adicionais ao da tabela do SIGTAP, permi-

tindo a vinculação e faturamento em um procedimento válido do SIA-SUS; 

Permitir filtrar apenas produção de exames das unidades selecionadas em tela. 

Fornecer relatórios de faturamento por: 

Prévia de Faturamento - Procedimentos por CBO; 

Ambulatorial por Local de Trabalho; 

Produção por Profissional de Saúde – Sintético; 

Produção por Profissional de Saúde – Analítico; 

 

PREVINE BRASIL  

O Sistema deverá atender as exigências do programa Previne Brasil qual foi instituído 

pela Portaria nº 2.979, de 12 de novembro de 2019. Atendendo a todas as exigências do novo 

formato de financiamento de repasse das transferências para os municípios, que passam a ser 

distribuídas com base em três critérios: capitação ponderada, pagamento por desempenho e in-

centivo para ações estratégicas. Sistema deve contemplar todo o cadastramento das equipes de 

Saúde da Família (eSF) e de Atenção Primária (eAP), possibilitando medir o grau de desempenho 

assistencial das equipes para possibilitar os incentivos específicos contemplados no modelo. 

 

SISTEMATIZAÇÃO DE ASSISTÊNCIA A ENFERMAGEM 

Permitir cadastrar novos procedimentos adicionais ao da tabela do SIGTAP, permitindo a 

vinculação e faturamento em um procedimento válido do SIA-SUS; 

A solução deverá possibilitar a sistematização das ações da equipe de enfermagem e tam-

bém para que esse promova cuidados de qualidade e atenda a individualização das necessidades 

de cada paciente, em atendimento à resolução 358/2009 COFEN. 

Permitir a criação de banco de dados para fonte de pesquisa e monitoramento dos gastos 

gerados com o cuidado de enfermagem, viabilizando o planejamento financeiro da instituição; 

Permitir que o enfermeiro admita o paciente na unidade de saúde e preencha o histórico de 

enfermagem; 

Permitir registro do Diagnóstico de Enfermagem; 

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/financiamento/portarias/prt_2979_12_11_2019.pdf
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Permitir ao corpo de enfermagem o registro de sinais vitais. 

Permitir ao corpo de enfermagem o preenchimento de avaliação do paciente; 

Permitir ao corpo de enfermagem o registro de balanço hídrico; 

Permitir visualização do histórico de enfermagem pelo corpo de enfermagem e pelo corpo 

clínico; 

Permitir que o enfermeiro visualize os Diagnósticos de Enfermagem associados, com suas 

respectivas definições, dando acesso ao diagnóstico com todas suas descrições; 

Permitir visualização do Prontuário Eletrônico do Paciente; 

Permitir que a partir das informações do Histórico e Diagnóstico, o enfermeiro faça anota-

ções e prescreva cuidados de enfermagem para o paciente (anotação e prescrição de enferma-

gem); 

Possibilitar que o enfermeiro realize aprazamento e checagem dos itens prescritos; 

Possibilitar que o enfermeiro registre diariamente o acompanhamento do quadro clínico do 

paciente, seus cuidados, intercorrências e planejamento da assistência (evolução de enferma-

gem) 

 

TELE ORIENTAÇÃO 

Registro de contato para orientações ao paciente, sintomas e aferições (temperatura, PA, 

FR, ...); 

Inclusão do paciente em monitoramento no ato do registro do atendimento; 

Parametrização de Unidades e tipo de atendimento; 

Inclusão do paciente para monitoramento com registro de evolução do quadro do paciente; 

Acompanhamento por status do monitoramento; 

Envio de link de acesso à vídeo-chamada por e-mail do paciente no ato do agendamento; 

Permite registrar dados do atendimento enquanto mantem contato visual com paciente atra-

vés da câmera; 

aptura de link de vídeo-chamada através de QRCODE ou webcam – sem a necessidade de 

instalação de plug-in ou app; 

Possibilidade de reenviar link da vídeo-chamada mais de uma vez; 

 

DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS – LOTE 2 - SISTEMA DE GESTÃO POR PRO-

CESSOS E CONSTRUÇÃO DE FLUXOS DE TRABALHO:  

 

Instalação, Instalações, configuração e parametrização do Sistema de Gestão por Proces-

sos e Construção de Fluxos de Trabalho deverá ser em infraestrutura de Datacenter próprio ou 

locado pela empresa CONTRATADA com configuração que de suporte tanto ao servidor como 

de link suficiente para atender a necessidade do sistema.    

 

Da Implantação: 

A empresa contratada deverá realizar a instalação do software(sistema) descrito no 

lote 2, realizar a configuração e disponibilização para até 150 (cento e cinquenta) servido-

res(profissionais de saúde) operadores do sistema da respectiva secretaria municipal de 

saúde; 

 

Capacitação Inicial:   

A empresa contratada deverá realizar a capacitação de toda a equipe de usuários 

responsáveis pela operacionalização do software na modalidade PRESENCIAL (in-loco) 

limitado ao escopo de grupo de pessoas de acordo com o limite do espaço físico respeitando 

todas as medidas de distanciamento social de acordo com decretos estaduais e municipais 

vigentes;    

Ao final da capacitação inicial, os servidores envolvidos no projeto, deverão ter pleno 

domínio do software contratado;   
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A capacitação de pelo menos 1(um) profissional multiplicador, do quadro de servi-

dores do município deverá ser em nível avançado de forma que atinja as funcionalidades 

de toda a parametrização da solução e demais tecnologias empregadas para a operacio-

nalização satisfatória do sistema e suporte a equipe de operadores local. Caso não consiga 

resolver então deverá entrar em contato com a empresa para suporte através do portal do 

cliente e ou contato telefônico 0800 fornecido pelo contratado.    

Capacitação Continuada de Servidores:      

A contratada durante o período do contrato, através do pagamento de horas técnicas po-

derá promover capacitação, além da capacitação inicial de todos os servidores da saúde envolvi-

dos com o Sistema, visando o constante aperfeiçoamento do quadro de servidores operadores do 

sistema(software) contratado; 

Os treinamentos deverão ser realizados nas dependências da Secretaria Municipal de Sa-

úde do município, com as infraestruturas necessárias, cabendo a contratada o fornecimento de 

materiais didáticos específicos ao treinamento;  

Após a capacitação inicial, com treinamento em grupo, o início dos trabalhos com o novo 

sistema (entrada em produção) deverá ser acompanhado por um profissional da empresa contra-

tada (operação assistida), capacitado a sanar as dúvidas iniciais.    

Manutenção e Suporte Técnico:    

A contratada  deverá manter, em sua sede, equipe para Suporte Técnico que de-

verá, sempre que solicitada, atuar no desenvolvimento e aprimoramento dos Softwares e 

assessoria, de novas versões e adequações às legislações municipal, estadual e federal; 

A contratada deverá manter ainda serviço de suporte técnico on-line através do Site 

da contratada e via telefone, prestado em idioma português, disponível contato com os 

técnicos da sede da contratada, em horário 8h às 18h, de segunda a sexta-feira;    

A Contratada deverá disponibilizar todas as condições e aplicativos visando o su-

porte remoto e a efetiva intervenção para correção de eventuais problemas e dificuldades 

de operação do sistema, inclusive com a utilização da internet como meio de comunica-

ção; 

A contratada deverá manter o sistema, o servidor e o link de internet sempre em 

perfeita operacionalização;  

Deverá disponibilizar novas versões/atualizações para o sistema durante o prazo 

de contrato, sem ônus adicional. 

 

REQUISITOS FUNCIONAIS LOTE 2 - SISTEMA DE GESTÃO POR PROCESSOS E CONS-

TRUÇÃO DE FLUXOS DE TRABALHO 

 

MÓDULO – MODELAGEM DE PROCESSOS  

 

O sistema deve possuir um ambiente para modelagem de fluxo de trabalho (workflow) de-

finindo tarefas de usuários ou tarefas de serviço que possibilitem a automatização de tarefas, 

como por exemplo o envio de e-mail; 

O sistema deve possuir um ambiente para modelagem de fluxo de trabalho (workflow) que 

organize os processos por categorias; 

O sistema deve possuir um ambiente para modelagem de fluxo de trabalho (workflow) de-

finindo tarefas de usuários que selecionem valores obtidos a partir de consultas a banco de dados 

(querys);  

O sistema deverá entregar e integrar a modelagem de fluxo de trabalho para a aplicação de 

execução de tarefas a partir da solicitação do usuário de origem bem como controlar o versiona-

mento das tarefas iniciadas; 

O sistema deverá possuir um ambiente para modelagem de fluxo de trabalho (workflow) 

definindo tarefas de usuários que permitem acesso a links externos; 
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O sistema deverá possuir um ambiente para modelagem de fluxo de trabalho (workflow) 

definindo tarefas de usuários que permitem integração com serviços de API (Interface de Progra-

mação de Aplicações), integrando com sistemas legados ou ainda com aplicações externas; 

O sistema deverá possuir um ambiente para modelagem de fluxo de trabalho (workflow) 

que permita desvio de fluxos conhecidos como gateways, que permitem seguir com fluxos exclu-

sivos, paralelos e ou inclusivos; 

O sistema deverá possuir um ambiente para modelagem de fluxo de trabalho (workflow) 

que permite atribuir tarefas de usuários a usuários específicos ou ainda a grupos de usuários; 

 sistema deverá possuir um ambiente para modelagem de fluxo de trabalho (workflow) de-

finindo tarefas de usuários associadas a formulários para a entrada de dados; 

O sistema deverá possuir um ambiente para modelagem de fluxo de trabalho (workflow) 

que permite a impressão do desenho da modelagem do fluxo de trabalho definido; 

 

MÓDULO - EDITOR DE FORMULÁRIOS 

 

O sistema deverá permitir a construção de formulários de entradas de dados com campos 

que podem ser pelo menos dos seguintes tipos: Campo Texto simples, Caixa de Texto, Combobox 

(lista de valores), Checkbox (seleção de valores), Data, Código de Barras, Botão, Marcação de 

Imagem, Campo Imagem, Texto Formatado, Tabela de dados dinâmica, Texto Padrão; 

 sistema deverá permitir a construção de formulários de entradas de dados que possibilite 

definir regras com os campos, definindo seção do documento que aparecerá a partir de condições 

pré-estabelecidas; 

O sistema deverá permitir a construção de um relatório para impressão pelo menos em 

formato PDF, baseado no layout do documento com seus respectivos campos; 

 sistema deverá permitir a construção de formulários de entradas de dados que possibilitem 

definir regras com os campos, definindo validações de valores conforme o preenchimento dos 

mesmos; 

O sistema deverá permitir a construção de formulários de entradas de dados que possibili-

tem definir regras com os campos, definindo filtros em listas de valores conforme baseada em 

valores de outros campos do formulário; 

O sistema deverá permitir a construção de formulário de entradas de dados que possibilitem 

definir regras com os campos que executam chamadas a objetos de banco de dados, como por 

exemplo, procedimentos ou funções; 

 sistema deverá permitir a construção de formulários de entradas de dados que possibilitem 

definir regras com os campos, definindo quais campos podem ter seus valores preenchidos au-

tomaticamente;  

O sistema deverá permitir a construção de formulários de entradas de dados que possibili-

tem definir quais campos deveram ter preenchimento obrigatório; 

 sistema deverá permitir a construção de formulários de entradas de dados que possibilitem 

definir quais campos podem ser editados; 

O sistema deverá permitir exibir previamente a visualização do documento/formulário que 

será utilizado pelo usuário final; 

O sistema deverá permitir o controle através de versionamento dos documentos/formulá-

rios criados; 

O sistema deverá permitir a definição de cabeçalhos e rodapés nos formulários construídos; 

 

MÓDULO – EXECUTOR DE TAREFAS 

O sistema deverá permitir o usuário visualizar as tarefas atribuídas a ele (operador 

de origem), ao seu grupo, ou não atribuídas; 

O sistema deverá permitir visualizar a modelagem da tarefa a ser executada, indi-

cando a etapa ou status, do fluxo de trabalho em que a tarefa se encontra; 
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O sistema deverá permitir definir permissões para usuários ou grupos por processo. 

As permissões minimante que o software deve controlar são: visualizar tarefas, iniciar 

processo, atribuir tarefas, alterar variáveis (valores), cancelar instância do processo; 

O sistema deverá possuir um painel de controle (dashboard) que possibilite visuali-

zar por indicadores os status dos processos e suas tarefas; 

 sistema deverá permitir visualizar históricos das instâncias dos processos, bem 

como acesso ao conteúdo dos formulários utilizados; 

O sistema deverá permitir os usuários realizarem filtros por criticidade, acordo de 

nível / tempo de serviço / atividade (SLA) atrasados, ou ainda pelo descritivo da tarefa ou 

processo; 

 

PROVA DE CONCEITO   

O licitante vencedor da disputa de lances deverá realizar a Prova de Conceito, 

em um prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da assinatura do contrato;  

A prova de conceito será realizada de acordo com o roteiro definido pela Co-

missão Técnica designada pela Secretaria Municipal de Saúde de Capanema-PR, cujo 

conteúdo terá como base todas as macro funções definidas nas Especificações Téc-

nicas e dos Serviços constantes neste Projeto Básico;  

A Prova de Conceito será realizada nas dependências da Secretaria Municipal 

de Saúde de Capanema-PR, situada na Rua Aimorés, nº 681, Centro, ou de forma 

Remota conforme conveniente for para administração municipal mediante o cenário 

pandêmico e medidas de restrição de distanciamento social. 

A Solução será considerada reprovada nas seguintes condições:  

Não comparecimento para execução da prova na data e hora marcada;  

Não atendimento de qualquer uma das funções definidas nas Especificações 

Técnicas e dos Serviços.   

 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL, DA QUANTIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA 

DOS OBJETOS 

3.1. O objeto deverá ser entregue conforme discriminado abaixo: 

 

LOTE Código 

do 

produto/
serviço 

Nome do 

produto/serviço 

Quant

idade 

Unidad

e 

Preço 

máximo 

Preço máximo total 

       

 
TOTAL 

 
 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

4.2. O fornecedor obriga-se a: 

4.2.1. Efetuar a entrega dos serviços e do veículo em perfeitas condições, 

acompanhados da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, 

fabricante e prazo de garantia; 

4.2.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes 

ao objeto da presente licitação; 

4.2.3. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibite o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 
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4.2.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 

as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Edital ou na minuta de contrato; 

4.2.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação 

de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato 

(quando for o caso). 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 

5.2.1. Receber provisoriamente os serviços, disponibilizando local, data e 

horário; 

5.2.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor, 

através de servidor especialmente designado; 

5.2.3. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO 

6.2. O valor do contrato é de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxx) 

6.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

contratado. 

6.3. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

7.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da 

assinatura do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.3. O prazo de vigência previsto no LOTE acima terá início na data de xx/xx/2021 

e encerramento em xx/xx/2021. 

  

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a emissão e entrega de 

notas fiscais referentes aos serviços entregues, juntamente com os comprovantes de 

recebimento do objeto emitido pela Contratante. 

8.2. O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos objetos, 

nos termos da cláusula nona deste instrumento contratual. 

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará pendente até que o fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

8.4. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do: Fundo Municipal de Saúde de 

Capanema, CNPJ: 09.157.931/0001-72, Endereço: Rua Aimorés, nº 681, centro. Muni-

cípio: Capanema - PR, CEP: 85.760-000 

8.5. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, 

a regularidade do cadastramento do fornecedor no SICAF e/ou nos sites oficiais, 

especialmente quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado 

e juntado ao processo de pagamento. 
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8.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.6.1. O fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 

depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo fornecedor, 

ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

8.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 

8.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pelo fornecedor, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

8.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-

se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x 

VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I 

= 

(6 

/ 100) 

36

5 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

 

9. CLÁUSULA NONA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1. A empresa vencedora deverá iniciar  os serviços em até 10 (dez) dias após a 

solicitação formal. 

9.2. A CONTRATADA deverá entregar os serviços com suas próprias ferramentas, com 

seus próprios veículos e com seus próprios funcionários, ficando sob sua inteira 

responsabilidade sobre qualquer acidente que porventura acontecer com seus funcionários . 

9.3. Quando a entrega do objeto for realizada, caberá à CONTRATADA apresentar 

comunicação escrita, informando o fato ao fiscal do Contrato, o qual verificará os 

serviços entregues e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando 

o bem recebido, cuja finalidade é apenas para atestar que a Contratada entregou o bem 

na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento à CONTRATADA. 

9.4. Juntamente com a entrega dos bens, a CONTRATADA deverá apresentar a nota 

fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do 

Município. 

9.5.  Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de 

recebimento, formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) 

dias, a liquidação da aquisição, isto é, a verificação da compatibilidade dos bens 
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entregues com as especificações do Termo de referência e da solicitação mencionado 

no LOTE 9.1, para fins de recebimento definitivo. 

9.6.  Uma via da solicitação mencionada no LOTE 9.1. deverá ser carimbada e 

assinada pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo dos 

serviços, os quais serão armazenados em arquivo próprio do Controle Interno ou do 

Departamento de Compras do Município. 

9.7. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todo os serviços, por meio de 

servidores públicos efetivos competentes, acompanhados dos profissionais 

encarregados pela solicitação de compra, com a finalidade de verificar a adequação dos 

bens e constatar e relacionar a quantidade e qualidade do serviços a que vier ser 

recusada.  

9.8.  A CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 

os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da qualidade dos 

serviços entregues, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento dos objetos até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

9.9. No caso de serviços rejeitado, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por 

outro sem defeito ou de acordo com o Termo de Referência e solicitação, dentro do prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de 

aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade 

todos os custos da operação de troca.  

9.10. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo 

de Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 

fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e os produtos substituídos, para 

posterior emissão de Nota fiscal dos serviços e veículo fornecidos, disponibilizando uma das 

vias para a empresa contratada. 

9.11. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado 

tempestivamente, reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à 

Contratante 05 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo. 

9.12. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em 

qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e 

por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

9.13. A notificação a que se refere o LOTE 9.09 poderá ser encaminhada via e-mail 

para a CONTRATADA. 

9.14. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo 

nos termos deste edital ensejará a responsabilização administrativa dos agentes e 

servidores públicos que se omitirem. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1.  As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral Do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

Dotações 

Exercíci

o da 

despesa 

Conta 

da 

despesa 

Funcional programática Fonte 

de 

recurso 

Natureza da despesa Grupo da 

fonte 

2021 2700 09.001.10.301.1001.2402 494 3.3.90.40.00.00 De Exercícios 

Anteriores 

2021 2700 09.001.10.301.1001.2402 494 3.3.90.40.00.00 Do Exercício 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃ 

11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida pelo Sr. Igor Daniel Sapper, 

funcionária da Secretaria Municipal de Saúde, à qual competirá dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração. 

11.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade do fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 

ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de serviços 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei 

nº 8.666, de 1993.  

12.1.1. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

12.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

12.1.3. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o art. 57, §1°, da Lei 

8.666/93, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que o fornecedor não deu causa 

à prorrogação, respeitar-se-á o índice INPC/IBGE para a atualização dos valores. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da 

licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 

dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

f) Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

13.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subLOTE anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 
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a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) LOTE(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 

13.3. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, 

mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, 

o fornecedor estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa:  

I-Advertência por escrito; 

II- Multas: 

a.1. a Multa de 1% por dia de falta ou recusa na entrega do objeto, 

calculada sobre o valor total do LOTE vencido pela licitante, limitada ao percentual 

máximo de 10% do valor total do LOTE, a partir do qual estará configurada a sua 

inexecução total;  

a.2. Multa de 5% sobre o valor do LOTE no caso de inexecução parcial 

do contrato; 

a.3. Multa de 0,2% até 2% sobre o valor total do LOTE, por infração a 

qualquer cláusula ou condição do contrato ou do edital, aplicada em dobro na 

reincidência; 

a.4. Multa de 15% sobre o valor total do contrato, no caso de rescisão 

do contrato por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, 

havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

a.5. Multa de 20% sobre o valor total do contrato, quando configurada 

a sua inexecução total. 

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

III- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 

depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

13.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que:  

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 

são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93, e subsidiariamente 

na Lei nº 9.784/99. 

13.6. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

13.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

13.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão 

Permanente de Licitação. 



 

 

 

 

 

 

 

 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 – Centro – 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

13.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

13.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas 

judicialmente. 

13.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  - MEDIDAS ACAUTELADORAS 

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 

forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

15.1. Em atendimento a Lei Federal nº 12.846 de 01/058/2013, os licitantes 

devem observar e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores 

e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 

o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor 

público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o 

objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre 

dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do 

órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta 

ou indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 

em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas 

em inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes do organismo financeiro 

multilateral, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 

prevista na clausula III, deste edital (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente 

o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

15.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 

sobre um empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente 

ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, 

em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa diretamente ou por meio 

de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas 

ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo. 

15.3. Considerando os propósitos das clausulas acima, o licitante 

vencedor como condição para contratação deverá concordar e autorizar que, 

na hipótese do contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 
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permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente 
indicados, possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documento, contas e registro relacionadas a licitação e execução do  

 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

16.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos, 

cronogramas e prazos; 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão na entrega dos serviços, nos prazos estipulados; 

d) O atraso injustificado entrega dos serviços; 

e) A paralisação do da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração; 

f) A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, 

a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 

admitidas neste edital e no contrato; 

16.1.1.A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência 

da Administração e autorização em contrato. 

16.1.2. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

16.1.3. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma 

do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

a) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

b) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

c) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, 

que prejudique a execução do contrato; 

d) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento 

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 

subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

e) A supressão, por parte da Administração, das aquisições, acarretando 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 

8.666/93; 

f) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 

da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 

ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

g) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração decorrentes da aquisição, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado 

o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 

normalizada a situação; 

h) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para a 

entrega dos serviços, nos prazos contratuais; 
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i) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato; 

j) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis. 

16.2- A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

16.3.  Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

16.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente.  

16.5. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do fornecedor, será esta 

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 

a:  

k) Devolução da garantia; 

l) Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

16.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução 

da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 

indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o 

limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 

instrumento.  

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato 

serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 

1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar 

nº 123, de 2006, e na Lei nº 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas 

administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de 

suas transcrições. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA PUBLICAÇÃO 

18.1A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial Do Município 

será providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de vinte dias 20 (vinte) dias, contados do 

quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, correndo a despesa por sua conta. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

19.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem 

ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, 

Comarca de Capanema-PR.  

 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, 

as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para 

um só efeito.  

 

Capanema-PR, xx/55/2021 

 

 

AMÉRICO BELLÉ 

Prefeito Municipal       

MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

xxxxxxxxxxxxxxxxx  

Representante Legal 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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Contratante 

 

     

Contratada 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 


